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Apresentação

Capacitação em Gestão de Recursos Habitacionais

A população pobre que necessita de moradia acaba ocupando áreas onde não se implantou efetivamente toda a rede de infra-estrutura necessária para uma habitação digna. Surgem em diferentes pontos das periferias das grandes cidades outras “cidades paralelas” ou “cidades ocultas” – que são precárias, clandestinas, ilegais e subequipadas. 

A UNIÃO DE MOVIMENTOS DE MORADIA- UMM tem proposto e reivindicado do poder público uma nova concepção de política habitacional, baseada na prioridade às famílias de mais baixa renda, na diversidade de programas para os diferentes problemas habitacionais das cidades e na integração entre política urbana e política habitacional. Nesse sentido, mais que lutar por “casas” a UMM luta por melhores cidades, com espaço para a moradia dos mais pobres com dignidade e qualidade de vida.

Aprofundar e radicalizar a democracia brasileira tem sido, ao longo das décadas um desafio para governantes de todas as esferas institucionais e para atores sociais envolvidos.

No âmbito da Política Urbana, a sociedade conquistou o Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/01), que dispões de um capítulo sobre Gestão Democrática e expressa no seu artigo 2º, inciso II, que a política urbana deve ser exercida com “gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da sociedade na formulação, execução e acompanhamentos de planos,  programas e projetos de desenvolvimento urbano.

O Projeto de Capacitação em Gestão de Recursos Habitacionais apresentado pela UNIÃO DE MOVIMENTOS DE MORADIA e financiado pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da Fundação Banco do Brasil, pretende fortalecer as lideranças e associações no entendimento da política habitacional e no programa de crédito solidário.

    Por essa razão um projeto como este que tem como objetivo central fomentar o desenvolvimento organizacional tecnológico, no aspecto da construção de habitação popular, partindo de experiências político-administrativas vitoriosas em inúmeros movimentos, associações e entidades espalhadas em diferentes regiões deste país. Portanto, o projeto tem sobre si o manto protetor daqueles bem-aventurados que buscam, apesar de todas as dificuldades, superar as diferenças econômicas que separam homens e mulheres, gerando um contingente que se avoluma de excluídos da sociedade. Eis, tal como Sancho, enfrentando os moinhos de vento, o que se busca de maneira obstinada, porém, com a seriedade e experiência de uma entidade como a UMM, que ao longo de sua existência já produziu muito no campo da construção de moradias e na elaboração de políticas públicas neste país.

A despeito desta pujança realçada pelos números, nem todos os movimentos espalhados por estes diferentes estados possuem experiências práticas de construção, com base nos princípios auto-gestionários tendo o mutirão como forma construtiva. Em sua grande maioria estas associações ou cooperativas que se integraram sob bandeira da UMM construíram sua história de lutas nos movimentos de favelas, cortiços, áreas ocupadas e loteamentos clandestinos, porém precisam passar por um processo de qualificação que lhes permita produzir habitação com qualidade e quantidade desejadas pelo Movimento. A inexistência de experiências construtivas no contexto autogestionário nesses Estados, e diante do comportamento de governos contrários a esta metodologia, fez com que se configurassem estágios diferenciados entre Entidades filiadas à UMM, situação que se buscará por meio de Projetos, como este que se formula, equalizar essa situação, tendo a formação como o instrumento eficaz de superação desta circunstancial diferenciação técnica.

No ano de 2004 a UMM em parceria com diversos estados do Brasil, conquistou junto ao Ministério das Cidades um programa Habitacional, numa linha de crédito para famílias com renda de até três salários mínimo em um programa denominado PROGRAMA DE CRÉDTO SOLIDÁRIO – PCS. 


Este programa é uma das mais importantes conquistas dos movimentos de moradia nos últimos anos, já que prevê atender mais de 30.000 mil famílias em associações e cooperativas em todo o território Nacional. 

São Paulo, Novembro de 2006

Falta logo  
União de Movimentos de Moradia da Grande São Paulo e Interior 

Uniao Nacional por Moradia Popular
CAPÍTULO I

Cooperativismo e Autogestão no Brasil e na América Latina

O QUE É COOPERATIVISMO?

História

Tem-se conhecimento que em fins do século XVIII, na Inglaterra, surgiram as primeiras cooperativas. Em 21 de dezembro de 1844 no bairro de Rochdale, em Manchester, Inglaterra, 27 tecelões e uma tecelã fundaram a "Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale" com o resultado da economia mensal de uma libra de cada participante durante um ano. Eles lançaram ao mundo a semente do sistema econômico cooperativista. Um século e meio de experiência consagrou esse sistema como o maior movimento de idéias já realizado na história da humanidade.

Tendo o homem como principal finalidade, os tecelões de Rochdale buscavam naquele momento uma alternativa econômica para atuarem no mercado, frente ao capitalismo ganancioso que os submetiam a preços abusivos, exploração da jornada de trabalho de mulheres e crianças - que trabalhavam até 16 horas diárias - e do desemprego crescente advindo da Revolução Industrial.

Naquele momento a constituição de uma pequena cooperativa de consumo no então chamado "Beco do Sapo" (Toad Lane) estaria mudando os padrões econômicos da época e dando origem ao movimento cooperativista.

Tal iniciativa foi motivo de deboche por parte dos comerciantes, mas logo no primeiro ano de funcionamento o capital da sociedade aumentou para 180 libras e cerca de dez mais tarde o "Armazém de Rochdale" já contava com 1.400 cooperantes. O sucesso dessa iniciativa passou a ser um exemplo para outros grupos.

O cooperativismo evoluiu e conquistou um espaço próprio, definido por uma nova forma de pensar o homem, o trabalho e o desenvolvimento social.

Por sua forma igualitária e social o cooperativismo é aceito por todos os governos e reconhecido como fórmula democrática para a solução de problemas sócio-econômicos.

PRINCÍPIOS DO COOPERATIVISMO:

Em 1844, por ocasião da constituição da 1ª cooperativa formal em Rochdale, na Inglaterra, os 28 pioneiros estabeleceram alguns princípios que são observados até hoje.
Em 1995, por ocasião do Congresso da Aliança Cooperativa Internacional - ACI em Manchester, Inglaterra, a redação dos Princípios dos Pioneiros de Rochdale ficou assim estabelecida:

1. Da livre e aberta adesão dos sócios
As cooperativas são organizações voluntárias, abertas a todas as pessoas interessadas em utilizar seus serviços e dispostas a aceitar as responsabilidades da sociedade, sem discriminação social, racial, política, religiosa e sexual (de gênero).

2. Gestão e controle democrático dos sócios
As cooperativas são organizações democráticas controladas por seus associados, que participam ativamente na fixação de suas políticas e nas tomadas de decisões.
Homens e mulheres, quando assumem como representantes eleitos, respondem pela associação. Nas cooperativas de primeiro grau, os sócios têm direitos iguais de voto (um sócio, um voto). Cooperativas de outros graus são também organizadas de forma democrática.

3. Participação econômica do sócio
Os associados contribuem eqüitativamente e controlam democraticamente o capital de sua cooperativa. Ao menos parte desse capital é, geralmente, de propriedade comum da cooperativa.
Os associados geralmente recebem benefícios limitados pelo capital subscrito, quando houver, como condição de associação.
Os sócios destinam as sobras para algumas das seguintes finalidades: desenvolver sua cooperativa, possibilitando a formação de reservas, onde ao menos parte das quais sejam indivisíveis; beneficiar os associados na proporção de suas transações com a cooperativa; e sustentar outras atividades aprovadas pela sociedade (associação).

4. Autonomia e independência
As cooperativas são autônomas, organizações de auto-ajuda, controladas por seus membros. 
Nas relações com outras organizações, inclusive governos, ou quando obtêm capital de fontes externas, o fazem de modo que garantam o controle democrático pelos seus associados e mantenham a autonomia da cooperativa.

5. Educação, treinamento e informação
As cooperativas fornecem educação e treinamento a seus sócios, aos representantes eleitos, aos administradores e empregados, para que eles possam contribuir efetivamente ao desenvolvimento de sua cooperativa. 
Eles informam ao público em geral - particularmente aos jovens e líderes de opinião - sobre a natureza e os benefícios da cooperação.

6. Cooperação entre as cooperativas
As cooperativas servem seus associados mais efetivamente e fortalecem o movimento cooperativista, trabalhando juntas através de estruturas locais, regionais, nacionais e internacionais.

7. Interesse pela comunidade
As cooperativas trabalham para o desenvolvimento sustentável de suas comunidades através de políticas aprovadas por seus associados.
O que é Economia Solidária?

Economia Solidária é um termo recente, da década de noventa, criado com o objetivo de reunir diversos movimentos e iniciativas, novas e antigas, que possuem como valores comuns:

> posse e/ou controle coletivo dos meios de produção, distribuição, comercialização e crédito;

> gestão democrática, transparente e participativa dos empreendimentos econômicos e/ou sociais;

> distribuição igualitária dos resultados (sobras ou perdas) econômicos dos empreendimentos.

A síntese possível entre o cooperativismo, a autogestão e a economia solidária é a seguinte:

> o cooperativismo fornece um modelo de organização, aberta e democrática, adequada aos interesses dos trabalhadores, seja para a produção crédito, comercialização, serviços;

> a autogestão estabelece a qualidade democrática das relações de gestão e trabalho, adequada aos interesses dos trabalhadores, seja em cooperativas, organizações sociais ou empresas estatais;

> a economia solidária se constitui como um campo filosófico, político, social e econômico mais adequado aos interesses dos trabalhadores, visto que nela os trabalhadores empregam os meios de produção, comercialização e crédito em função de seus interesses.

O que é uma cooperativa?

Cooperativas são empresas constituídas por trabalhadores (produtores ou consumidores) em prol dos diversos interesses econômicos e sociais dos trabalhadores. Nisto são diferentes das empresas capitalistas, que são constituídas com a finalidade de gerar lucro, ou seja, de concentrar capital. São portanto empreendimentos econômicos sem fins lucrativos, que visam a satisfação das necessidades econômicas dos trabalhadores, produtores ou consumidores, que são seus cooperados. 

Todos os tipos de cooperativas, ao contrário das empresas capitalistas, distribuem seus resultados econômicos em função do capital investido pelos cooperados na cooperativa. Assim, tal como na cooperativa de trabalho, em que ganha mais quem trabalha mais, na cooperativa de consumo, recebe mais (os excedentes da cooperativa) quem comprou mais nela. Também é assim na cooperativa de comercialização, quem vende mais pela cooperativa tem mais direito aos excedentes dela. Isto é radicalmente diferente das empresas capitalistas.

Há diversos tipos de intercooperação: nas finanças, na produção, no desenvolvimento tecnológico, nas vendas ou compras etc., o importante é notar que é justamente a intercooperação que torna economicamente viáveis as pequenas cooperativas, muitas vezes as mais democráticas.

Pela formação de grandes redes de pequenas cooperativas - e associações - muitos empreendimentos solidários vêem conseguindo manter seus trabalhadores, ampliar o números destes e se fortalecer economicamente. 

Quais são os direitos dos cooperados?

Como cooperados, os trabalhadores das cooperativas não possuem os mesmos direitos e deveres dos trabalhadores empregados, possuem outros direitos, como: 

> direito propor e defender suas propostas;
> direito de votar e ser votado nas assembléias da cooperativa;
> direito à sua parcela nos resultados econômicos da cooperativa;
> direito às remunerações indiretas e outros benefícios criados em assembléia.

Os cooperados possuem também outros deveres, como:

> responsabilidade pela cooperativa;
> dever de acatar às decisões da assembléia, mesmo quando voto vencido;
> dever de não concorrer com a cooperativa ou desviar contratos ou clientes desta;
> dever de ratear as perdas ocasionais da cooperativa.

Quanto aos direitos garantidos pela CLT, como férias, 13º salário, FGTS, seguro desemprego, etc., os cooperados podem, democraticamente, recriá-los na cooperativa, através da destinação de recursos para um Fundo de Benefícios Sociais por eles criado.

Entretanto, uma grande luta a ser realizada por todos os trabalhadores é a extensão dos direitos trabalhistas à todos os trabalhadores, para que cooperados, autônomos, agricultores familiares, trabalhadores informais e todos os outros possam usufruir destes direitos.

Outro motivo da luta por esta ampliação é evitar que a ausência destes direitos – a precarização do trabalho - seja utilizada como vantagem competitiva, como vem ocorrendo atualmente, seja por patrões criminosos ou por trabalhadores que se auto-exploram e assim inviabilizam o trabalho formal dos trabalhadores com carteira.

Qual é a estrutura organizacional de uma Cooperativa?

A estrutura organizacional é o molde legal que define como se darão as relações entre os cooperadores bem como as relações institucionais da cooperativa com os diversos atores da sociedade: outras cooperativas, empresas privadas, poder público, instituições públicas etc. 

No Brasil é a lei 5.764 de 16 de dezembro de 1971 que rege o cooperativismo, diz o que são as cooperativas, como devem ser formadas e liquidadas, a quem servem, como devem ser estruturadas etc.

No Capítulo IX – Dos Órgãos Sociais, que as cooperativas devem ter Assembléias Gerais, distingue dentre estas as Ordinárias e as Extraordinárias, além do Conselho de Administração ou Diretoria e do Conselho Fiscal. 

Assembléias e Reuniões
Quanto às Assembléias Gerais, a lei explica, entre outros, ser este o órgão supremo da sociedade cooperativa, dentro dos limites das leis e do estatuto da cooperativa, podendo deliberar sobre a cooperativa e os negócios desta.

Recorda ainda que tais deliberações vinculam a todos, em termos de responsabilidades e direitos, ainda que ausentes ou discordantes.

É importante notar que a Assembléia Geral é a reunião dos cooperadores para deliberarem juntos, através de procedimentos democráticos onde cada pessoa tem direito a debater, colocar propostas e a um voto, sobre quaisquer questões que os cooperadores julgarem relevantes.

É a Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, que garante legalmente a democracia interna de uma cooperativa. 

A lei define como Ordinárias as Assembléias Gerais que ocorrem obrigatoriamente nos primeiros três meses após o término do exercício social (em geral, devem ocorrer até 31 de março), onde o Conselho de Administração deve, entre outras coisas, relatar sobre a gestão, apresentar o balanço e o demonstrativo das sobras ou perdas apuradas, além do parecer do Conselho Fiscal.

Como Extraordinárias a lei define àquelas Assembléias Gerais que ocorrem sempre que necessário, podendo deliberar sobre quaisquer interesses da sociedade mas que tem por exclusiva competência deliberar sobre reformas no estatuto, fusão, incorporação ou desmembramento, mudança no objeto da sociedade, dissolução voluntária da sociedade e sobre a nomeação e as contas do liquidante.

Conselhos de Administração e Fiscal
Quanto ao Conselho de Administração ou Diretoria, a lei determina que sejam eleitos, dentre os cooperadores, os administradores pela Assembléia Geral, com mandato nunca superior a quatro anos e com a renovação obrigatória de no mínimo 1/3 (um terço) por eleição.

A lei não faz menção ao número de componentes no conselho nem às funções destes, porém, geralmente participam 3 (três) membros efetivos e 1 (um) vogal. Estes membros podem ser designados como coordenador geral, administrativo e financeiro, ou conforme a necessidade de cada cooperativa.

O Conselho de Administração é responsável pela execução das atividades-meio da cooperativa, tais como as administrações financeira e do fundo de reserva, negociação de contratos, divulgação de produtos e/ou serviços, negociações de compra: de matérias primas, materiais de apoio etc., das negociações de venda de produtos e/ou serviços etc. Ser responsável, entretanto, não significa que não possa requisita outros cooperados para tais atividades, pode e deve.

Quanto ao Conselho Fiscal, é responsável por fiscalizar a administração em suas ações e contratos, a lei determina que seja composto pela eleição, dentre os cooperadores, de 3 (três) membros efetivos mais 3 (três) suplentes, com a possibilidade de reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos componentes.

Segundo a lei 5764-71, seriam necessárias 20 pessoas para constituir uma cooperativa, entretanto, pelo novo código civil (2002), uma cooperativa pode ser constituída com 7 pessoas, que é o número mínimo necessário para preencher as vagas dos conselhos, 1 (um) no Conselho Administrativo e 6 (seis) no Conselho Fiscal.

Entretanto, para evitar que uma pessoa fique sozinha no Conselho de Administração (que concentra muito poder), recomenda-se um número mínimo de 10 (dez) pessoas, 3 (três) no Administrativo e 6 (seis) no Fiscal.

Fundos Obrigatórios
A estrutura das cooperativas inclui ainda dois fundos obrigatórios: o Fundo de Reserva, que recebe 10% das sobras líquidas do exercício social, e o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES), que recebe 5% das mesmas sobras líquidas. Estes fundos são chamados de indivisíveis, pois pertencem à cooperativa, não aos cooperados.

Quotas Partes e Capital Social
As quotas partes são a propriedade individual (privada) de cada cooperado sobre a cooperativa. Apesar “da cooperativa” não ser propriedade privada, as quotas partes são. A cooperativa não é propriedade privada, pois não pode ser vendida nem comprada, já que as quotas partes não podem ser comercializadas a terceiros, mas apenas aos cooperados. A lei ainda põe um limite em que um cooperado pode ter no máximo 1/3 das quotas partes da cooperativa.

O conjunto das quotas partes constitui o capital social da cooperativa, que garante a responsabilidade empresarial desta no mercada. O capital social é também chamado de Fundo Divisível, pois é de propriedade dos cooperados. No balanço patrimonial da cooperativa, por exemplo, o capital social é um passivo, ou seja, é uma dívida da cooperativa com os cooperados. Para que a cooperativa possa pagar esta dívida, o resto de seu patrimônio, os ativos, deve ser igual ou maior que o valor do capital social.

Nas cooperativas de produção e de comercialização, que vão adquirindo patrimônio conforme vão crescendo, as quotas partes podem ser anualmente ajustadas ao valor do patrimônio (até o limite de 12% de valorização anual). Estes ajuste e valorização possibilitam que os trabalhadores acumulem um patrimônio individual ao longo dos anos de trabalho na cooperativa. As quotas partes, neste caso, funcionam como uma espécie de FGTS.

Apesar da recomendação geral de que todos tenham o mesmo valor de quota parte, esta é uma boa política apenas inicialmente, durante a constituição da cooperativa, mas não a longo prazo. Não podemos esquecer que as quotas partes são dos cooperados e que eles têm o direito de se desfazer delas (devolvendo-as à cooperativa ou vendendo-as a outros cooperados). Uma política mais sustentável no longo prazo é a aquisição gradual de quotas partes, em que cada novo cooperado entra na cooperativa com o número mínimo de quotas definido no estatuto e vai adquirindo mais quotas ao longo dos anos, conforme o crescimento do patrimônio da cooperativa.

A Estrutura Organizacional Facultativa
Além destes Órgãos previstos e obrigatórios, a lei permite a criação de outros conforme as necessidades da cooperativa, entre os mais freqüentes e necessários estão a Reunião de Decisão, a Reunião da Coordenação e o Conselho Social.

A Reunião de Decisão tem o caráter de deliberar sobre as ações cotidianas da cooperativa, funcionando como um órgão consultivo das aspirações e necessidades dos cooperadores, auxiliando o Conselho de Administração e evitando que este delibere autonomamente.

Todos o cooperadores podem participar das reuniões e cada cooperativa deve estabelecer um quorum mínimo para que elas aconteçam, além disto é importante que a pauta das reuniões seja decidida e divulgada com bastante antecedência e que a periodicidade das reuniões seja semanal ou quinzenal, para que efetivamente deliberem sobre o cotidiano da cooperativa.

A Reunião da Coordenação é utilizada por cooperativas que têm diversos setores (e coordenadores por setor), serve para facilitar o fluxo de informações entre os setores e destes com os conselhos. Tem caráter consultivo, não deliberativo e, geralmente, são semanais.

O Conselho Social pode ser composto nos mesmos moldes do Conselho de Administração (3 efetivos e 1 vogal), sendo responsável, dentre outras atribuições que cada cooperativa pode definir, pelas seguintes ações sociais:

> apoio aos cooperadores, através de compras coletivas, apoio jurídico, seguros diversos, crédito direto aos cooperados, formação e qualificação profissional, ou seja, deve levantar e verificar as possibilidade de atender as necessidades dos cooperadores;

> mediação de conflitos entre cooperados e negociações dos interesses destes com o Conselho de Administração, quando necessário;

> apoio à comunidade, através da organização social da comunidade, sistematização das demandas comunitárias, apoio às reivindicações e manifestações desta etc.

Fundos Facultativos
Além destes fundos as cooperativas podem criar outros, por exemplo: Fundo de Benefícios Sociais para férias, 13ª retirada, afastamento por motivos de força maior, gravidez, etc.

O que é Autogestão?
A autogestão é um modelo de organização em que o relacionamento e as atividades econômicas combinam propriedade e/ou controle efetivo dos meios de produção com participação democrática da gestão.

Autogestão também significa autonomia. Assim, as decisões e o controle pertencem aos próprios profissionais que integram diretamente a empresa. Isso quer dizer que prática de se contratar profissionais para administrar o negócio ou mão-de-obra para atender às necessidades do aumento temporário de produção deve ser considerada uma exceção que requer critérios previstos nos estatutos e/ou nos contratos sociais internos.
Os trabalhadores devem ter a capacidade e o poder de decisão sobre tudo o que acontece na empresa: metas de produção, política de investimentos, modernização, política de pessoal, etc. Isso quer dizer que as atividades educativas e o incentivo à inteligência coletiva constituem a vida das empresas autogestionárias. Valorizar e incentivar a criatividade do conjunto dos trabalhadores implica em:
· Recuperar e manter trabalho e renda através da participação e controle coletivo dos trabalhadores(as) sobre as atividades produtivas;
· Democratizar as tarefas que envolvem conhecimento, dando oportunidade para que o "saber fazer" chegue ao conjunto dos trabalhadores;
· Superar os entraves ao acesso às informações e conhecimento;
· Envolver o conjunto dos trabalhadores nas áreas de pesquisa e desenvolvimento;
· Promover regularmente atividades de desenvolvimento do trabalho em equipe e de relacionamento e a inteligência coletiva entre os trabalhadores(as).
Por tanto, a Autogestão não se define apenas através de conceitos e princípios. Caracteriza-se como um movimento de construção pelo qual o trabalho e as relações entre as pessoas buscam resgatar o dimensionamento humano enquanto sujeitos que produzem e convivem.

Com isso, os trabalhadores (as) podem decidir sobre tudo o que acontece na empresa: metas de produção, formas de investimento, política de pessoal, etc.


  A Autogestão subentende a existência de autonomia e pressupõe capacitação para administração coletiva do negócio: autonomia tanto para as unidades produtivas quanto em sua instância representativa. Isto é, sem dependência dos órgãos governamentais ou para-estatais.


  Por conta disso, o investimento cultural é imprescindível. Educar para a Autogestão significa promover a inteligência coletiva dos trabalhadores(as). Isto quer dizer que, embora necessária, não basta ministrar informações ou capacitar para a melhoria da qualidade produtiva. É necessário trabalhar com novos valores e conceitos baseados na solidariedade, enfatizando o coletivo no lugar da competição e do individualismo.


  Em Autogestão o método de atuação e a forma de relacionamento determinam profundamente o fruto do nosso trabalho. A construção da Autogestão e da Economia Solidária pressupõe, no mínimo, coerência entre os princípios e práticas solidárias. Esta é a diferença. A cooperação e a confiança devem prevalecer sobre a competição, porque concorrência, individualismo e dependência não apenas inibem mas, simplesmente, destroem a possibilidade e a perspectiva da criação de uma sociedade livre e fraterna, onde o ser humano seja o centro de nossas preocupações.

O que é Mutirão? 


Mutirão é um termo de origem tupi. Há, naturalmente, uma série enorme de variantes de mutirão e adjunto – ora próximas das origens ameríndias, como putirão, muquirão, putirum, puxirum, etc., no sul e no vale amazônico, ora designações particulares, regionais, que denunciam a procedência portuguesa do costume vicinal, como arrelia, bandeira, batalhão, boi-de-cova, faxina, etc., nos Estados nordestinos. Note-se que bandeira e batalhão são termos empregados nas democracias populares para caracterizar um tipo de trabalho cooperativo semelhante ao mutirão nacional.

Mutirão é o nome dado no Brasil a mobilizações coletivas para lograr um fim, baseando-se na ajuda mútua prestada gratuitamente. É uma expressão usada originalmente para o trabalho no campo ou na construção civil de casas populares, em que todos são beneficiários e, concomitantemente, prestam auxílio, num sistema de rodízio. Atualmente, por extensão de sentido, "mutirão" pode designar qualquer iniciativa coletiva para a execução de um serviço não remunerado, como um mutirão para a pintura da escola do bairro, limpeza de um parque etc.

Constitui uma prática antiga e nas grandes cidades, as periferias são formadas dessa maneira ou através da autoconstrução: vizinhos, parentes e amigos são chamados a colaborarem na construção de casas, barracos ou lugares onde as famílias possam se abrigar.

FAZ PARTE DA VIVÊNCIA, DAS EXPERIÊNCIAS DE VIDA DE PARTE SIGNIFICATIVA DA POPULAÇÃO.


MAS, O QUE É MESMO MUTIRÃO?

1) É quando um grupo de pessoas, juntas, se dispõe a realizar algo. Exemplo é a construção de um conjunto de casas.

2) Quando se trabalha coletivamente é preciso ter claro a existência de conflitos e divergência da democracia, o respeito à opinião de todos e à decisão da maioria.

3) No mutirão, a relação deve ser igualitária, sem a idéia de que um pode subjugar o outro. Cada um deve dar de acordo com as suas potencialidades. Trata-se, porém, de dar ao máximo essas potencialidades.

Não se pode pensar, em resolver a problemática habitacional como um todo, somente com o mutirão. Seria possível. O ideal é pensar no mutirão, enquanto processo e fonte de aprendizagem. É preciso que a população tenha autonomia, para poder decidir se quer ou não o mutirão. A organização é condição prévia para realizar o mutirão.

Não se pode desrespeitar o movimento, obrigando-o a fazer mutirão se essa não for à vontade e reivindicação da maioria dos seus integrantes.

O mutirão, muitas vezes, é duramente criticado. Alguns o aproveitam, no sentido de utilizar somente a mão-de-obra da população, sem deixar que a decisão e o controle sejam exercidos plenamente.Outros consideram que o mutirão é o sobre-trabalho. O que quer dizer isso? Quer dizer que, o tempo livre do trabalhador deveria ser usado para o descanso e o lazer, sendo que seu salário deveria ser suficiente para cobrir os gastos da construção de sua moradia. 


O QUE DIFERENCIA ESSAS DUAS PRÁTICAS?


Acredita-se que a diferença não está no instrumento que é o mutirão, mas na organização da população. Isto é: quando está organizada e procura intervir e decidir no processo todo da luta, que vai desde a discussão de como serão realizadas as reuniões, assembléias, manifestações, negociações e reivindicações, até a definição de como será a casa, o controle dos recursos financeiros, a compra de material, a organização da obra, a montagem das equipes de trabalho, etc...


Trata-se de uma prática educativa, onde os principais envolvidos, os mutirantes, devem ter autonomia no sentido de se organizar e decidirem todos os passos juntos. 

É A CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA...

É A CONSTRUÇÃO COLETIVA DA CIDADANIA... 

Textos para discussão e trabalho em grupo:

TEXTO 1

É POSSÍVEL LEVAR O DESENVOLVIMENTO A COMUNIDADES POBRES?

                                                                                                     Paul Singer 
Comunidades pobres no capitalismo do séc. XXI 
Graças à globalização, os ricos e, em menor grau, a grande e ubíqua classe média adquirem o mesmo padrão de vida e o mesmo modo de ser, na grande maioria dos países. Mas, o mesmo não se dá com os pobres, que resultam de processos sócio-econômicos muito distintos e estão resguardados da padronização cultural avassaladora pela sua relativa exclusão dos padrões dominantes de consumo. 

Por hipótese, comunidades pobres podem ser classificadas pelo seu grau de integração ao mercado global. Há as excluídas desde há muito tempo e que vivem em economia de subsistência, de forma quase auto​suficiente, como os remanescentes de quilombos, por exemplo. E há as recém excluídas, como o cinturão da ``ferrugem`` (a região do ABC, S.Paulo p. ex.) cujos moradores foram empregados de indústrias, que encolheram ou desapareceram em função da abertura do mercado interno e do progresso tecnológico. Estas últimas comunidades sobrevivem com rendas precárias, nas formas de auxílio a desempregados e aposentadorias dos mais velhos. Enquanto as primeiras são pobres porque não ganham o dinheiro que precisariam para comprar no mercado exterior (à comunidade) bens e serviços que satisfazem suas necessidades básicas, as últimas sofrem pela ociosidade de muitos membros e pela insuficiência das transferências de renda. 

Muitas comunidades pobres se encontram entre estes dois extremos. Elas conseguem vender ao exterior produtos artesanais, extrativistas, de origem vegetal e animal etc. mas que alcançam preços baixos, porque sua oferta tende sempre a superar a demanda por larga margem. São muitos os pobres que vivem da venda de produtos, que em geral são adquiridos por uma elite cultural relativamente pequena. Do desequilíbrio entre oferta e demanda emana uma pressão perene de baixa das remunerações dos que vivem deste tipo de produtos. 

O grau de integração é estratégico porque os pobres o são em grande parte pela privação de bens e serviços ‘modernos’que lhes são essenciais para conservar a saúde, viajar, ter acesso à alfabetização digital, a informações veiculadas pela mídia, a filmes, livros, revistas, educação e assim por diante. Uma parte destas ‘essencialidades’ serve primordialmente para dar acesso ao que chamamos acima de ‘padronização cultural avassaladora’. 

É muito discutível se esta padronização é ou não desejável, mas não resta dúvida de que os pobres em geral a desejam. Tão logo eles conseguem aumentar sua renda monetária, tratam de adquirir tais essencialidades. Bens modernos dão prestígio a quem os consegue, em comunidades pobres, a ponto de serem encontrados eletrodomésticos em moradias sem energia elétrica. A escala de prestígio é o mais seguro indicador do que a comunidade deseja. 

Desenvolver uma comunidade pobre é aumentar-lhe a renda monetária, com a qual possa adquirir bens e serviços vendidos fora dela. Ora, a única maneira não casual nem ilegal duma comunidade pobre aumentar 

o dinheiro que seus membros ganham é vender para fora mercadorias mais caras, em quantidades crescentes, sem que o seu preço caia (ao menos no curto prazo). Encontrar tais mercadorias é portanto condição essencial mas não suficiente para dar partida ao processo de desenvolvimento. 

O desenvolvimento solidário 
O desenvolvimento aqui almejado é o da comunidade como um todo, não de alguns de seus membros apenas. Por isso, ele não pode ser alcançado pela atração de algum investimento externo à comunidade. O investimento necessário ao desenvolvimento tem que ser feito pela e para a comunidade toda, de modo que todos possam ser donos da nova riqueza produzida e beneficiar-se dela. Não se trata, tampouco, de estimular pela competição o ‘empreendedorismo’ individual, que inevitavelmente traz consigo a divisão da comunidade em ganhadores e perdedores. 

Desenvolvimento comunitário significa o desenvolvimento de todos seus membros conjuntamente, unidos pela ajuda mútua e pela posse coletiva de certos meios essenciais de produção ou distribuição. Conforme a preferência dos membros, muitos ou todos podem preservar a autonomia de produtores individuais ou familiares. Mas, os grandes meios de produção – silos ou armazéns, frotas de veículos, edificações e equipamentos para processamento industrial, redes de distribuição de energia etc. – têm de ser coletivos, pois se forem privados a comunidade se dividirá em classes sociais distintas e a classe proprietária explorará a não proprietária. 

Portanto, a procura pela especialização produtiva que eleva o rendimento da comunidade não pode prescindir desta condição: os novos ramos produtivos têm de permitir que todos deles participem, enquanto produtores e enquanto gestores do processo produtivo. Os que demonstram mais habilidade e maior proficiência devem naturalmente – porque é benéfico a todos – ajudar os que têm menos facilidade de desenvolver estas qualidades. Estes v alores têm óbvia justificação ética, mas também prática. 

O desenvolvimento comunitário tem de ser financiado com juros generosamente subsidiados e longos períodos de carência; o custo da assistência ao crédito tem de ser coberto por recursos públicos, a fundo perdido, ao menos nas etapas iniciais do desenvolvimento. Seria politicamente inaceitável, o Estado subvencionar deste modo o desenvolvimento comunitário para resultar no eventual enriquecimento de alguns e a submissão dos demais como empregados ou fornecedores dos primeiros.  

A brecha de mercado 
O desenvolvimento exige, portanto, que a comunidade encontre (com a assistência dos agentes de desenvolvimento) uma brecha de mercado, que permita que seus membros produzam algo que lhes proporcione ‘boa remuneração’. Esta brecha pode ser criada mediante 1. acentuada melhora da qualidade de produtos tradicionais, 2. invenção de produtos novos ou semi-novos, 3. detecção de demanda nova ou em forte expansão por algo que a comunidade pode vir a produzir ou ainda 4. a aplicação de processos de produtividade mais elevada em atividades antigas (para poder vender os seus produtos mais barato). 

Comunidades, principalmente no Nordeste e Norte, desenvolveram carnavais fora de época, festivais religiosos, folguedos tradicionais etc. que atraem grande número de visitantes, com cujos gastos conseguem aumentar a sua renda monetária. Na medida que esta opção depende apenas de inventividade e capacidade administrativa, ela está sempre disponível, embora em algum momento, o crescimento  da demanda por este tipo de peregrinação/turismo deve encontrar seus limites. 

Outras comunidades se desenvolvem à base dos chamados ``arranjos produtivos locais`` que são muito variados. A maioria dos produtos já tem a produção ou a distri buição  concentrada em determinadas localidades, o que torna arriscado tentar criar um novo arranjo produtivo local. Mas, o incessante progresso tecnológico cria novos produtos, alguns com demanda em rápida expansão. São exemplos recentes o celular, o DVD, o patinete, o equipamento para surf, para pesca submarina, para outros esportes de alto risco e assim por diante. 

Cabe aos agentes de desenvolvimento (dos quais trataremos adiante) abrir à comunidade o leque de alternativas de desenvolvimento disponíveis e deixar que a comunidade faça sua escolha. Para tanto, é preciso que a comunidade acesse as informações pertinentes para a escolha, o que provavelmente demanda a assistência dos agentes externos. Como a comunidade deve escolher uma entre muitas possibilidades, parece-nos essencial que ela mesma se apodere dos conhecimentos que lhe permitam escolher da forma mais consciente possível. 

Talvez não seja recomendável abreviar esta etapa do desenvolvimento, pois nela se dá um aprendizado essencial. Este aprendizado deve ser de todos, dos mais e dos menos instruídos, das mulheres e dos jovens e dos homens e dos velhos, dos desinibidos que falam bem e dos tímidos que não ousam levantar a voz. Trata-se de aprender como a economia de mercado funciona, ou melhor, de como nós interpretamos o seu funcionamento. E também aprender de como se discutem alternativas e se tomam decisões democraticamente. Estes aprendizados são imprescindíveis para que o desenvolvimento não degenere, com a perda de seu caráter democrático e solidário. 

Os agentes de desenvolvimento
O processo de desenvolvimento requer um relacionamento simbiótico entre a comunidade e os profissionais que estamos denominando ´agentes de desenvolvimento’. Estes representam bancos públicos, serviços públicos (como o SEBRAE ou o SESCOOP), agências  de fomento da economia solidária, ligadas à Igreja, sindicatos ou universidades ou entäo movimentos sociais. A missäo inicial dos agentes é levar à parte da comunidade, mais esclarecida ou mais inconformada com a situaçäo, a consciência de que o desenvolvimento é possível pelo esforço conjunto da comunidade, amparado por crédito assistido e acompanhamento sistemático [incubaçäo]. 

Esta consciência é levada entäo ao conjunto da comunidade, o que deve desencadear um processo educativo ou de educação política, econômica e financeira de todos os membros. Trata-se de capacitação adquirida no enfrentamento dos problemas reais, à medida que eles vão se colocando. No decorrer do processo, instituições vão surgindo por meio das quais a comunidade se organiza para promover o seu desenvolvimento: assembléia de cidadãos, comissões para diferentes tarefas, empresas individuais, familiares, cooperativas e associações de diferentes naturezas. O poder público local poderá se associar ao processo e se fazer representar, quando necessário, em comitês mistos públicos-privados. 

A participação do banco ou serviço público na busca da brecha de mercado pode ser essencial, desde que ele possua ou levante as informações relevantes sobre os mercados – locais, regionais, nacionais ou mundiais -cogitados pela comunidade para se especializar. A própria comunidade deve se capacitar no manejo e interpretação das informações, pois do contrário ela terá de se conformar com as propostas e recomendações dos agentes de desenvolvimento. O relacionamento entre a comunidade e os agentes deve se tornar crescentemente igualitário, mediante a contínua troca de saberes. Nesta troca, os membros da comunidade recebem ensinamentos e os oferecem aos agentes, num processo de educação política mútua. 

A experiência das incubadoras universitárias de cooperativas populares atesta que este tipo de processo é real e é essencial para que o desenvolvimento solidário possa se dar. 

Os agentes de desenvolvimento terão de ser preparados para sua tarefa árdua e delicada ao mesmo tempo. O ideal é que a preparação se faça em equipe, composta por profissionais ligados a diversas entidades. Também aqui a pedagogia da capacitação será possivelmente a mais adequada: treinamento teórico entremeado por idas à comunidade, onde a luta com os problemas reais levantará novos temas a serem destrinchados depois, no estudo teórico. 

Conviria criar um centro nacional de preparação de agentes de desenvolvimento, em que os conhecimentos gerados pelas experiências de desenvolvimento comunitário, nas diversas regiões do país, possam ser reunidos e sistematizados. Deste trabalho deverão resultar métodos de promoção de desenvolvimento comunitário, mas sem a pretensão de oferecer um caminho único ou a ‘melhor prática´ pois cada comunidade é única em suas potencialidades. Os métodos devem servir para prevenir erros e enganos e minorar angústias, decorrentes de impasses e conflitos, muitos comuns no decorrer de transformações sociais de grande amplitude.. 

A coordenação do desenvolvimento comunitário 
O pequeno tamanho da comunidade pobre e o seu relativo isolamento fragilizam suas possibilidades de se desenvolver por meio do próprio esforço (com apoio público). Um centro nacional de preparação de agentes de desenvolvimento poderia promover  entrosamento das comunidades com a mesma especialização ou com especializações complementares, fortalecendo-as. 

Uma federação de comunidades com a mesma especialização, seja ela agricultura, artesanato, turismo ou o que for, configura o que hoje se conhece como Arranjo Produtivo Local [APL], em que desenvolvimento tecnológico, compra de insumos e marketing de produtos podem ser feitos em comum. A proximidade geográfica tem sido decisiva para os APLs clássicos, mas com o desenvolvimento da Internet talvez seja possível construir Arranjos, com atividades coordenadas à distância. O centro nacional poderia colocar as comunidades, com possibilidades de se federar, em contato e os agentes de desenvolvimento as assistiriam na construção de APLs. 

Também comunidades com especializações complementares – tecidos e confecções, produtoras de rações e criadoras de animais etc. – teriam boas razões para se federar e coordenar esforços de desenvolvimento para o benefício de todas. O centro nacional de preparação poderia criar espaço de negociação para todas as comunidades, tendo em vista constituir uma divisão geográfica de trabalho que compatibilizasse o desenvolvimento conjunto de todas as comunidades. 

A organização do desenvolvimento local 

Poderia parecer lógico concentrar a atividade da União em prol do desenvolvimento local num único centro. Neste momento, ele está sendo promovido por diferentes Ministérios: de Integração Nacional, de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Externo, de Segurança Alimentar (CONSADs) e de Desenvolvimento Agrário, pelo menos. Sem falar do SEBRAE, dos bancos públicos, do Ministério do Trabalho e Emprego (SENAES), do Ministério das Cidades, do Turismo, da Pesca e da Piscicultura e do de Minas e Energia. 

No interesse da autonomia das comunidades, o desenvolvimento comunitário deveria ser deixado para a iniciativa das autoridades municipais e estaduais. O apoio dos órgãos da União deveria ser coordenado, para evitar duplicação de esforços e disputas por competências e para centralizar a preparação dos agentes de desenvolvimento e a promoção do entrosamento das comunidades na construção de seu desenvolvimento. Mas, esta coordenação deveria ser feita por um Grupo de Trabalho Interministerial, que preservasse a autonomia dos diversos órgãos em sua ação. Para não perder a riqueza da diversidade de abordagens, o melhor seria que cada comunidade pudesse contar com o apoio dos vários ministérios que tivessem afinidade com suas características e aspirações. 

Como foi argumentado acima, o trabalho direto com a comunidade deveria ficar a cargo de Agências de Fomento ou de Movimentos Sociais, que já realizam este tipo de atividade, têm conhecimentos acumulados e possuem credibilidade. Desenvolvimento comunitário já está acontecendo no Brasil há décadas, portanto não se está partindo do marco zero. A novidade seria a amplidão do apoio federal sistematizado e coordenado, mas sem qualquer intenção de padronizá-lo, pelas razões já aventadas. 

TEXTO 2
A AUTOGESTÃO E O “NOVO COOPERATIVISMO”

                                                 Claudio Nascimento  

A Secretaria Nacional de Economia Solidária -SENAES surgiu como expressão, no campo da política de Estado, de um amplo movimento social assentado nas diversas formas de existência da Economia Solidária, que significa uma nova expressão do movimento cooperativista frente a nova etapa do capitalismo, caraterizada pelo desemprego estrutural e pela precarização do trabalho, sob hegemonia da globalização financeira. 

A reinvenção da Economia Solidária porta em si uma espécie de ressurreição de valores que fazem parte da cultura do movimento operário: solidariedade, autogestão, autonomia, mutualismo, economia moral, e outros. Nesse sentido, Economia Solidária e Autogestão, se não são sinônimos, são termos que caminham juntos. Podemos mesmo afirmar que não há autogestão sem economia solidária e que não pode haver economia solidária sem autogestão. Apesar da diversidade de conceitos, pode-se caracterizar a Economia Solidária como “o conjunto de empreendimentos produtivos de iniciativa coletiva , com um certo grau de democracia interna e que remuneram o trabalho de forma privilegiada em relação ao capital, seja no campo ou na cidade”. 

Por sua vez, a autogestão é mais um “ideal” de democracia econômica e gestão coletiva que caracterizam um novo modo de produção. Contudo, este “ideal” se expressa em formas distintas nos diversos momentos da história, como possibilidades concretas dos trabalhadores constituírem suas utopias de uma sociedade igualitária e socialista. Isto significa uma radicalização da economia solidária, no sentido dos trabalhadores se reapropriarem daquilo que o capital lhes expropriou ao longo da história. 

Nesta perspectiva, autogestão e socialismo andam sempre de mãos dadas no processo de libertação dos trabalhadores. Todavia, a expressão “socialismo autogestionário” , historicamente, é uma idéia relativamente nova, pois provém da experiência da Iugoslávia, iniciada em 1950. 

Entretanto, já no final do século XIX, por exemplo, Karl Marx defendia a “Associação dos produtores livres e iguais”, declarava-se favorável às cooperativas de produção, organizadas em escala nacional. E, não menos fundamental, proclamou a frase que viria a se tornar o “Lema da Autogestão”: “ A libertação dos trabalhadores será obra dos próprios trabalhadores”. 

Portanto, pretender uma definição acabada do socialismo autogestionário, seria negar o dinamismo da história e das lutas dos trabalhadores. Mas, isto não impede que, em diversas conjunturas da história, sobretudo em seus momentos críticos, o movimento operário construa formulações. Neste sentido, o movimento pratico é uma forma de teoria. 

Por exemplo, na longa conjuntura dos anos 60 e 70, marcada por lutas operárias pelo controle do processo de produção, uma Conferência Nacional pelo Socialismo Autogestionário, realizada em Lisboa em maio de 1978, ainda como fruto das experiências das comissões de trabalhadores surgida durante a Revolução dos Cravos (1974), assim foi definida a autogestão: 

“A autogestão é a construção permanente de um modelo de Socialismo, em que as diversas alavancas do poder, os centros de decisão, de gestão e controle, e os mecanismos produtivos sociais, políticos e ideológicos, se encontram nas mãos dos produtores-cidadãos, organizados livres e democraticamente, em formas associativas criadas pelos próprios produtores-cidadãos, com base no princípio de que toda a organização deve ser estruturada da base para a cúpula e da periferia para o centro, nas quais se implante a vivência da democracia direta, a livre eleição e revogação, em qualquer momento das decisões, dos cargos e dos acordos”. 

Paul Singer, em Seminário sobre a “Economia Socialista” (2000), fez referência à disputa ocorrida na revolução soviética entre os partidários da “planificação centralizada” pelo Estado e os defensores da autogestão. Com a derrota desta ultima alternativa, abriu-se o caminho para as experiências do chamado “socialismo real”, caracterizadas pelo planejamento geral e pela concentração do poder. 

A outra via, a do “socialismo como autogestão”, se expressava através da “ruptura com a ditadura do capital nas empresas e sua substituição pela gestão coletiva dos meios de produção exercida pelos produtores livremente associados. Essas idéias inspiraram os defensores das “cooperativas de produção autogestionárias”, das quais Rochdale, fundada em 1844, foi a pioneira. 

A corrente autogestionária socialista tem uma experiência histórica que é a da própria história das lutas dos trabalhadores. E.P.Thompson , em sua “Formação da Classe Operária Inglesa”, remarca que ”em fevereiro de 1819, os operários ingleses do tabaco, após onze meses de greve, começaram a organizar a produção por sua própria conta”. 

Paul Singer recorrendo, também, à historia da classe operária inglesa, apoiado em G.D.H.Cole,  assinala o caráter revolucionário do cooperativismo em suas origens: “Mas greves e ‘lock-outs’ logo se multiplicaram em outras partes do país e os recursos da União estavam longe de poder manter os excluídos. A detenção e condenação dos trabalhadores de Dorchester, em março de 1834, foi mais um golpe, pois ameaçava os sindicatos em todos os lugares com penalidades legais, somados à hostilidade dos empregadores. A GNUMM (Grande União Nacional Moral das Classes Produtoras) e a maioria dos seus afiliados aboliram os juramentos, que eram comumente parte das cerimônias de iniciação sindical e haviam fornecido a base para as condenações de Dorchester. 

Mas, em face da crescente militância dos empregadores e da declarada hostilidade do governo, os sindicalistas em muitas áreas começaram a perder o ânimo. Owen e seus discípulos puseram-se  à frente da demanda pela libertação dos trabalhadores de Dorchester e entraram na GUNM em bloco, na esperança de salvar a situação. Mas uma greve sem sucesso dos alfaiates de Londres –que em seu decorrer cobriram Londres de cartazes anunciando que estavam partindo em bloco para a Produção Cooperativa – piorou seriamente a situação e os empregadores de Yorkshire, retomando a ofensiva do ano anterior, conseguiram em maio e junho quebrar o poder do Sindicato de Leeds. O Sindicato dos Trabalhadores em Construção também estava ruindo face a repetidos ataques (...). E uma após a outra, as associações de ofício foram deixando o sindicato, que no fim de 1834 se extinguiu. As oficinas corporativas em Derby tiveram de fechar, e os homens foram forçados a voltar ao trabalho nas condições impostas pelos empregadores. O Sindicato dos Oleiros, que montou uma olaria cooperativa em junho de 1834, teve de abandoná-la seis meses depois. A grande aventura sindical estava chegando a um fim sem glória”. 

Paul Singer arremata : ”Esta é a origem da economia solidária. Seria justo chamar esta fase inicial de sua história de “cooperativismo revolucionário”, o qual jamais se repetiu de forma tão nítida. Ela tornou  evidente a ligação essencial da economia solidária com a critica operária e socialista do capitalismo. Apesar de inúmeras derrotas, permaneceu viva a idéia de que “trabalhadores associados poderiam organizar-se em empresas autenticamente autogestionárias e desafiar assim, a prevalência das relações capitalistas de produção”. 

Na longa história da classe operária, podemos traçar cinco ondas de longa duração que apontam na perspectiva do socialismo autogestionário: 

1)
O movimento dos “visionários”, como Robert Owen e a gestão operária; Fourier e os falansterios; Louis Blanc e as oficinas nacionais; Lassale e as oficinas autogestionárias; Proudhon e o mutualismo; Williams Morris e os pequenos grupos espontâneos; Theodor Hertzka e as comunas autogestionárias. 

2) Grupos e movimentos sociais, como, marxismo, anarquismo, sindicalismo e socialismo cooperativo. 

3) Revoluções ou experiências práticas de autogestão: A Comuna de Paris (1871); a Revolução Russa (1905); a revolução Socialista de Outubro de 1917; a revolução húngara de 1919; a revolução Alemã de 1919; a Revolução italiana de 1919; a revolução espanhola de 1936-1939; a revolução argelina de 1962; as revoluções no Leste europeu; na Hungria em 1956; na Polônia em 1956; a revolução Theca da “Primavera de Praga” em 1968; o movimento social Solidarnosc e na Polônia em 1980-81. Diversas experiências de práticas autogestionárias na Europa nos anos 60 e 70, sobretudo na França (tipo LIP), na Itália e em Portugal. 

4) Novos sistemas de autogestão, com o experiências de organização na produção (co-gestão, consultas coletivas, delegados sindicais etc), a autogestão como sistema na Iugoslávia, a partir de 1950. 

5) Uma onda mais recente , caracterizada pela existência em diversos países, do movimento da Economia Solidária. 

A REINVENÇÃO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA E O ‘NOVO COOPERATIVISMO’ 
A partir da segunda metade da década de 70, o desemprego estrutural em massa voltou a ser uma constante na vida dos trabalhadores. Nas décadas seguintes, ocorreu a desindustrialização dos países centrais e mesmo de paises semi-industrializados como o Brasil, eliminando vários milhões de postos de trabalho formal. Ter um emprego passou a ser um privilégio de uma minoria. Os sindicatos perderam sua capacidade de lutar pelos direitos dos trabalhadores. 

Nesse contexto, ressurgiu com força cada vez maior a economia solidária na maioria dos países. Na verdade, ela foi reinventada. O que distingue esse “ NOVO COOPERATIVISMO” é a volta aos princípios, o grande valor atribuído à democracia e à igualdade dentro dos empreendimentos, a insistência na AUTOGESTÃO e o repúdio ao assalariamento. 

A estratégia da economia solidária autogestionária se fundamenta na tese de que as contradições do capitalismo criam oportunidades de desenvolvimento de organizações econômicas cuja lógica é oposta à do modo de produção capitalista. 

Todavia, a reinvenção e o avanço da economia solidária não depende apenas dos próprios desempregados e não prescinde do apoio do Estado e do fundo público, como também de varias agências de fomento. Cumpre afirmar que, para uma ampla faixa da população, construir uma economia solidária depende primordialmente dela mesma, de sua disposição de aprender e experimentar, de sua adesão aos princípios da solidariedade, da igualdade e da democracia e de sua disposição de seguir estes princípios na vida cotidiana.

 O Socialismo com Autogestão 
A autogestão é uma idéia , mas antes de tudo é uma prática social e política. Assim, um “Projeto Histórico” que pode ser definido como o conteúdo real de um modo de produção socialista, que sucede ao modo de produçãocapitalista. É também, uma linha de mobilização dos trabalhadores e cidadãos, uma estratégia política para as conjunturas históricas, como perspectiva imediata. 

Nesta perspectiva, de longa duração, a autogestão retoma a idéia de Rosa Luxemburgo da “Experimentação Social”, da articulação da idéia autogestionária com as experiências concretas. É agindo coletivamente que as massas aprendem a se autogerir. Não há outro meio de apropriação crítica da ciência. 

Nesse sentido, a sociedade autogestionária é uma sociedade de experimentação social, que se institui e se constrói por si mesma. A autogestãoé um método e uma perspectiva de transformação social. É um movimento , produto da experiência de vitórias e de derrotas; é um amplo processo de experiências em todo o conjunto da vida social. 

O direito à experimentação é o fundamento da autogestão. O direito da experimentação deve ser a primeira tarefa de um Governo que defende a perspectiva da autogestão. Mas, o direito à experimentação coletiva de novas formas de vida e de trabalho não pode se construir “de cima”, a partir de iniciativas do Estado. A economia solidária e a autogestão se constroem a partir das iniciativas da sociedade civil, nas empresas, nos bairros, nas municipalidades. 

Consoante com esta perspectiva, Paul Singer afirma que “os praticantes da economia solidária foram abrindo caminhos pelo único método disponível no laboratório da história: o de tentativas e erros”. Em sua obra “Utopia Militante. 

Repensando o Socialismo”, já afirmava o carretar de aposta , de possibilidades da proposta socialista: “Como estamos longe de ter no mundo formações sociais em que o modo de produção socialista seja hegemônico, a implantação de cooperativas e outras instituições de cunho socialista é um processo que poderá ou não desembocar numa revolução socialista. Trata-se, portanto, de uma revolução social em potencial, cuja culminação ou “vitória” é uma possibilidade futura”. 

A proposta autogestionária tem por eixo que a ação socialista deve ter por horizonte o princípio da “Autogestão Máxima” na vida social e comunitária. Nesse sentido, alguns eixos são fundamentais na redefinição da democracia socialista: 

-um Governo de esquerda no poder e, 

-um movimento de economia solidária autogestionária. 

A sociedade contemporânea moderna e complexa exige como alternativa um tipo de socialismo com base em um novo tipo de instituições comunais, cooperativas e coletivas, com a plena prática democrática do debate livre, assembléias e candidaturas livres e decisões democráticas. O princípio do “Máximo de Autogestão” tem por desafio principal a criação de formas diretas de poder popular em vários níveis: no campo industrial e profissional, ao desenvolver formas de democracia interna nos locais de trabalho associadas a novas formas do processo democrático na economia, na educação, na política social e na cultura. 

O Socialismo Autogestionário 
As experiências históricas levam a rejeição de 3 alternativas sociais: 1] a democracia liberal 2] o capitalismo de Estado 3] o socialismo de Estado 

A alternativa socialista que tem por base a economia solidária e a autogestão e apresenta três instâncias fundamentais: 1] A socialização dos meios de produção, implicando a abolição da propriedade privada dos recursos produtivos e sua substituição pela propriedade social, ou seja, a AUTOGESTÃO SOCIAL; 

2] A socialização do poder político, a participação dos cidadãos livres e iguais na formação coletiva de uma vontade política e no exercício direto da autoridade, ou seja, a DEMOCRACIA DIRETA; 

3] enfim, a transformação do mundo das relações intersubjetivas , no sentido da afirmação da solidariedade, ou seja, a REVOLUÇAO CULTURAL do COTIDIANO. 

CAPÍTULO II

Cooperativismo, Autogestão e Moradia

A Uniao Nacional por Moradia Popular:

A União Nacional por Moradia Popular vem construindo uma articulação de movimentos de luta por moradia em todo o Brasil: são associações de favelados, encortiçados, sem-teto, ocupações de terra, conjuntos habitacionais e de prédios, moradores de áreas de risco. Ë o povo que se organiza para lutar pelos seus direitos.
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União Nacional por Moradia Popular, através de suas entidades filiadas:

União dos Movimentos de Moradia – São Paulo

União dos Movimentos por Moradia Popular - RJ

União Estadual por Moradia Popular – Minas Gerais

União Florianopolitana de Entidades Comunitárias - SC

União por Moradia do Ceará

União por Moradia Popular – Goiânia/GO

União por Moradia Popular – Paraíba

União por Moradia Popular – Paraná

União por Moradia Popular – Sergipe

União por Moradia Popular de Alagoas

União por Moradia Popular de Rondônia

União por Moradia Popular do Maranhão

Movimento Urbano dos Sem Teto – Pernambuco

Os Estados de Tocantins, Espírito Santo e Piauí e o Distrito Federal estão  em processo de filiação à UNMP
Desde as históricas ocupações de terras na década de 80, os movimentos perceberam a necessidade de ter uma intervenção organizada com propostas e agenda de luta que avançassem na organização superando o caráter meramente reinvidicatório. 

A partir desta experiência elaboramos nossas principais propostas para a moradia, provisão habitacional e regularização fundiária, urbanização de favelas e reocupação dos espaços vazios dos centros das cidades.

O maior avanço foi a compreensão que a luta da moradia é pelo direito de viver na cidade com acesso a todos os benefícios e conforto que ela possa oferecer.

A UNMP ampliou sua atuação através dos grupos de base desenvolvendo ações na defesa dos direitos da criança e do adolescente, anti racismo, pelo acesso a educação e cultura e pelos direitos da mulher.

A luta nos ensinou a respeitar as diferenças e especificidade, assim, nossa organização democrática pela base preserva a autonomia dos movimentos priorizando a formação de lideranças para que possam assumir a condução dos processos de luta.

Para construir nosso calendário de luta realizamos plenárias de organização, reuniões semanais da direção dos movimentos encontros estaduais e nacionais, etc.

A UNMP em realizando junto às universidades e ong’s parcerias para elaboração de propostas de política publica para reduzir o enorme déficit habitacional, tem junto ao poder legislativo (nacional, estadual e municipal) exerce forte pressão para aprovação de leis de Interesse popular.

E finalmente, tem sido o principal instrumento de negociação e pressão junto aos poderes executivos para que cumpram as leis, executem políticas adequadas e promovam a participação popular.

Em mais de 10 anos de caminhada, os movimentos filiados a UNMP mudaram a historia da luta da moradia, mostrando que quando o povo se organiza é capaz de trazer para si o destino de sua vida tornando realidade o que antes era um sonho distante, mostrando que um mundo melhor e possível!

· 30.000 moradias construídas por mutirão com autogestão, com financiamentos públicos municipais, estaduais e federal.

· Projetos aprovados no Programa Crédito Solidário em 15 Estados e iniciados em diversos deles.

· Diversas áreas ocupadas transformadas em loteamentos urbanizados

· 7 prédios em área central ocupados e reformados e vários outros em negociação

· Favelas urbanizadas e na luta pela regularização

· Provisão habitacional para famílias moradoras em área de risco

· Apoio jurídico em processos de reintegração de posse

A UNMP também é filiada e trabalha em parceria com as seguintes redes:

· Central de Movimentos Populares - CMP

· Fórum Nacional de Reforma Urbana - FNRU

· Marcha Mundial das Mulheres

· Secretaria Latino Americana de Moradia Popular - SELVIP

· Coalizão Internacional do Habitat - HIC

Princípios da Luta da União:

· Ajuda mutua -Este Principio baseia-se no compromisso de cada associado em cooperar com diversos meios na satisfação das necessidades do conjunto dos membros e reciprocamente, no compromisso destes em socorrer as necessidades de cada um, dentro das possibilidades e objetivos da Associação.

· Solidariedade – Este princípio se estende à fraternidade de associação ao expressar seu apoio a todas organizações que se orientam por princípios e objetivos semelhantes aos dela.

· Democracia – Este Princípio aponta a luta mais geral da Associação na sociedade pelo estabelecimento da democracia plena, entendida como condição digna de vida, liberdade de expressão, a moradia digna, de organização, de promoção e igualdade.

Esses princípios são os princípios primordiais para qualquer forma que seja a construção das unidades habitacionais.
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Breve Diagnóstico do Problema Habitacional

 

Tendo em vista a centralidade da questão habitacional no processo de exclusão urbana, apresentamos um breve diagnóstico da política de habitação, com a finalidade de mostrar a importância de se articular e integrar todas as políticas urbanas em torno de um novo projeto de cidade. Nesse sentido, o direito à cidade deve ser o eixo articulador fundamental a ser promovido, o que implica no direito à moradia digna, ao saneamento ambiental, ao transporte e à mobilidade, à saúde, à educação, à cultura e ao meio ambiente sustentável. 

 

O atual déficit habitacional urbano brasileiro é de 6,6 milhões de moradias e reflete a necessidade da imediata construção de novas unidades para repor o estoque degradado e precário de habitações e co-habitações e a necessidade de melhoria das condições das moradias quanto à infra-estrutura e à titulação. O Brasil tem ainda o grave problema da concentração e da valorização de terras urbanas e rurais nas mãos de poucos, o que causa inúmeros conflitos fundiários que resultaram na morte de muitos posseiros. O elevado número de propriedades improdutivas e ociosas sem função social exige a implementação das reformas agrária e urbana. A propriedade imobiliária deve ter uma regulação pública e democrática visando o cumprimento de uma função social habitacional, ambiental ou econômica, nos termos da política urbana e agrária. 

 

O déficit distribui-se diferentemente nas regiões brasileiras, concentrando-se em termos percentuais, sobretudo no Norte (20,2%) e no Nordeste (23 %) do país. O incremento do estoque de moradias é a necessidade mais premente, principalmente no que se refere à coabitação familiar (56,1%), seguido do ônus excessivo de aluguel (18,2%), para famílias urbanas com rendimentos iguais ou inferiores a três salários mínimos. Os restantes 25,6% do déficit referem-se às necessidades geradas pela precariedade da habitação. Também é nas regiões Norte e Nordeste que residem 73,3% das famílias da faixa de renda mensal inferior a três salários mínimos, onde se concentram 83,2% do déficit habitacional.

 

Quanto à qualidade dos serviços de infra-estrutura oferecidos à sociedade, estima-se que 28% do total dos domicílios estão inadequados, ou seja, sem ao menos um dos serviços essenciais básicos. Deste montante, 39,1% localiza-se no Nordeste, justamente onde a população é mais pobre, seguido pelo Sudeste com 21%. O serviço mais deficitário nos domicílios brasileiros é o esgotamento sanitário (79,3%), seguido da falta da rede geral de abastecimento de água (15,3%). A concentração de domicílios inadequados se dá na faixa de até três salários mínimos, representando 58,9% dos carentes no país. 

 

O atendimento de grupos marginalizados como as mulheres, os afro-brasileiros e os índios quanto ao acesso à moradia é condição fundamental para reverter o quadro de pobreza. Grupo marginalizado refere-se à menor capacidade de intervenção política e menor poder de decisão, o que exige o seu "empoderamento" como condição de garantia de seus direitos econômicos, sociais e culturais. Em termos de direitos humanos, que são universais e não discriminatórios, os grupos marginalizados partem em desvantagem, o que justifica a adoção de medidas e políticas de discriminação positiva, visando à igualdade de oportunidades.

Sabemos que no dia a dia da mulher brasileira, evidenciam-se as desigualdades, as discriminações e as violências às quais as mulheres são submetidas. Nas cidades, onde se concentra mais de 80% da população brasileira, sabemos que as desigualdades expressas no território atingem de forma diferenciada os grupos sociais, variando não somente quanto aos recortes de classe e gênero, mas também quanto à raça/etnia, idade, orientação sexual, religião, entre outros.

Este 10º. Encontro Nacional de Moradia Popular ocorre quase um ano depois de sancionada a lei 11.124 que cria o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. O projeto de lei de iniciativa popular de 1991, subscrito por 1 milhão de eleitores criando o Fundo Nacional de Moradia Popular e o Conselho Nacional de Moradia Popular, recebeu em 2002 uma emenda substitutiva global decorrente de acordo entre o governo federal, a Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da Câmara dos Deputados e o Fórum Nacional de Reforma Urbana. A emenda substitutiva aprovada instituiu o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), visando à atuação integrada da União, estados e municípios na definição e implantação de políticas habitacionais para a população de baixa renda. A Lei contém a concepção de um sistema descentralizado e democrático, em que estados e municípios também deverão constituir seus próprios Fundos de Moradia a serem geridos por Conselhos com a participação popular. 

 

Movimentos Sociais e posicionamento político

No Brasil, como nos outros países da América Latina, os movimentos sociais têm protagonizado a resistência às políticas neoliberais, mesmo se promovidas por governos oriundos deles. No contexto deste protagonismo, tiveram que enfrentar também desafios políticos, isto é, possibilidades de colocar em prática alternativas ou fazer parte de frentes políticas antineoliberais
. 

A luta dos movimentos sociais em defesa dos direitos da massa da população ou de setores minoritários bate de frente contra as políticas neoliberais. Nessa mobilização, os movimentos sociais personificam alternativas, que desembocam direta ou indiretamente na luta política.

A última eleição presidencial em nosso país inflou o balão das expectativas populares. Desencadeou anseios de mudança muito acima da capacidade real de mobilização. Inversamente, a correlação de forças das organizações sociais estava muito aquém dos anseios gerados pela subida de Lula ao Planalto. 

Resultado: hoje as expectativas retornam ao interior dos movimentos sociais e adquirem seu tamanho real. Desfazem-se ilusões, põem-se os pés no chão. Redescobre-se a consciência de que as mudanças não virão de cima. As expectativas de mudança voltam à lenta e dura tarefa das ruas.

Neste ano eleitoral, os movimentos sociais são desafiados a participar do processo constituindo força, articulando alianças, promovendo debates e formulação de alternativas, sob pena de ficarem numa posição apenas defensiva. Este momento crítico pode ser solo fecundo para novas experimentações, novas combinações, novos caminhos e novos horizontes, desde que não se perca de vista os problemas reais da população, bem como as forças reais de transformação. 

Avaliação do governo Lula

A boa avaliação do governo Lula nas pesquisas está concentrada nas classes populares.  E Isto é acaso, resultado fortuito, ou expressa exatamente a política dirigida aos “de baixo”?

A economista Maria da Conceição Tavares afirma que há muita diferença entre o governo FHC e Lula. O pagamento de 15 bilhões ao FMI teria livrado o país do garrote internacional por 10 anos. Lula estancou as privatizações; as relações capital/trabalho são de outra natureza; a relação Estado/cidadania também é outra, e melhor, veja a influência mesmo relativa de parte da sociedade organizada em processos de planejamento como ocorreu com o Plano Plurianual. A relação divida externa/PIB é a melhor dos últimos 50 anos, o que fez o país sair da crise cambial. 

De um lado a permanência dos juros altos, faz com que muita gente ganhe com a especulação financeira, mas, por outro lado, por não haver investimento público, os grupos tradicionais de poder e a classe média, não levam nada. Mesmo assim, houve melhoria na situação dos “de baixo”. Segundo a última pesquisa PNAD, houve reversão do salário dos “de baixo”, daqueles que ganham um salário mínimo ou que têm o salário mínimo como referencia. Houve reversão do desemprego e da renda dos mesmos. Relacionando a análise da economista Tavares com os índices de aprovação do governo Lula, chama a atenção o fato de que, sim, são os estratos populares que recebem os benefícios é que apóiam o governo Lula. 

Por outro lado, temos de lembrar que, no município de São Paulo, Marta Suplicy saiu da prefeitura com altos índices de aprovação pelas camadas populares, mas não se reelegeu. De modo que olhemos a avaliação do governo Lula com parcimônia, sem conclusões apressadas, e acompanhemos os desdobramentos políticos dos próximos cinco meses.

Mas, e a crise “ética” do PT, não terá impacto eleitoral? Nas classes C, D e E, encontramos depoimentos assim: “tem um pessoal brigando lá em cima, mas a gente sabe que eles brigam mesmo”. Quanto aos militantes e simpatizantes do partido, o desencanto é grande: “todo mundo podia fazer isto, menos o Lula”. Há muito desânimo, pois para eles, a esperança de um projeto de médio e longo prazo de um país mais justo diluiu-se pela inépcia do grupo que chegou ao poder. 

Este é um momento precoce para saber se a crise moral repercutirá em preferência por candidatos “franjas”, como Cristóvão Buarque, Heloisa Helena, ou pela opção “votos nulos e brancos”, principalmente no primeiro turno da eleição presidencial. O que se sabe é que a polarização PT x PSDB acontecerá. Os apoios regionais ainda não estão definidos, e tudo dependerá das prévias eleitorais seguintes. Lembremos que os partidos podem até ser nacionais, mas suas raízes são regionais e os palanques municipais de grande importância.  (Pedro de Oliveira)

Nesta conjuntura, a UNMP sabe que seu papel pode ser decisivo para garantir mudanças profundas, que estejam em sintonia com o interesse das maiorias. Discutir as estratégias para construção de um novo modelo de gestão da cidade, promotor de justiça social e democracia, bem como promotor da dignidade humana e da solidariedade (independentemente da origem social, regional ou geográfica, credo, geração, opção sexual, gênero e restrições de habilidades), e as estratégias para enfrentar os modelos excludentes e segregacionistas de cidades, tais como o neoliberal. Queremos com isso discutir os principais dilemas e conflitos das cidades hoje, assim como abrir o debate estratégico em torno de uma nova utopia de cidade na perspectiva do ideário de cidades justas e democráticas. 

 

 A Luta pela Construção de um Novo Modelo de Cidades

O processo de urbanização no Brasil, acelerado e caótico, atendeu aos interesses do desenvolvimento e da produção capitalistas, em um modelo de acumulação desigual, que excluiu sistematicamente a maioria da população do acesso a bens, serviços e direitos. Assim, as cidades brasileiras se constituem em importantes mecanismos de reprodução e acumulação do capital. A forma como estão (des)organizadas e (des)ordenadas se converte em meio de acumulação de capital. 

Transformando-se, simultaneamente, em um mecanismo de “espoliação urbana”, onde violência e precariedade estão intrinsecamente ligadas. Dentro da lógica de mercado, exacerbada pela globalização, vemos emergir formas de marginalização, expressas na segregação residencial e social. 

 

A carência habitacional está no centro do nosso problema urbano já que, em razão da exclusão de grande parte da população do mercado imobiliário formal, cresce o déficit habitacional e as formas de inserção marginal na cidade. Prevalecem as lógicas perversas, produtoras da maior parte dos chamados problemas urbanos: quem está fora do mercado só tem acesso à moradia à margem da cidade! A nossa urbanização, em conseqüência, é caracterizada pelo permanente e crescente descompasso entre o lento crescimento das cidades e a veloz expansão das suas margens. 

(...)
Desafios para a Implementação do Fundo Nacional de Moradia Popular

Desde 1990 que UNMP luta em parceria com outras Entidades Nacionais e Fórum Nacional de Reforma Urbana pela implementação do Fundo e Conselho Nacional de Moradia Popular. Depois de 15 anos finalmente temos aprovados o projeto que se transformou no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, a lei 11.124/05. 

Nos dias 15 e 16 de agosto de 2005, o Fórum Nacional de Reforma Urbana realizou uma Marcha Nacional pela reforma urbana. A principal vitória da Marcha foi garantir 1 bilhão de reais de recursos no Fundo.  Apesar da vitória e de termos garantidos os recursos o Movimento Popular foi excluído processo de seleção dos recursos, já que infelizmente o governo Federal ainda na regulamentou o conselho gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. Podemos afirmar que o desafio para a regulamentação do Sistema será enorme e será necessária ampla mobilização da UNMP para que os Estados e os Municípios e próprio governo federal implemente na prática o Sistema.

É preciso que o governo federal regulamente imediatamente a lei 11124, com os parâmetros definidos pelo Conselho das Cidades; e que os governos estaduais e municipais criem seus sistemas, conselhos e fundos, integrando-os ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social com participação popular.

 

O Sistema, em cada uma de suas instâncias, deve garantir um fluxo de recursos estáveis do orçamento do estado ou município, funcionamento constante das instâncias de participação com caráter deliberativo, construção do Plano de Habitação que definam metas e prazos e cumprimento do mínimo de 25% de membros do movimento popular nos Conselhos. Se os municípios e estados não propuserem projetos de lei  para a Criação e implementação do Sistema com os Conselhos,  caberá a UNMP,em suas instâncias locais, em conjunto com as demais forças populares, a elaboração e a proposição de projetos de iniciativa popular. 

A ação dos movimentos populares

As entidades nacionais da luta por moradia: União Nacional por Moradia Popular, Confederação Nacional de Associações de Moradores, Movimento Nacional de Luta por Moradia e Central de Movimentos Populares, junto ao Fórum Nacional da Reforma Urbana têm sido os principais interlocutores destas formulações. Atuando em todos os estados brasileiros, estão construindo a reforma urbana na prática cotidiana. A construção de alternativas e a luta por participação nos diversos níveis é a marca dessa atuação.

A autogestão também tem sido uma bandeira de luta histórica onde os movimentos reivindicam a condução e a gestão dos processos habitacionais pelas próprias comunidades. Entende-se esta prática, já desenvolvida em diversos estados brasileiros, como uma maneira de construir moradias com melhor qualidade e adequada às necessidades daquela comunidade e com custos menores que o mercado. Ao mesmo tempo, é uma maneira de fortalecimento e capacitação para que essas famílias compreendam todo processo que envolvem a conquista de seu direito, desde o terreno a ser utilizado, a origem dos recursos, a negociação com os agentes públicos e privados, a forma de produção da moradia. É um processo politizador que além de construir a casa, constrói o cidadão que nela vai morar e que fortalece os laços comunitários para novas lutas.

O fortalecimento de atores políticos é o grande objetivo. Só assim, é possível pensar em novas formas de construção de poder, descentralizado, garantindo maior autonomia e incidência das entidades da sociedade civil no cenário político. Assim é possível colocar o direito à cidade e à moradia em pauta para que a sociedade exija as mudanças necessárias. 

Balanço - desafios e Estrutura da UNMP

Desde o IX Encontro na Cidade de Nova Iguaçu – Rio de Janeiro - a União Nacional de Moradia Popular vem fortalecendo sua atuação no país em defesa da Autogestão, da Participação Popular e da Reforma Urbana. Hoje, presente em 15 estados, a UNMP é uma das mais importantes entidades de luta em defesa da moradia popular do país, e vem construindo, nas ruas através das ocupações, nas passeatas e mobilizações, nos mutirões autogestionários ou nos intensos processos de negociação com poder público, uma nova política habitacional para o país.

A CMP tem sido fundamental para a articulação das lutas dos movimentos populares em todo o país, dando apoio logístico e construindo uma articulação em defesa das Políticas Publicas com Participação Popular. Por isso, a UNMP deve continuar contribuindo para a seu fortalecimento e consolidação como entidade de representação das diversas lutas sociais. 

A UNMP para avançar em suas organização, necessitará melhorar cada vez mais sua comunicação interna, seus espaços de decisões terão que ter agilidade, e capacidade de coesão e fortalecimento interno da Entidade. Para tal, a Executiva Nacional terá um papel fundamental tanto para propiciar os espaços de debate interno, como também para garantir os planejamento estratégico.

A Coordenação Nacional deverá ser um coletivo capaz de a partir dos Estados fortalecer cada vez as lutas locais e articular as agendas locais com pauta nacional. Será papel da Coordenação Nacional conduzir a UNMP a um novo patamar, já que a os desafios para a implementação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, e ampliar Programas de Habitação de Interesse Social  deverão ser nossas principais tarefas para o próximo biênio.

Sob este aspecto a forma federativa de representação, com Coordenadores/as Nacionais eleitos nos Estados, com uma Executiva eleita no âmbito da Coordenação, parece ser a forma que vem dando certo e melhor garante a democracia interna na Entidade. 

Outro aspecto fundamental será garantir o fortalecimento dos setoriais de mulheres, juventude, negritude, cultura e educação, idosos, pessoas com deficiência, etc, sem, contudo fugir do eixo principal da UNMP, que é defesa do direito à moradia digna. 

É preciso avançar na organicidade interna, fortalecimento da secretaria executiva e construção de uma política interna de finanças que busque sua autosustentação e possibilite a concretização de nossa agenda política.

Garantir os espaços de formação:

A UNMP tem participado dos programas de formação em parceria com Fórum Nacional de Reforma Urbana, e dos processos formativos de caráter institucional, como as campanhas dos planos diretores, pela implementação do Fundo, etc. No entanto, caberá a esta próxima gestão a organização de um programa nacional de formação e comunicação. Os Setoriais ou Secretarias Temáticas poderão ser espaços importantes de formação dos militantes, cabendo a tanto a Coordenação como Executiva, traçar uma política para os Setoriais.
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	10o. ENCONTRO NACIONAL POR MORADIA POPULAR

10 a 13 de maio de 2006

Plano Nacional de Lutas da União Nacional por Moradia Popular
	


Diante deste contexto, no marco da realização do 10º Encontro Nacional de Moradia Popular, com representação dos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Piauí e Distrito Federal, a UNMP delibera para os próximos dois anos os seguintes eixos e a seguinte agenda de lutas:

   

Diretrizes Gerais da Política de Habitação e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social

 

· Lutar pela implementação, pelo Governo Brasileiro, de uma política nacional de habitação descentralizada e articulada com os estados e municípios, garantindo a todas as pessoas o direito à moradia popular adequada, entendida como aquela dotada de infra-estrutura básica, com acesso a transporte público e a equipamentos públicos de saúde e educação.

· Pressionar pela regulamentação e imediato funcionamento do Conselho Gestor do Fundo Nacional, baseado no modelo aprovado pelo ConCidades;

· Abrir um amplo debate nacional sobre a implementação do SNHIS e lançar uma campanha nacional pela adesão dos Municípios e Estados ao SNHIS, articulando com a Frente Nacional de Prefeitos e outras entidades;

· Defender que o Conselho Gestor defina um prazo limite para a adesão dos municípios ao SNHIS para acessar seus recursos;

· Onde não houver leis ou projetos em tramitação, os projetos de criação do Conselho e do Fundo devem ser de iniciativa popular;

· Lutar para que, na criação dos fundos municipais e estaduais, seja destinado um percentual mínimo (1%) de aplicação obrigatória de recursos dos respectivos orçamentos;

· Lutar para que os recursos do Fundo sejam destinados prioritariamente às famílias com renda de 0 a 3 salários mínimos;

· Lutar para que os recursos do FGTS sejam encaminhados para o Fundo de Habitação;

· Divulgar a lista de municípios ou estados beneficiados com os recursos do Fundo para que o movimento possa fiscalizar. 

· Lutar pelo reconhecimento da produção social do habitat e pelo financiamento e incentivo às cooperativas habitacionais e aos mutirões autogestionários para a produção de habitação de interesse social, com garantia da universalização da assistência técnica e material.

· Lutar pela destinação de recursos dos fundos municipais e estaduais diretamente às Associações e cooperativas;

· Lutar pelo viabilização de acesso ao crédito e financiamentos habitacionais para a população de baixa renda, abrangendo todas as etapas do processo produtivo (aquisição de terras; urbanização; universalização da assistência técnica, construção, reforma e ampliação de unidades habitacionais; recuperação de edifícios e habitações multifamiliares; regularização fundiária), adotando-se uma política de subsídios. Aprovação e implementação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social. Ampliação do acesso à moradia mediante o aumento da oferta de novas unidades, produção de lotes urbanizados e revitalização de áreas centrais degradadas.

· Lutar pela ampliação da política de subsídios para garantir o atendimento das famílias em situação de extrema pobreza;

· Lutar pela titularidade das casas para as mulheres, igualdade no mercado de trabalho, assegurando políticas públicas reais de empoderamento.

· Lutar pela implementação de programas de atendimento à população moradora de rua, incluindo saúde, educação, alimentação, qualificação profissional e abrigo, no sentido de prover moradia digna, com assistência e com atenção especial às crianças moradoras de rua.

· Definir nos programas habitacionais a participação dos portadores de deficiência e idosos;

· Rediscutir o papel da Caixa enquanto agente operadora dos programas habitacionais, criando um departamento de habitação popular na Caixa e criando um Grupo de Trabalho para remover os entraves burocráticos e jurídicos dos programas habitacionais;

· Lutar pelo fim de todas as formas de análise cadastral para a concessão de financiamento;

· Fazer uma cartilha popular sobre os diversos programas habitacionais nacionais: PSH, PAR, RES. 460, Etc.

· Ampliar o debate sobre a possibilidade de combinação de subsídios em um mesmo empreendimento, pois a política atual é muito restritiva;

· Lutar pela inclusão de conselheiros dos movimentos populares no Conselho Curador do FGTS;

Diretrizes para a política nacional de Desenvolvimento Urbano

· Lutar pela função social da propriedade como eixo de uma política urbana inclusiva que modifique a nossa realidade pela implementação combinada dos diversos instrumentos de reforma urbana, visando à regulação pública da propriedade privada, à justa distribuição dos custos e benefícios do processo de urbanização, ao reconhecimento da cidade informal, à gestão democrática e ao desenvolvimento sustentável.

· Lutar pela implementação dos instrumentos do Estatuto da Cidade especialmente as ZEIS e a Regularização Fundiária;

· Dar continuidade a Campanha do Plano Diretor Participativo, participando e reforçando os Núcleos estaduais e núcleos gestores

· Lutar pela aprovaçao do PL 3057 (Lei de responsabilidade territorial)

· Fortalecer as lutas contra os despejos e projetos urbanos que expulsem os moradores das áreas centrais, orla marítima e outras regiões valorizadas das cidades

· Lutar pela garantia da efetiva participação popular na elaboração dos planos diretores municipais, na definição e implementação de uma política habitacional de interesse social e na gestão democrática das cidades.

· Promover Capacitação específica nos instrumentos do Estatuto da Cidade e PDP nos Estados;

· Lutar pela articulação de programas habitacionais com programas de inclusão social de saúde, educação, assistência e geração de emprego e renda.

· Lutar pelo reconhecimento da mulher como chefe de família na implementação da política habitacional mediante a viabilização de programas e a implantação de equipamentos públicos que facilitem a vida quotidiana e contribuam para a sua emancipação social, política e econômica.  

· Lutar pela promoção da regularização fundiária das áreas públicas da União, estados e municípios ocupadas por população de baixa renda, mediante a prestação de assistência jurídica e técnica gratuita e a aplicação dos intrumentos que garantem o direito à moradia, como a concessão especial para fins de moradia, a Concessão de Direito Real de Uso, as ações de regularização jurídica entre outros.

· Lutar pelo para que os Governos em todos os níveis apóiem as entidades da sociedade civil com recursos em programas de capacitação para a execução da política urbana integrada, em especial nas regiões metropolitanas.

· Lutar pelos programas de geração de renda e acesso à habitação considerando as especificidades de gênero, raça, etnia e faixa etária no atendimento do público alvo.

Diretrizes para o Avanço da Autogestão no Brasil:

· Lutar para que as prefeituras, governos estaduais e federais criem programas autogestionários, apoiem as iniciativas e efetivem financiamentos direto para as cooperativas e associações;

· Realizar cursos para lideranças e mutirantes sobre autogestão, tecnologia de obra, gestão de recursos e de obra;

· Lutar pela regulamentação da mão de obra especializada nos mutirões, buscando a redução dos encargos sociais;

· Desenvolver projetos de incentivo à produção de materiais, reduzindo os custos da obra;

· Fazer mais investimentos nos técnicos comprometidos com o movimento;

· Fazer uma cartilha relatando as experiências de autogestão nos diversos estados;

· Lutar para que as prestações do financiamento das moradias retorne para os Fundos Municipal, Estadual ou Federal para construir novas  moradias.
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Para avançar nas lutas pela implementação do Fundo Nacional de Moradia Popular, a UNMP delibera:

1 – Mobilizar e Fortalecer o Dia Nacional de Políticas Públicas da Central de Movimentos Populares, dia 31 de maio;

2 - Organizar o dia Nacional de Luta pela Reforma Urbana nos estados, no dia 28 de junho de 2006; 

3 - Participar do Grito dos Excluídos  e Excluídas - DIA 07 DE SETEMBRO

4 - Participar das Mobilizações do Dia Nacional da Consciência Negra; 20 de novembro.

5 – Organizar, em 2008, uma Caravana Nacional à Brasília em Defesa da Moradia Popular e pelo Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social;

6 – Participar no Dia 8 de Março das Mobilizações em Defesa da Aposentadoria para as Donas de Casa e do Projeto de Lei da aposentadoria da dona de casa

7 - No mês de setembro de 2006, vespera do prazo legal para os municípios, fazer mobilizações pela aprovação no plano diretor . 

8 - Fortalecer, no dia 3 de dezembro, a luta nacional de pessoas com deficiência.

9 - Fortalecer as mobilizações do dia 1o. de maio, Dia Internacional dos Trabalhadores 

União Nacional por Moradia Popular

Salvador, 13 de Maio de 2006.
Conjuntura da Moradia no Brasil

Moradia não dá Ibope. Ou dá, desde que seja uma grande tragédia, um deslizamento, um despejo ou um incêndio na favela. Moradia não é grande tema da política. Ou é, quando, de maneira clientelista, o governante distribui serviços, lotes ou casas antes da eleição. O movimento popular urbano quer colocar à moradia na ordem do dia. Moradia como direito e, portanto, como objeto de política pública. Moradia que, mais do que quatro paredes, é o território da cidadania, local de luta e conquista do conjunto dos direitos. Mais do que alvo ou vítimas das políticas públicas, os movimentos populares querem ser seus protagonistas.

Situação da moradia no Brasil

No Brasil, moramos muito mal. É o que nos dizem os dados do IBGE. Também é o que nos os mostram as pessoas em cada canto deste país. Se a cada chuva ou cada despejo, a realidade escapa pela tela da TV para chegar aos lares daqueles que os têm, todos os dias milhões convivem com o barranco, o córrego, a palafita, a falta de dinheiro para pagar o aluguel, a água e a luz no final do mês, o quarto escuro e sem ventilação, o amontoado de gente no cômodo precário, as horas perdidas no transporte coletivo.  

De acordo com a Fundação João Pinheiro, com base nos dados do Censo 2001, a necessidade quantitativa de moradias corresponde a 7,2 milhões de novas unidades, das quais 5,4 milhões nas áreas urbanas e 1,7 milhões nas áreas rurais. 92% do déficit habitacional urbano está concentrado nas famílias com renda de até cinco salários mínimos. Em todas as regiões, inclusive nas áreas metropolitanas, o problema recai sobres as faixas de menor renda. A maior parcela da necessidade habitacional concentra-se nos Estados do Nordeste (38%) e do Sudeste (32%). 31% dessas famílias encontram-se em Regiões Metropolitanas.

O outro problema refere-se ao crescimento dos assentamentos irregulares que, conforme dados do Censo 2000, fazem com que, em muitas cidades brasileiras, a cidade irregular cresça quatro vezes mais depressa do que a cidade regular, tanto em número de domicílios como de população. Paradoxalmente, há em todo o País, 4,6 milhões de imóveis vagos, dos quais 1,7 milhão estão situados centros das cidades e nos aglomerados metropolitanos. 

A ação do poder público

A ação governamental junto à moradia popular historicamente foi marcada por dois traços principais: primeiro, a insuficiência de capacidade e de recursos para uma política de universalização do direto á moradia; segundo, pela incapacidade de atender prioritariamente quem mais precisa e que representa, como vimos, a maior parte do déficit. 

As linhas de financiamento que concentram maiores recursos - do FGTS ou da caderneta de poupança - esbarram na burocracia e são feitas para aqueles que, de alguma maneira, já estão incluídos. Um bom exemplo é a análise de risco de crédito a que os “candidatos” são submetidos para a obtenção de financiamento para a habitação. Retrógrados, utilizam-se de cadastros do mercado, como SPC e SERASA, para a consecução de um direito do cidadão. O mesmo se aplica com a exigência de escritura individual dos terrenos a serem utilizados para a produção habitacional, aquisição de imóvel ou acesso a qualquer programa público. A ocupação, a irregularidade fundiária de longe não é a exceção, mas a regra. Assim, ao fazer tal exigência, a política oficial declara que todo o território popular de luta e de conquista não serve para ela por não oferecer garantias ao financiamento tomado, contaminando com uma lógica bancária o que é um direito.

Outro limite diz respeito à falta de coordenação e articulação entre os três níveis de governo na ação na área. Cada prefeitura ou governo estadual tem (ou não) estrutura, recursos, programas que pouco dialogam entre si. Recursos orçamentários, nos três níveis, que possam subsidiar a população de mais baixa renda são escassos.

Reivindicação histórica dos movimentos sociais que atuam na área, a criação do Ministério das Cidades veio em direção da superação dessa lacuna de articulação governamental e para superar a fragmentação das políticas de desenvolvimento urbano. Apesar de ainda atuar de maneira bastante setorial, há iniciativas de construção de políticas de maneira mais integrada. As Conferências das Cidades, em 2003 e 2005, indicaram este caminho.

Os processos de construção da 1ª e da 2ª Conferência das Cidades são marcos de uma nova forma de elaboração da política. Com uma mobilização bastante expressiva para um setor que ela primeira vez realizou Conferências, suas duas edições atingiram a maioria dos municípios brasileiros e contaram com a participação dos diversos setores e segmentos sociais da área. Em 2003, a pauta setorial ainda foi preponderante e suas resoluções deram base para a elaboração das políticas nacionais de habitação, saneamento e mobilidade e ainda da Campanha Nacional do Plano Diretor Participativo. Na sua segunda edição, a Conferência centrou-se em aspetos da política de desenvolvimento urbano, como financiamento, questão federativa, desenvolvimento regional e controle social. 

O Conselho das Cidades, que terminou em abril seu primeiro mandato, é a primeira grande experiência de participação institucional em nível nacional na área do desenvolvimento urbano. Um conselho com uma composição inovadora com maioria dos participantes da sociedade civil, onde cerca de 42% de seus membros são do poder público – federal, estadual e municipal – e os outros 57% de diversos segmentos da sociedade civil. Destes, o segmento com maior representação é o movimento popular. Participam ainda, empresários e trabalhadores da área, ongs e entidades acadêmicas e profissionais. 

O Ministério das Cidades, na área de habitação, atuou em dois eixos principais, um em curto prazo, revendo os programas existentes e ampliando os recursos investidos. A mais longo prazo está modificando a regulamentação do setor.

Na revisão dos programas priorizou a focalização dos subsídios na faixa entre de 0 a 5 salários mínimos, privilegiou as operações estruturadas por entidades públicas, objetivando a soma dos subsídios estaduais e municipais, direcionou o subsídio do FGTS, antes dispersos, para as famílias que ganham até 5 salários mínimos e possibilitou ampliar a lógica do atendimento exclusivamente individual por meio da atuação de estados e municípios como organizadores da demanda e complementação dos subsídios.

Com essas ações de ampliação dos recursos do FAT, FGTS, FAR, Orçamento da União e FDS, conseguiu-se sair de um investimento na ordem de 5,2 bilhões em 2002 para 9,2 bilhões em 2005, com uma perspectiva de ultrapassar a casa de 12 bilhões em 2006. Uma conquista ainda mais importante é que os recursos estão atingindo uma maior parte do déficit concentrado na população de menor renda. Enquanto em 2002, só 32% dos recursos foram destinados a famílias com renda até 3 salários mínimos; em 2005, essa faixa aumentou para 46%. Ainda está distante dos índices do déficit, mas representa um avanço na atuação do poder público.

Resultado das pressões dos movimentos sociais, o Ministério criou um novo programa, chamado Crédito Solidário, com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social. O programa é voltado para cooperativas ou por associações com fins habitacionais para o atendimento da população de baixa renda, visando a produção de novas habitações, a conclusão e reforma de moradias existentes, mediante concessão de financiamento diretamente ao beneficiário, a juros zero. Apesar de estar em operação há quase dois anos, só agora as primeiras obras se iniciam, com diversas dificuldades, em especial nas exigências burocráticas e na falta de cultura do governo federal para tratar com organizações sociais e com a autogestão.

O objetivo em longo prazo foca-se na reestruturação institucional e legal do setor habitacional. O principal eixo é a criação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, que detalharemos mais adiante. 

O governo atuou ainda para regulamentar o mercado de habitação, como na Lei 10.931/2004, que possibilita a aplicação do “Patrimônio de afetação” que protege o investimento da obra de outros ativos da empresa, protegendo também o mutuário, na Resolução 3177 do Conselho Monetário Nacional, que obriga os bancos a cumprirem a obrigatoriedade de aplicação de recursos da poupança em habitação e na redução de tributos para transações imobiliárias. Essas medidas buscam estimular a destinação de recursos de mercado para a classe média, para que ele deixe de pressionar pela destinação de financiamentos públicos mais baratos, como o FGTS, que deveriam atender a setores com menor capacidade de endividamento.

Em fevereiro de 2006, o governo federal lançou um pacote de medidas para a habitação. O conjunto das decisões destinou-se aos diversos segmentos sociais. Uma delas foi a ampliação dos recursos do Sistema Brasileiro de Poupança e Crédito (SBPE) que atende setores da classe média. Outra medida foi a redução tributos incidentes sobre uma série de itens de materiais de construção, buscando assim desonerar e baratear a produção. Esse incentivo dirige-se tanto à produção formal quanto à informal, tendo assim condições de atingir a parcela da população que autoconstrói e está fora das políticas públicas. Uma crítica a este tipo de isenção vai na direção que o bônus passa a ser distribuído igualmente entre aqueles que compram um saco de cimento para construir um cômodo a mais ou banheiro no assentamento, quanto para os grandes empreendimentos imobiliários de alta renda que teriam como arcar com esse custo. Em setembro de 206, novas medidas visaram alterar a situação dos financiamentos privados para a classe média.
Rumo ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social

As mudanças mais significativas, no entanto, ainda estão por vir. Em junho de 2005, o presidente Lula sancionou a Lei 11.124 que cria o Sistema, o Fundo e o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social. Fruto do primeiro projeto de lei de iniciativa popular que foi entregue ao Congresso Nacional em novembro de 1991, com 1 milhão de assinaturas por uma grande articulação de movimentos populares urbanos, Ongs, trabalhadores. Este projeto é um marco na construção da política habitacional brasileira.

O projeto tem sido a principal agenda de luta desde então, que pauta as mobilizações e enfrentamentos dos movimentos. O PL propunha que a política se baseasse em alguns princípios:

· prioridade para a população de mais baixa renda;

· articulação de todos os recursos onerosos e orçamentários destinados à habitação em um único fundo;

· articulação da política e os recursos dos três níveis de governo;

· gestão e democrática da política em todos os níveis.

Desde o início desta gestão, esta foi a principal pauta de negociação com o governo, que finalmente apresentou um substitutivo em 2004, porém com diversas modificações da proposta que tramitava no Congresso. A principal delas diz respeito à não inclusão dos recursos onerosos, especialmente do FGTS, no Fundo. Essa posição restringiu as possibilidades de atuação do Sistema, que continuará sendo parcial e continuará concorrendo com outras linhas de financiamento do próprio governo federal. Os movimentos sociais continuarão pressionando pela sua inclusão.

Em fevereiro de 2006, o presidente Lula, anunciou a destinação de um bilhão de reais do orçamento para o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, prioritariamente para o atendimento de famílias moradoras em palafitas e favelas. Esse recurso foi fruto da pressão feita em agosto de 2006, em Brasília pelas entidades nacionais dos movimentos populares urbanos – União Nacional por Moradia Popular, Confederação Nacional de Associações de Moradores, Movimento Nacional de Luta por Moradia e Central de Movimentos Populares – junto ao Fórum Nacional da Reforma Urbana. Para 2007, apenas 458 milhoes estão previstos. Está na ordem do dia a luta por 3 bilhoes de reais para que o Sistema possa ser o grande alavancador da política nacional de habitação.

Outro desafio é a implantação do Sistema em todo país. Pela lei, municípios e estados só poderão ter acesso aos recursos do FNHIS se constituírem fundos e conselhos municipais ou estaduais e elaborarem o seu plano de habitação. Mas do que uma exigência formal, esta é uma grande oportunidade de levar este debate para todo o país e colocar a habitação na agenda política. È preciso capacitar e mobilizar os diversos atores, para que esse processo garanta a participação em todas as suas etapas e o protagonismo dos movimentos sociais.

Moradia e Cidade

O produto das diversas políticas públicas de habitação de interesse social ainda parece ignorar o conceito de direito à cidade. Ainda insistimos em conjuntos habitacionais distantes de tudo, de baixa qualidade, que desrespeitam o jeito do povo viver e se relacionar. È a “casinha” de menos de 40 metros quadrados, 20 anos para pagar, se você conseguir passar nas diversas peneiras para o acesso o crédito.

È preciso incorporar a política habitacional ao planejamento urbano, rompendo o apartheid territorial das nossas cidades. Através das ferramentas como o plano diretor, as zonas especiais de interesse social, entre outras presente no Estatuto da Cidade, é preciso garantir o acesso à terra urbanizada e bem localizada para todas as faixas de renda e deixar de lado a tradicional dualidade de que política habitacional é para os pobres e o planejamento urbano para os ricos. Até outubro deste ano, mais de 1700 municípios deverão fazer os seus planos diretores. O desafio é planejar com inclusão e participação.

As lutas urbanas já incorporaram estes princípios. Já não é novidade a ocupação de vazios urbanos e edifícios ociosos em áreas centrais que reivindicam, além do direito à moradia, o direito aos benefícios produzidos socialmente na cidade. A proximidade do trabalho, dos equipamentos públicos, enfim das oportunidades devem ser consideradas para a produção habitacional. As políticas habitacionais precisam incorporar essa visão e mudarem radicalmente a forma de produzir e financiar a moradia popular.

A urbanização e a garantia de posse nas favelas e áreas ocupadas é outra linha de ação importante nessa área, pois é inadmissível a expulsão de famílias que construíram suas moradias nesses lugares exatamente devido à falta de políticas públicas e investiram mais do que qualquer programa habitacional. Remoção de favela para áreas distantes e sem infra-estrutura não pode pautar a política habitacional e os casos que envolvem risco devem ser tratados com a participação das comunidades e em áreas próximas do local original.

A ação dos movimentos populares

As entidades nacionais da luta por moradia -União Nacional por Moradia Popular, Confederação Nacional de Associações de Moradores, Movimento Nacional de Luta por Moradia e Central de Movimentos Populares – junto ao Fórum Nacional da Reforma Urbana têm sido os principais interlocutores destas formulações. Atuando em todos os estados brasileiros, estão construindo a reforma urbana na prática cotidiana. A construção de alternativas e a luta por participação nos diversos níveis é a marca dessa atuação.

A autogestão também tem sido uma bandeira de luta histórica onde os movimentos reivindicam a condução e a gestão dos processos habitacionais pelas próprias comunidades. Entende-se esta prática, já desenvolvida em diversos estados brasileiros, como uma maneira de construir moradias com melhor qualidade e adequada às necessidades daquela comunidade e com custos menores que o mercado. Ao mesmo tempo, é uma maneira de fortalecimento e capacitação para que essas famílias compreendam todo processo que envolvem a conquista de seu direito, desde o terreno a ser utilizado, a origem dos recursos, a negociação com os agentes públicos e privados, a forma de produção da moradia. É um processo politizador que além de construir a casa, constrói o cidadão que nela vai morar e que fortalece os laços comunitários para novas lutas.

O fortalecimento de atores políticos é o grande objetivo. Só assim, é possível pensar em novas formas de construção de poder, descentralizado, garantindo maior autonomia e incidência das entidades da sociedade civil no cenário político. Assim é possível colocar o direito à cidade e à moradia em pauta para que a sociedade exija as mudanças necessárias.

Sistema, Fundo e Conselho Nacional de Habitação de Interesse Social

(lei 11.124/2005)

Caracterização geral

A Lei cria um Sistema Nacional de habitação de Interesse Social com um Fundo e um Conselho. Os recursos serão oriundos do Orçamento Geral da União e de outros Fundos e fontes não onerosas. Os recursos do Fundo de garantia por Tempo de Serviço serão os que forem alocados pelo seu Conselho Curador. O atendimento priorizará as famílias de menor renda, através da concessão de subsídios, com caracterização diferenciada por regiões.

Os recursos são utilizados para diversos tipos de intervenção, como produção habitacional e de lotes urbanizados, urbanização, regularização fundiária, melhoria habitacional, reforma e conversão de imóveis para habitação e serão distribuídos para os Fundos Estaduais e Municipais com a mesma finalidade.

O Ministério das Cidades é o gestor do FNHIS e a Caixa Econômica Federal, banco público de fomento, o agente operador. Há, também, abertura para a diversificação de agentes operadores e financeiros. As transferências de recursos para Estados e Municípios se farão através dos Fundos Estaduais e Municipais, com conselhos gestores, que formulem planos habitacionais, constituam fundos e conselhos com participação popular e façam adesão ao SNHIS.

O Conselho Gestor Nacional é paritário e composto por 24 membros, sendo 1/2 do governo federal, 1/2 da sociedade civil (movimentos populares, empresários do setor, trabalhadores, ongs e universidades)  e terá a competência de alocar os recursos, aprovar as diretrizes, prioridades e estratégias, regulamentar, estabelecer regras de repasse e concessão de subsídios, entre outros.
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Cada município, estado e o governo federal deverão elaborar Planos de habitação. O FNRU recomenda que os planos tenham:

 

a)    prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população de renda de 0 a 3 salários mínimos, articulados no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal;

b)    utilização prioritária das áreas dotadas de infra-estrutura não utilizadas ou subutilizadas, inseridas na malha urbana;

c)    utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de projetos habitacionais de interesse social;

d)    sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos implementados;

e)    prioridade para programas e projetos habitacionais autogestionários, organizados através de cooperativas e associações populares;

f)      incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas alternativas de produção habitacional; 

g)    adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de impacto social das políticas, planos e programas; e

h)    estabelecimento de políticas de inclusão social dos idosos, afro-descendentes, pessoas com deficiência e famílias chefiadas por mulheres.

i)      Aplicação dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade para a realização da função social da cidade e da propriedade, como, por exemplo: identificação, delimitação e gravame de Zeis em áreas não-utilizadas, sub-utilizadas; regulamentação dos instrumentos de regularização fundiária (direito de superfície, CDRU, CEFM e usucapião); delimitação e identificação de áreas onde incidirá o direito à preempção; gravame e metas para re-assentamento de famílias residentes em áreas de risco.

j)      Mapeamento dos assentamentos informais de baixa renda, loteamentos clandestinos e áreas de risco.

2.- Antecedentes

     Este é o 1o. projeto de lei de iniciativa popular apresentado ao Congresso Nacional, em 19.11.1991, com cerca de 1 milhão de assinaturas. Fruto de uma mobilização nacional dos movimentos populares de moradia de diversas entidades, continua, até hoje, uma pauta atual das lutas populares. A proposta visa a criação de um Fundo com recursos onerosos e subsidiados, que priorizaria o atendimento à população de baixa renda e será gerido por um Conselho com participação popular. O projeto foi apoiado por inúmeras lideranças políticas, tendo sido assinado inclusive pelo Presidente Lula.

Durante todos estes anos, os movimentos acompanharam sua tramitação e pressionaram a Câmara por sua aprovação. A última grande mobilização ocorreu em novembro de 2001 na Caravana pelo Direito à Moradia e na IV Conferência das Cidades da Câmara. A partir daí, retomaram-se as negociações e chegou-se a esta versão atual. Durante a formulação do Projeto Moradia, no Instituto Cidadania, a proposta foi resgatada e ampliada, tornando-se um dos compromissos da campanha do presidente Lula.

A partir de 2003, na atual gestão, retomaram-se as negociações com o Governo e com o Congresso Nacional, onde ainda encontramos obstáculos a sua aprovação. Na I Conferência das Cidades, o presidente da república comprometeu-se com sua aprovação após nova pressão dos movimentos. Em março de 2004, um substitutivo foi apresentado à Câmara dos Deputados pelo governo e aprovado em 3 de junho. No Senado, a tramitação foi em regime de urgência e o PL foi aprovado em 24 de junho de 2005. O presidente Lula sancionou a Lei 11.124/05 em 16 de junho do mesmo ano.

Com a tramitação, o projeto foi alvo de inúmeras negociações, com o Governo Federal (sucessivos órgãos e CAIXA), autores, setor da construção civil, centrais sindicais e o próprio legislativo. Nesse processo, foi profundamente modificado, precisando várias questões. A mais significativa delas foi a abrangência de tal Fundo, restringindo-o a habitação de interesse social e a restrição dos recursos integrantes. 

O Sistema começou a operar precariamente em 2006, ainda sem seu Conselho Gestor e sem a adesão dos Estados e municípios. O Conselho gestor tomou posse em 1 de agosto e definiu o prazo para essa adesão. Em seu primeiro ano, o Fundo contou com R$ 1 bilhão, conquistados após uma caravana dos movimentos populares para pressionar o governo. Para 2007, os movimentos reivindicam 3 bilhoes e a proposta orçamentária de governo está em R 458 milhoes, muito aquém do necessário.
3.-  Objetivos e alcances

· Objetivos do instrumento

O Sistema tem como objetivo enfrentar o déficit habitacional e de habitabilidade no Brasil, que concentra-se nas fixas de mais baixa renda (82,5% em famílias com renda inferior a US$ 450). Visa também articular a ação do poder público dentro do pacto federativo brasileiro, que não estabelece competências claras no campo da moradia.

Introduz também o conceito de plano de habitação, como forma de racionalizar e focalizar a aplicação de recursos públicos para as faixas de mais baixa renda, onde o déficit apresenta sua face mais grave, adequando o atendimento à realidade local e priorizando a qualificação, regularização e urbanização de assentamentos precários.

Âmbito territorial de aplicação: È uma lei nacional que propõe sua reprodução nos Estados e Municípios

4.- Comentário crítico

Dispersão de recursos – Ainda que a proposta do Sistema seja a coordenação de todos os recursos públicos para habitação, o fato dos recursos onerosos (em especial o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) ficarem fora do Fundo, gera a perspectiva de uma “política habitacional paralela”. Esses recursos, apesar dos esforços recentes de aplicação na faixas de renda mis baixas, são pulverizados através de um atendimento “de balcão” que não obedecem ás diretrizes da política nacional ou local.

Recursos insuficientes e instáveis – O FNHIS hoje é totalmente dependente do Orçamento Federal, estando, portanto, sujeito a cortes, contingenciamentos e à alocação anual na Lei Orçamentária. No primeiro ano, conquistamos um aumento significativo após muita pressão sobre o governo e o congresso. Para 2007, os recursos previstos são 50% dos executados em 2006, o que coloca em risco a implementação do Sistema.

Restrição de acesso para associações e cooperativas – O Sistema prevê a transferência de recursos exclusivamente a Estados e Municípios, impedindo o acesso direto de associações e cooperativas, como previsto em sua elaboração original. Isso se torna um problema na medida em que a maioria dos municípios opera através de empresas construtoras, sem a participação da população organizada. No Conselho, garantimos a criação de uma modalidade de ação que destina a transferência de parte dos recursos a empreendimentos nos estados e municípios que sejam realizados em parceria com associações e cooperativas. Essa modalidade começa a operar em 2007.

Veja, no final desta apostila, a Legislação sobre o SNHIS: Lei 11124.doc– Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, Decreto 5796 – Regulamentação, Portaria 399-2006 (nomeação membros CGFNHIS) e  Resolução 02  do CGFNHIS (Adesão dos Estados e Municípios).
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MAIS RECURSOS PARA HABITAÇÃO POPULAR E MENOS PRIVILÉGIOS PARA AS EMPREITEIRAS!!!
 

 

O Fórum Nacional de Reforma Urbana vem através desta nota pública manifestar o seu veemente repúdio com relação à destinação orçamentária de apenas 458 milhões de reais para o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social para o próximo ano de 2007.

 

No momento em que o Governo Federal encaminha "um pacote habitacional" de incentivo ao mercado e às empreiteiras para produção de habitação, beneficiando famílias com renda acima de 5 salários mínimos, não vemos a mesma prioridade e atenção às famílias de baixa renda. O Projeto de Lei Orçamentária 32/2006, encaminhado ao Congresso Nacional, diminui em mais de 440 milhões o subsídio para as famílias com renda abaixo de 3 salários mínimos. Em 2006 o recurso do Fundo Nacional foi de 1 bilhão! O recurso destinado para 2007 é, portanto, menos da metade daquele executado em 2006.

 

O Fórum Nacional de Reforma Urbana, através de suas organizações, vem travando uma intensa luta em defesa do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social desde 1991. Porém, se não houver recursos orçamentários substanciais, o déficit habitacional que atinge mais de 7,9 milhões de famílias sem teto e outras 15 milhões que vivem de modo inadequado em nosso país não será solucionado. 

 

O Conselho Nacional das Cidades aprovou de forma unânime, através da Resolução Recomendada nº 14, de 8 de Junho 2006, a destinação de 3 bilhões de reais para o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, no orçamento de 2007. No entanto, a alocação de apenas 458 milhões de reais desrespeita a decisão do ConCidades.

 

O Fórum Nacional de Reforma Urbana exige uma revisão imediata do PLOA 32/2006 e solicita, ainda, uma reunião urgente com o Ministro das Cidades, Casa Civil, Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento e Secretaria Geral da Presidência da República, para discutir o orçamento referente à Habitação de Interesse Social para o ano de 2007.

 

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2006.

 

 

 
Coordenação que compõe o FNRU:

 

FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional

CMP - Central de Movimentos Populares

CONAM – Confederação Nacional de Associações de Moradores

MNLM – Movimento Nacional de Luta pela Moradia

UNMP – União Nacional por Moradia Popular

ActionAid Brasil

AGB – Associação dos Geógrafos Brasileiros

ANTP – Associação Nacional de Transportes Públicos

ABEA – Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo

CAAP – Centro de Assessoria à Autogestão Popular

COHRE Américas – Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos

CFSS - Conselho Federal do Serviço Social

FENAE – Federação Nacional das Associações de Empregados da Caixa Econômica

FENEA – Federação Nacional dos Estudantes de Arquitetura e Urbanismo do Brasil

FISENGE – Federação de Sindicatos de Engenheiros – CUT

FNA – Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas

Fundação Bento Rubião - Centro de Defesa dos Direitos Humanos

Habitat para Humanidade

IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal

IBASE – Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas

Observatório das Metrópoles (coordenado pelo IPPUR/UFRJ e pela FASE)

POLIS – Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais.

FNeRU – Fórum Nordeste de Reforma Urbana

FAOR – Fórum da Amazônia Oriental/ GT Urbano

FAOC – Fórum da Amazônia Ocidental 

Fórum Sul de Reforma Urbana
 

Produção Social da Moradia, Autogestão e Participação Popular

 

 

 

 

A construção de moradia por ajuda mútua, em regime de mutirão, é uma importante  experiência que foi  iniciada de forma pontual na cidade  São Paulo no inicio dos anos 80,  mas, à partir de 1990 esta experiência ganha não só grande visibilidade, como também, se tornou o principal instrumento dos movimentos populares para conquista da Moradia digna.

 

 
Esta experiência foi tão importante no fortalecimento desta luta, que possibilitou aos movimentos de moradia  a elaboração de um projeto de lei de iniciativa popular, com mais de um milhão de assinaturas propondo  a criação de um fundo nacional de habitação de interesse social.

 

A idéia da autogestão e da ajuda mútua é  simples, e o movimento de moradia precisa constituir uma associação e obedecer alguns princípios e os  valores:  de reciprocidade, solidariedade, igualdade, transparência, abertura, responsabilidade social, justiça e autonomia.

 

Outro elemento fundamental nesta idéia é a luta permanete pelo financiamento e pelo credito junto ao poder publico municipal estadual ou federal para construção da moradia.

 

É possível a autogestão sem o credito ou o financiamento?

 

Lógico que é. No entanto, a luta do movimento de moradia é por programas habitacionais que possam enfrentar a grande falta de habitação, já que temos uma falta  de moradia que atinge mais de 8 milhões de famílias em nosso país.

 

Neste sentido a produção da moradia em sistema de mutirão, através do cooperativismo e o associativismo, são instrumentos muito importantes para enfrentar esta grave situação.

  
Quais são as principais vantagens desta metodologia construtiva?

 

 

Em  primeiro lugar a união de muitas pessoas para enfrentar esta situação que e comum a todos
 

A Luta pela obtenção de uma casa que seja adequada a necessidade de sua família

 

A construção de espaços comuns de enriquecimento recíproco

 

 

Facilita a busca solidária de soluções para as diversas necessidades que demandam a vida comunitária em bairros ou conjuntos habitacionais

 

A compreensão que luta não termina com a conquista da casa e projeta a pessoa para uma vida comunitária permanente, lutando pela saúde, educação das crianças, equipamentos comunitários, direitos para a mulheres e negros, pela alfabetização dos adultos, contra discriminação,  etc.

 

Fortalece a consciência solidária,

 

Barateia o custo da construção da moradia, superando a má qualidade da construção por empreiteira,

 

há ainda vantagem na obtenção do financiamento e do credito, já que a ação é coletiva e não individual.

 

 

A  construção por sistema associativo ou por sistema cooperativo tem características muito diferentes dos sistemas tradicionais ou individuais

 

  

Nas soluções individuais ou tradicionais:

 

 

A pessoa enfrenta sozinha o sistema financeiro, ou balcão de credito do poder publico, sendo obrigada a oferecer garantias com alto impacto em seu orçamento familiar, que no futuro dificulta o pagamento da unidade habitacional.

 

Neste sistema tradicional o custo da moradia além de ser muito alto,  normalmente é de baixa qualidade, já que não há nenhum controle social sobre a produção desta moradia.

 

 

· à    não há transparência nos custos, e a construção se submete ao lucro da construtora,

 

· à    não há diversidade de modelos construtivos,

 

· à    não existe nenhum processo participativo,

 

· à    a moradia é tratada como mercadoria,

 

· à    não há participação social

 

 

Soluções cooperativas ou por autogestão: 

 

 

Obedecem aos princípios e os métodos da cooperação no campo da construção da moradia,  apresentando vantagens consideráveis e visíveis:

 

· à    Mobilizando as forças sociais em caráter coletivo e sem fins lucrativos,

 

· à    Partilhando os saberes, e estimulando as atividades autogestionarias, e a criatividade, fomentando novas formas de convivência,

 

· à    Permitindo o planejamento coletivo e social da moradia em função do serviço e dasolidariedade, em contraposição à obtenção do lucro,

 

· à    Facilitando  e garantindo a participação das mulheres nos processos de decisão e constritivos,

 

· à    Fortalecendo o espírito de grupo e a atuação comunitária.,

 

· à    Garantindo de uma moradia digna com um custo de financiamento compatível com a renda familiar,

 

· à    Fortalecendo a qualificação profissional.

 

· à    Fortalecendo o movimento de moradia lute por demandas mais amplas, como Planos Diretores, Sistemas Nacionais de Habitação e Saneamento e Políticas Públicas de Transporte e Mobilidade,

 

· à    Fortalecendo o Movimento de Moradia Na Luta pela Reforma Urbana e pelo Direito à Cidade.

 

Os processos autogestionários são uma efetiva e histórica conquista de diversos Movimentos de Moradia  no Brasil. Em São Paulo, se chama Programa de Mutirão com Autogestão e a União dos Movimentos de Moradia de São Paulo, já construíu mais de 20 mil unidades habitacionais por este processo. 

 

No Rio e em Goiás, as Cooperativas se organizam em Fundos Rotativos e muitas vezes autofinanciados, com Apoio da Fundação Bento Rubião e União Estadual de Moradia do Rio e Goiás;  em Minas Gerais há milhares de Unidades Habitacionais construídas em Belo Horizonte Ipatinga e outros municípios, pela União Estadual de Moradia de Minas Gerais. Em Propriá - Sergipe,  a Associação Presidente Luis Inácio Lula da Silva, está construindo dezenas de unidades habitacionais pelo Programa de Crédito Solidário do Governo Federal,  e o mesmo  se repete em diversos estados,  como Bahia, Maranhão, Alagoas, Pernambuco, Ceará, Paraná entre outros.

 

Assim, os movimentos de moradia, através da União de Moradia Popular,  em todo Brasil vão aos poucos consolidando uma das mais importantes experiências produção social da moradia e construindo  uma alternativa popular de acesso à habitação, e compartilhando processos participativos em contraposição ao modelo neoliberal de exclusão social.   

 

 

 

 

 

Algumas Experiências de Autogestão da UNMP 

Programa de Mutirões no Estado de São Paulo.

A União dos Movimentos de Moradia de  São Paulo e Grande São Paulo,  fez uma grande caravana rumo ao Governo do Estado no ano de 1990, com aproximadamente 12.000 mil pessoas,  logo após a posse do então Governador recém eleito Sr. Fleury Filho, nesta marcha nossa reivindicação era por uma política habitacional e por programas de habitação autogestinários.

 
Durante o Governo Fleury conseguimos arrancar alguns compromissos e até mesmo assinar alguns convênios de mutirão, mas a política do Governo era mesmo de segurar os movimentos e não avançar na construção de uma política habitacional no Estado mais rico da nação. Mas foi na primeira  gestão do Governador Mario Covas que conseguimos avançar no programa de mutirões autogestinários no Estado, com o Governador Covas sentamos e definimos um protocolo de compromisso entre as partes.


Nossa proposta de construção coletiva era sair dos programas governamentais e fazer com que a população organizada pudesse participar de forma direta na aplicação e administração dos recursos, fazendo desta forma conseguiríamos economizar recursos e ao mesmo combater a corrupção, fazer uma obra com qualidade e também garantir um processo de lisura na escolha das famílias para morar nos conjuntos.

O programa de mutirão prevê a participação das famílias em todo o processo da obra, desde a escolha da assessoria técnica (Engenheiros, Arquitetos),  que ia discutir o projeto com as famílias, saber como as famílias moravam e queriam morar, numero de membros na família, qual material a ser usado na obra, enfim este processo ajudaria em muito à construção de valores como: amizade, vizinhança, confiança, construção da comunidade etc. O programa de mutirão também prevê a participação das famílias na discussão, aplicação e acompanhamento  dos recursos, desde sua liberação em conta corrente da Associação de mutirão e posteriormente os gastos efetuados durante a obra e as respectivas prestações de conta. Portanto com a participação coletiva íamos discutindo e lutando também pelos equipamentos sociais e buscando políticas publicas e sociais para a cidade e região, tivemos conjuntos em São Paulo que foi possível conquistar creches, projetos culturais para jovens, padaria comunitária, etc.

Mas este programa não avançou no Estado, já numa segunda gestão Covas, foi desmontado e criado outros programas como:  Programa Paulista de Mutirão, Sonho Meu, Pro - morar,  que não tem a participação direta das famílias em todo processo, a escolha é feita por sorteio em grande Estádio de Futebol. Hoje o programa de mutirão encontra-se totalmente paralisado sem nenhuma vontade política do Governo de discutir ou elaborar programas com participação popular.  

O processo de construção coletiva através de mutirão autogestionario foi e é importante,  porque as pessoas vão construindo cidadania e vai se libertando das correntes colocadas nas nossas mãos ao longo do tempo e  ao mesmo tempo vai percebendo que a construção de uma nova  sociedade só é possível com a nossa participação.

Programa de Produção de Moradias em Regime de Mutirão Autogerido na Prefeitura Municipal de São Paulo.


Consiste num programa vinculado do Fundo Municipal de Habitação, que visa financiar entidades da sociedade civis sem fins lucrativos para à produção da moradia, em regime de mutirão autogerido. O financiamento pode destinar-se tanto à aquisição de Terreno quanto à construção da infra-estrutura básica pública e condominial, das unidades habitacionais e dos equipamentos comunitários para participar do programa.  A definição das entidades promotoras se dá através de edital público de seleção. Nele, a Secretaria de Habitação define o terreno e o número de unidades de cada empreemdimento.
1º Passo:

Organizar as associações de moradia e cooperativas habitacionais, que devem ser associações civis sem fins lucrativos, com estatutos e atas que tenham entre as suas finalidades a organização de grupos para a construção habitacional em regime de mutirão e com poderes para firmar convênios com agentes financeiros, com órgãos públicos ou provados e representar os seus associados judicial e extra judicialmente, na forma de seus Estatutos Sociais.


2º Passo: 


Credenciar assessoria técnica e contábil na COHAB/SP.


Cadastrar famílias participantes

O papel das assessorias técnica:

· Elaborar os projetos: preliminar, básico e executivo da obra;

· Dialogar constantemente, mestre de obras e líder de grupos;

· Acompanha a obra através do engenheiro/arquiteto residente;

· Elaborar a meditação dos trabalhos executados;

· Democratizar as informações, conceitos e procedimentos;

· Dialogar com órgão financiador;

· Respeitar o papel da coordenação do mutirão;

· Elaborar e executar o plano social, respeitando as culturas e especificidade dos envolvidos;

· Respeitar os saberes e promover a interação;

· Contábil;

· Elaborar prestação de contas em conjunto com a coordenação financeira e assessoria técnica;

· Dialogar com a coordenação do mutirão;

· Acompanhar as mudanças da legislação do órgão financiador;

· Apuração dos encargos sociais,

· Elaboração da folha de pagamento;

O papel da Coordenação Mutirão

· Gestar a obra em parceria com a assessoria técnica e os demais profissionais;

· Gestar o recurso público;

· Prestar contas aos mutirantes e ao órgão financiador;

· Democratizar o acesso às informações;

· Promover a gestão partilhada;

· Fortalecer as organizações populares;

· Estimular a participação ativa;

· Promover a ajuda mutua e autogestão;

· Promover a equidade entre homens e mulheres;

· Estimular a participação nos processos decisórios;

· Promover o debate político;

· Respeitar o ser humano, seus tempos, culturas, credos, religiões, orientação sexual, etnia, raça e gênero.

	Programa Autogestão – Belo Hoizonte/MG

	
O Autogestão produz moradias e/ou lotes urbanizados para atender a população com renda de até cinco salários mínimos, utilizando recursos do Fundo Municipal de Habitação Popular (FMHP). O Programa garante a participação dos beneficiados na execução do empreendimento. Dessa maneira, contribui para uma melhor formação pessoal e profissional dos envolvidos. Além da moradia, eles adquirem um conhecimento mais amplo de todo o processo que envolve essa conquista.
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Conjunto Habitacional Urucuia / ASCA
– 202 Unidades Habitacionais

	As famílias são organizadas em grupos representativos, as Associações Habitacionais, que tornam-se parceiras da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH). Elas são responsáveis pelo planejamento, gerenciamento e execução do projeto e/ou obra. Os grupos contratam uma assessoria técnica nas áreas jurídica, contábil, social, de engenharia e de arquitetura, com cadastro previamente aprovado pela Urbel. 

Após assinatura do convênio, a PBH repassa, mensal e antecipadamente, recursos financeiros às Associações. O Programa é acompanhado pelo Grupo Gerencial do Autogestão e por uma coordenação executiva da Urbel. Profissionais das diversas áreas de trabalho são integrados na fiscalização e acompanhamento do empreendimento. 

Nos finais de semana, são realizados mutirões com as famílias envolvidas, absorvendo mão de obra nas frentes de trabalho durante a semana. O regulamento de obras (normas de funcionamento do mutirão, critérios para exclusão, etc.) é discutido e definido em assembléia a partir de um modelo indicado pela Urbel. Durante a construção, vários temas sociais são propostos e desenvolvidos junto aos beneficiados. O objetivo é subsidiá-los no gerenciamento eficaz e no viver coletivo. 

São previstas reuniões gerais ordinárias para tratar de assuntos relacionados ao empreendimento mensalmente. Realiza-se a medição da obra, a prestação de contas e a avaliação do desenvolvimento do trabalho social. A finalidade é a de acompanhar/aferir a real execução das ações propostas. A liberação da parcela seguinte é sempre efetuada proporcionalmente aos serviços realizados.

Em 99, o Programa Autogestão contou com investimentos da ordem de R$ 2.400 mil e para o ano 2000, terá R$ 2.600 mil em recursos públicos. O Programa foi desenvolvido apenas na fase de execução de obras. A meta para o futuro é ter o Autogestão também na realização do projeto executivo.

Por Autogestão, já foram concluídos o Conjunto Urucuia/ASCA (202 unidades), em parceria com os recursos do programa Pró-Moradia, e o Conjunto Deuslene (8 unidades, com 210 moradias ao todo), o Conjunto Fernão Dias (144 unidades), Serrano (192 unidades) e Vilarégia (57 unidades), totalizando mais 759 moradias. Outras 480 unidades habitacionais - conjuntos Jaqueline e Jardim Leblon - se encontram em fase de convênio de projeto. 

O Conjunto Urucuia foi premiado pelo Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB – na categoria de "Gentileza Urbana" e está concorrendo ao "Prêmio de Programa Caixa Melhores Práticas", promovido pela Caixa e pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM. Ainda existe a possibilidade de ele concorrer ao Prêmio de Dubai, União dos Emirados Árabes, dentro da Agenda Habitat. 

Fonte: sMHAB - PMBH
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Açõs Integradas nos Bolsões de Pobreza Urbanos 

	Autores: Veronika Paulics, a partir de documentos oficiais do Programa Gestão Pública e Cidadania.

	Localidade: Ipatinga-MG

	

	O Programa Ação Integrada nos Bolsões de Pobreza Urbanos, de Ipatinga-MG, busca reduzir o grau de pobreza do município desenvolvendo projetos habitacionais em quantidade e qualidade junto às populações mais carentes, promovendo o desenvolvimento humano das comunidades através da implementação de projetos sociais integrados. A prefeitura estabelece parceria com a sociedade civil organizada, através da Associação Habitacional de Ipatinga, que se responsabiliza pela gestão dos recursos e constrói as casas em sistema de mutirão. 

ORIGENS

A concepção original do projeto surgiu na década de 80, quando começaram a se organizar os movimentos de luta pela moradia. Da avaliação destas práticas constatou-se a baixa qualidade dos espaços urbanos produzidos, dos materiais empregados, das moradias edificadas, a pobreza arquitetônica dos conjuntos habitacionais, a falta de estrutura apropriada para construção das habitações (assessoria técnica, ferramentas, etc.). Partiu-se, então, para uma nova concepção de gestão na construção de moradias para a população excluída do Sistema Financeiro de Habitação (de 0 a 3 salários mínimos): a participação popular foi incluída tanto na gestão dos recursos quanto na definição dos projetos. Todas as faces da pobreza e da desigualdade passaram a ser trabalhadas a partir da implementação de políticas habitacionais.

IMPLEMENTAÇÃO 

A produção de moradias pelo sistema autogestionário é a principal área de atuação do projeto. A prefeitura estabelece convênios com a sociedade civil organizada, que assume a gestão dos recursos para a efetivação dos mutirões.

Os convênios prevêem recursos para a construção de moradias mas também para a implementação de um Projeto Social que reduza de forma sistemática as principais carências da população alvo, educando para a adoção de novos hábitos, para a preservação da saúde, do meio ambiente, do saneamento e do patrimônio adquirido, e apoiando iniciativas de geração de emprego e renda. As ações do Projeto Social são implantadas através de uma equipe multidisciplinar, composta por sociólogos, pedagogos, psicólogos, artistas plásticos, técnicos em comunicação, entre outros. Além disso, envolvem as secretarias municipais de Saúde, de Ação Social, de Educação e Serviços Urbanos.

O primeiro passo é fazer um levantamento do perfil da demanda, ou seja, detectar as principais carências de saúde, educação e nível de profissionalização. Com base neste diagnóstico, elabora-se um Projeto Social cujas principais metas são diminuir as carências de educação; incrementar ações de atenção à saúde da mulher, do idoso e do trabalhador; formar uma Associação de Moradores e uma creche comunitária e, ainda, desenvolver atividades profissionalizantes para melhorar a qualidade do trabalhador excluído pelo mercado. Este Projeto é implantado simultaneamente à construção das moradias, permitindo que a população se prepare para uma mudança de hábitos e para sua relação com um patrimônio antes inexistente. 

A elaboração dos projetos arquitetônicos e de engenharia também contam com a participação da população alvo, para que sejam adequados à demanda e ao perfil sócio-econômico dos futuros usuários.

Após a definição dos projetos físicos e sociais, a prefeitura repassa a entidade os recursos de acordo com o cronograma físico-financeiro e o plano de obras previamente aprovados. A entidade prepara a população alvo através de seminários de recepção e discussão onde é elaborado o regulamento de obras e são definidas as equipes de trabalho (administrativa, de obras e de participação). Após a preparação de todos os envolvidos para o gerenciamento do convênio, é iniciado o mutirão propriamente dito. No primeiro mês são construídas as instalações provisórias: cozinha comunitária, creche, sanitários, galpão para reuniões e oficinas e as casas-modelo. No decorrer do mutirão, o projeto social é implementado mês a mês.

As famílias participam da construção das moradias trabalhando nos fins de semana, em Assembléias gerais discutem e aprovam todas as questões referentes ao processo de gestão dos recursos. Cada um participa de acordo com suas condições físicas. Todos da família podem e devem participar: as mulheres, os adolescentes, os idosos e também os portadores de deficiência. Além das equipes de trabalho, há equipes de fomento, meio ambiente, comunicação, lazer, cozinha, creche, entre outras.

A tecnologia adotada nos projetos para a construção das moradias é a alvenaria estrutural, com blocos de concreto ou de escória (desenvolvidos em Ipatinga), favorecendo a racionalidade da construção, que dispensa o uso de formas de madeira, reduz o uso do cimento, prevê toda a tubulação embutida e não tem quebras de blocos, devido à modulação dos mesmos. A aparência das paredes dispensa acabamentos tradicionais como o reboco. Este processo construtivo permite diminuir significativamente o desperdício de materiais e reduz os custos em até 30% em relação ao sistema convencional – alvenaria com estrutura de pilares e vigas.

Ao término dos projetos eles são avaliados levando em conta os rendimentos de economias e valores finais de construção com apropriação de todos os gastos indiretos e diretos envolvidos. Nesta avaliação final, também são medidos todos os avanços sociais obtidos e as metas do Projeto Social. A prefeitura e a entidade monitoram conjuntamente os mutirões, para avaliar a evolução mensal de todos os fatores e aspectos.

Entregues as moradias, é a vez do Projeto de Pós-ocupação, que prevê a implantação de uma série de atividades como o funcionamento de uma creche comunitária, a emissão de escrituras dos terrenos e o controle de uso e ocupação dos conjuntos habitacionais. Esta etapa é decorrente da avaliação de que o processo de deterioração destes conjuntos de interesse social acontece de forma muito rápida na ausência de um acompanhamento técnico e, principalmente, em função da falta de uma fonte de renda para manutenção do patrimônio adquirido. 

PARCERIAS

O Departamento de Habitação é responsável pela implementação da política habitacional do Município, fiscalizando a utilização dos recursos pelas entidades conveniadas, através do acompanhamento dos gastos por despesa e medições físicas mensais. A Secretaria de Obras é responsável pela implantação de infra-estrutura e a preparação dos terrenos. O Departamento de Contabilidade é responsável pela avaliação e aprovação das prestações de contas mensais das entidades conveniadas. A Secretaria de Saúde participa efetuando palestras de prevenção. No período de Pós-ocupação dos novos conjuntos, a Secretaria de Serviços Urbanos tem a atribuição de implantar novas linhas de transporte coletivo, o sistema de coleta de lixo, ceder mudas para o plantio de árvores em vias públicas e praças. A Secretaria de Administração fiscaliza as construções sem autorização porventura existentes. A Secretaria de Educação garante vagas nas escolas mais próximas para as crianças e celebra convênios para a manutenção das creches comunitárias. 

A Associação Habitacional de Ipatinga (entidade que organiza os sem-casa), tem a responsabilidade de selecionar as famílias que participam do movimento para ingressar nos projetos, gerir os recursos e desenvolver a implantação do Projeto Social. 

O Cartório de Registro de Imóveis tem uma participação importante como parceiro neste projeto, facilitando procedimentos e dando agilidade necessária para o cumprimento das metas estabelecidas pelo poder público para registro dos conjuntos de interesse social e emissão das escrituras para regularização fundiária de cada assentamento.

A empresa Pedreira Um Valemix é uma parceira importante no modelo tecnológico adotado pelo projeto. A empresa desenvolve a partir de 1991 um bloco estrutural de escória, à base de argila, cimento e escória de alto forno (proveniente da Usiminas, siderúrgica implantada na cidade em 1958). Pela sua composição, apresenta menos porosidade do que os blocos de concreto e sua aparência dispensa acabamentos, além de ser mais resistente e mais barato. A Pedreira Um Valemix também tem empregado parte da mão de obra treinada nos mutirões: à medida que ela expande o seu mercado, expande-se o mercado para a mão de obra especializada no assentamento destes blocos.

RECURSOS

Em 1996 e 1997, foram construídas 300 unidades habitacionais, através de financiamento do Programa Somma do Governo do Estado de Minas Gerais, onde a prefeitura entrou com 25% do valor do financiamento e o Governo do Estado e o Bird com os 75% restantes. No total, foram gastos pela Prefeitura de Ipatinga R$ 4,2 milhões.

RESULTADOS

A Ação Integrada nos Bolsões de Pobreza Urbanos trazem resultados relacionados diretamente à qualidade e o custo das habitações construídas e também associados ao resgate da cidadania:

a) Custos da construção: são produzidas moradias de qualidade superior e preço inferior se comparados com os processos convencionais (via contratação de empreiteira). No Projeto Novo Centro, nas mesmas condições o preço de construção por mutirão é de R$ 169,70 o metro quadrado enquanto que na construção por empreiteira, o metro quadrado custou R$ 208,18.

b) Percentual de economias adquiridas: estas economias são o saldo positivo entre o custo previsto dos serviços planilhados e o custo real de execução dos mesmos. Ou, ainda, todas as despesas realizadas não previstas que não acarretaram acréscimo no valor total do convênio original. Estas economias variam de 10 a 20% do valor total do convênio.

c) Desperdício de materiais de construção: enquanto o índice nacional de desperdício na construção civil chega a 30%, nos mutirões o desperdício apurado cai para 5%, principalmente em função da reutilização dos materiais e da tecnologia adotada.

d) Capacitação de mão de obra: nos mutirões, normalmente, é encontrado um percentual de 10% de mão de obra qualificada, que aumenta para 20% ao término das obras de construção civil. Com o treinamento no local de trabalho, pode-se qualificar mão de obra para a prestação de serviço na construção de moradias. 

e) Organização dos movimentos sociais: o processo de autogestão fomenta a formação de novas lideranças. Durante o primeiro ano de pós-ocupação, os projetos habitacionais já contam com Associação de Moradores e têm representantes no Orçamento Participativo do Município.

f) Integração social: todos os conjuntos habitacionais implantados pelo processo de mutirão possuem times de futebol e organizam eventos festivos envolvendo toda a comunidade.

g) Baixo índice de evasão: nos projetos construídos por mutirão, o número de vendas e transferências das moradias é muito baixo, não ultrapassando 2,5%.

O resgate por parte do poder público da população economicamente excluída reflete diretamente na diminuição dos índices de pobreza e desigualdade. O projeto trabalha de forma global todas as faces da pobreza e permite que o cidadão se reeduque para fazer parte da cidade legal, valorizando o seu espaço de moradia.



 


A EXPERIÊNCIA URUGUAIA

	Las cooperativas de moradia tienen como objeto principal: "...proveer de alojamiento adecuado y estable a sus asociados mediante la construcción de moradias por esfuerzo propio, ayuda mutua, administración directa...", proporcionando también servicios complementarios.

 

La normativa desarrollada en el Capítulo X de la Ley 13.728 establece las exigencias jurídicas para la creación y el desarrollo de las cooperativas. Las Cooperativas por ayuda mutua se basan en el aporte de trabajo de sus asociados en la construcción de las moradias: 80 horas mensuales de mano de obra solidaria en tareas afines a las de peón, contratando capataces y personal especializado. Este aporte de ayuda mutua, junto a otros posibles aportes propios de la cooperativa equivale a un máximo de 15% del valor máximo de tasación del conjunto a edificar. El 85% restante es cubierto por el préstamo en UR del Fondo Nacional de Moradia y Urbanización (FNVU).

 

La Ley limita la extensión de cada unidad cooperativa a no menos de 10 socios y a no más de 200, y podrán ser de usuarios o de propietarios. La primera forma otorga el derecho al uso y goce sobre la moradia en forma permanente, siendo transferible hereditariamente, y la cooperativa como "empresa" administra la propiedad colectiva. La segunda forma permite que una vez adjudicada la moradia se procese el pasaje a la propiedad privada, transformando a cada asociado en un deudor individual que responde por sí ante el acreedor, perdiéndose la esencia del sistema cooperativo. FUCVAM ha apostado a la integración de cooperativas del primer tipo: cooperativas de usuarios.


A partir e 1996 se ha habilitado una normativa específica reduciendo el mínimo de integrantes de 10 a 6 socios para los casos de cooperativas de reciclaje de inmueble/s preexistentes.

 

Por el Capítulo X se habilita también la creación de las cooperativas matrices, como medio para permitir el crecimiento del sistema. Son cooperativas abiertas, de origen territorial o gremial, que reciben socios con un compromiso común de trabajo o de ahorro, brindando asistencia para la construcción de nuevas unidades cooperativas filiales y para la realización de su proyecto de obra, manteniéndose estas últimas vinculadas a la matriz por lo menos hasta la adjudicación de las moradias. Aparecen así varias matrices, tanto de ayuda mutua como de ahorro previo.

 

La Ley prevé finalmente otra manera de apoyo y orientación al desarrollo del cooperativismo, a través de los ya mencionados Institutos de Asistencia Técnica. Estas son organizaciones privadas sin fines de lucro que tienen por objetivo proporcionar los servicios técnicos necesarios para el proyecto económico-social que impulsan las unidades cooperativas.
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Los cooperativistas saben que esta forma asociativa les garantiza -siempre que exista apoyo financiero- la obtención de una moradia digna y decorosa, sin depender, como ocurre en la construcción por el sistema público, de procedimientos aleatorios. Si la cooperativa tiene 40 socios construye 40 moradias, y éstas tendrán la cantidad de dormitorios más las áreas complementarias que cada familia necesita de acuerdo al número y características de sus integrantes. El ser usuarios significa concebir a la moradia como un bien social, y no como mercancía. No obstante, si bien el sistema es capaz de evitar la especulación y el lucro, ello no implica pérdida de patrimonio para el usuario en caso de verse en la necesidad de abandonar su moradia. Cuando el socio decide dejar la cooperativa -la inmensa mayoría de las veces por razones ajenas a su voluntad: laborales, problemas de salud, emigración...- está etatutariamente dispuesto el reintegro de las "partes sociales integradas, reajustadas al valor de la UR del momento en que se produce el egreso".

 

La moradia así disponible, es adjudicada a una nueva familia, seleccionada entre los interesados presentados a la cooperativa por los mismos usuarios. Se preservan así las características básicas del colectivo. En esta transacción se habilita a la cooperativa a percibir sobre la moradia que entrega un mínimo valor agregado, que se convierte no en ganancia para uno, sino en capital social, como insumo financiero para la conservación y mejora del nudo colectivo, o para el desarrollo de servicios complementarios. Asimismo, el sistema de usuarios es garantía para el acreedor en dos aspectos fundamentales, ya que éste es consciente que:

 

1º) el capital que presta será totalmente destinado a la construcción de moradias, sin derivaciones ilegítimas; 2º) todo lo prestado será devuelto en la forma pactada, más allá de las dificultades de pago que puedan afrontar las familias en forma individual.

 

Al ser la cooperativa la persona deudora frente al MVOTMA, el BHU u otro organismo financiero, está obligada a cumplir mensualmente con el pago de la amortización correspondiente a la totalidad de las moradias que conforman el complejo. Los problemas que puedan surgir en relación a moras de los usuarios son resueltas internamente. Para ello los estatutos establecen la creación de un recurso conocido como Fondo de Socorro, el que se destina a superar estos inconvenientes, en caso de existir una razón justificada y transitoria -dificultades laborales, conflicto sindical, enfermedad del titular u otro integrante del núcleo familiar, etc.- A diferencia de lo que se sucede en la generalidad de los barrios construídos por autoconstrucción, por el Estado o por la inversión privada, el usuario cooperativista está respaldado solidariamente por el colectivo ante cualquier situación de emergencia, por lo que nunca corre el riesgo de perder su moradia por razones económicas.

 

El sistema cooperativo de usuarios se ha extendido en el país, transformando significativamente el concepto de propiedad de un gran número de asalariados uruguayos. Se defiende la propiedad comunitaria, por oposición a la propiedad privada. Además, la necesidad permanente de análisis y decisión colectiva, no sólo desarrolla una conciencia crítica sobre la realidad en la que se inserta la cooperativa, sino que también activa mecanismos de solidaridad social, promoviendo la participación responsable y madura, y dando un profundo significado a los procesos más generales de toma de decisiones democráticas.

 

Por otra parte, al optar por la propiedad colectiva, el control y la administración directa de la gestión constructiva permite potencializar la inversión, logrando un producto final mejor. Dicho de otra forma: a igual inversión, la cooperativa logra una moradia de mejor calidad que las construídas por la promoción privada y el sistema público, ya que los surplus no existen en la modalidad de ayuda mutua y se minimizan en la modalidad de ahorro previo en forma significativa. Ello conduce a que las cooperativas constituyan los conjuntos habitacionales con más larga vida útil, dado que lo construído con tanto sacrificio, físico o económico, desarrolla un verdadero sentimiento de pertenencia e identidad comunitaria. Los socios se identifican plenamente con su cooperativa, e instrumentan, con esfuerzo y a su costo, el cuidado y mantenimiento de los barrios cooperativos.

 

Constituídas de esta manera, las cooperativas no sólo resuelven el problema de moradia de sus asociados, sino que ha sido posible planificar y desarrollar un conjunto de servicios complementarios, que hacen a la calidad de vida no sólo de las familias miembros, sino de la comunidad en su conjunto.

 

Acciones colectivas de iniciativa cooperaria, conscientes, han permitido instrumentar transformaciones de gran significación, muy diferentes a las aspiraciones, intereses y valores inherentes al modelo de gestión urbana hegemónico en las ciudades uruguayas.


CAPÍTULO III
Organização para a autogestão na moradia

Como organizar uma associação.

Nos dias de hoje, idéias como “parceria”, “voluntariado”, “terceiro setor”, “OSCIP”, foram incorporadas à nossa vida. De uma forma geral, não há mal algum em nenhum deles. São meras transformações do conceito de associativismo.

Associativismo ou ação associativa é qualquer iniciativa formal ou informal que reúne um grupo de pessoas ou empresas para representar e defender os interesses dos associados e estimular o desenvolvimento técnico, profissional e social dos interessados. 

No entanto, é bom levarmos em consideração que para nós, organizar uma associação é antes de tudo um ato de participação nos rumos do país e de fortalecimento das lutas do dia–a-dia. Portanto, ao aderir a qualquer destas modalidades de organização, não podemos descuidar da principal característica que uma associação deve ter: SUA INDEPENDÊNCIA! Seja do poder público, seja dos interesses do mercado.
A associação é a base jurídica a partir da qual serão desenvolvidos os projetos. Nesta cartilha vamos conhecer algumas informações básicas. 
O que é Associação?

É o nome jurídico que se dá à organização de um grupo de pessoas que tem os mesmos objetivos, desde que não haja finalidade lucrativa. Ela pode administrar recursos, mas não pode gerar lucro, seja para o próprio patrimônio, seja para o de seus dirigentes. A associação não possui capital social.
Muitas associações se apresentam como “ONG”, “entidade”, “sociedade amigos”, “grêmio” “institutos”, “fundações”, etc. Mas, em na maioria dos casos, estão registradas como associação civil sem fins lucrativos.

Pra quê serve?

Com uma associação “legalizada”, o movimento pode celebrar contratos, convênios ou parcerias com o poder público ou com organizações privadas, desenvolver projetos de autogestão, de mobilização, de capacitação, representar os interesses dos associados perante terceiros, fazer parte dos conselhos, de fóruns de discussão, contratar funcionários, pleitear isenções de impostos, propor ações civis públicas e outras ações coletivas, etc.
A associação para bons princípios é livre, podendo se dedicar a diversas áreas: filantrópicas, de moradores, de pais e mestres, em defesa da vida, culturais, desportivas e sociais, de consumidores, de mutirantes, de “sem teto”, de classe, centrais de compra, entre muitas outras possibilidades.

O que fazer para “legalizar” uma Associação?

A associação nasce do registro de um contrato entre os integrantes (sejam pessoas físicas ou jurídicas) e as regras de funcionamento para que possam alcançar a todos devem constar de um documento chamado Estatuto Social. Partindo da idéia de que já existe uma luta anterior, um processo de organização que não começou na hora do registro; podemos iniciar a sua formação com a realização de alguns atos:

Elaboração do Estatuto

Nele deve obrigatoriamente estar escrito:

· O nome, o endereço e o tempo de duração (que pode ser indeterminado):

· Os objetivos, princípios e finalidades, no caso de mutirão este objetivo deve estar esplícito;

· Os direitos, deveres e responsabilidades dos sócios; Como eles serão aceitos ou excluídos;

· O funcionamento dos órgãos de direção;

·  Como será administrada e quem a representa judicialmente ou extrajudicialmente;

· A maneira como o Estatuto pode ser alterado;

· Se os membros podem ser responsabilizados ou não pelos atos da entidade;

· Quem fiscaliza a parte financeira e como serão feitas as prestações de contas;

· Como se extingue a entidade e para quem ficarão os seus bens;

Elaboração da ata de fundação

Também é preciso escrever uma ata de fundação e eleição. Nela serão registrados os principais acontecimentos da reunião: quem foi escolhido para coordená-la, quem foi escolhido para secretariá-la, quais os temas da pauta, um resumo das discussões e o mais importante: como foi eleita a futura coordenação, quais seus integrantes e em quais “cargos”. O coordenador da reunião e o futuro coordenador geral da associação deverão assinar a ata e fazer o reconhecimento da assinatura no cartório. Além disso, faça uma lista de presença com a assinatura de todos os participantes. Neste caso não será preciso reconhecer a firma.

Atenção: Todos os coordenadores devem dar os seguintes dados: Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, RG e CPF; Se faltar algum, o Cartório não registra.
Quem administra a associação?

Dois órgãos são obrigatórios: Assembléia Geral e Coordenação. A assembléia é o órgão máximo, pois é composta por todos os sócios. Já a coordenação terá a responsabilidade de “tocar” o dia-a-dia da associação, assinar os documentos, elaborar os planos de ação, organizar os eventos, convocar assembléias, prestar contas, etc.
A UNMP tem adotado a estratégia de formar coordenações colegiadas, onde as principais responsabilidades (coordenação-geral, tesouraria, etc) são compartilhadas entre mais de uma pessoa. Quanto mais democrática for a divisão de tarefas, melhor resultado será alcançado. 
Como registrar?

A Associação deve ser registrada no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, que vai pedir os seguintes documentos:
· Estatuto: (03 vias);

· Ata de fundação e eleição dos coordenadores; (02 vias);

· Carta solicitando o registro, assinada pelo futuro coordenador geral. (02 vias);

Obs.: Os documentos deverão ser assinados por um advogado!

Tem mais papel?

Tem sim. Também será preciso tirar o CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica). A delegacia da receita federal exige: Cópia do Estatuto e da ata registrados. Documento (RG e CPF) do responsável; Depois é importante se inscrever nos cadastros estaduais e municipais. (Inscrição Estadual, CCM, alvará de funcionamento, etc.). A fila é longa, mas necessária. Em cada estado existe uma forma de fazer, consulte alguém com experiência na área.

Qualificando a associação
Na medida em que o trabalho vai ficando maior e mais complexo, também a associação pode ir se aperfeiçoando, buscando mais reconhecimento e ampliando seu leque de atuação. Para isso, além dos registros obrigatórios acima mencionados, as entidades poderão buscar junto ao Poder Público a concessão de títulos, certificados e qualificações. Cada um possui uma legislação específica, que deverá ser cumprida pela associação interessada em obtê-lo. Ela continuará sendo uma associação, só que com um “status” diferenciado.
Certificado de utilidade pública federal;

É a declaração dada pelo Ministério da Justiça à entidade que desenvolve atividades úteis ao público, de relevante valor social, que realiza o bem em prol da coletividade, e que cumpre os requisitos legais para fazer jus a tal titulação. Segundo a legislação, para obter o título a entidade deve possuir como finalidade o desenvolvimento de uma das seguintes atividades: promover a educação ou exercer atividades de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artística, ou filantrópicas. Este título dá vantagens de natureza tributária, como a possibilidade de que seus doadores recebam descontos no imposto de renda da pessoa jurídica, entre outras. Também existe declaração de utilidade pública estadual e municipal.
Certificado de entidade beneficente de assistência social (CEAS)

É o título dado pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, às entidades que comprovarem o desenvolvimento de atividades de assistência social.

Segundo a legislação, para obter o certificado a entidade deve possuir como finalidade o desenvolvimento de uma das seguintes atividades: (a) proteger a família, a infância, a maternidade, a adolescência e a velhice; (b) amparar crianças e adolescentes carentes; (c) promover ações de prevenção, habilitação e reabilitação de pessoas portadoras de deficiência; (d) promover, gratuitamente, assistência educacional ou de saúde; (e) promover a integração ao mercado de trabalho e; (f) promover o atendimento e o assessoramento aos beneficiários da Lei Orgânica da Assistência Social e a defesa e garantia dos seus direitos. 

O CEAS é um pré-requisito para requerer a “isenção” da cota patronal devida ao INSS, caso se cumpra cumulativamente outros requisitos previstos na legislação específica. 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)
É a qualificação dada pelo Ministério da Justiça às associações que possuam como finalidade o desenvolvimento de uma das seguintes atividades: promoção da assistência social; promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; promoção gratuita da educação; promoção gratuita da saúde,; promoção da segurança alimentar e nutricional; defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; promoção do voluntariado; promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais e; estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas já mencionadas. 

As “oscips” tem atuado em parceria com os governos para a prestação de serviços públicos. Ainda existe muita controvérsia sobre a legalidade desta atuação, mas muitos estados e municípios tem elaborado leis próprias para viabilizar estas atividades.
Organização Social (OS)

Organização Social é uma forma de qualificação das associações para que possam absorver atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, até então desempenhadas diretamente pelo Poder Público. A obtenção da qualificação não é um direito ou opção das entidades, uma vez que elas apenas serão qualificadas como OS se forem aprovadas quanto aos critérios de conveniência e oportunidade pelo Poder Público. 

Para obter a qualificação, a entidade deve ser escolhida pelo Poder Público e cumprir os requisitos estabelecidos pela Lei nº 9.637/98 e pelas respectivas Leis estaduais e municipais do local da sua sede social. No nível federal, compete ao ministério da Justiça a concessão da qualificação.
O que são convênios, contratos e termos de parceria?

São os instrumentos jurídicos que formalizarão os acordos da associação com os órgãos públicos ou particulares. Eles vão estabelecer compromissos entre as partes e possibilitar o ingresso de recursos ou a transferência de experiências. Principais tipos:

	
	Quem pode assinar
	Características
	Formalidade

	Contrato
	Os órgãos públicos ou privados com as associações;
	É um acordo entre as partes que estabelece direitos e obrigações recíprocos. 
	Quando realizados com o poder público exigem, em regra, licitação pública;

	Convênios
	Os órgãos públicos com as associações;
	É um instrumento de cooperação, através do qual serão realizados objetivos comuns.
	Em regra será precedida de lei que o autorize.

	Termo de parceria
	Os órgãos públicos com as Associações/ ”OSCIPs” ;
	É o contrato próprio deste tipo de organização, que pode prever aspectos como a remuneração de dirigentes ou a aquisição de equipamentos.
	Existem leis federais, estaduais e municipais que regem sua organização e contratação.



	Contrato de gestão
	Os órgão públicos com as associações/”OS”;
	É o plano de trabalho que deverá ser executado pela associação com apoio do órgão governamental.
	Existem leis federais, estaduais e municipais que regem sua organização e contratação.




E os impostos?

Em geral a associação tem direito a uma série de imunidades ou isenções em relação aos impostos. É um direito assegurado pela Constituição, pois ela exerce função pública.  Para se garantir estes direitos, deve-se dirigir aos órgãos competentes. De acordo com a lei (CF, art. 150 + CTN, art.14), não se paga imposto, desde que:

a) Não se distribua parcela de seu patrimônio ou de suas rendas entre os sócios;

b) Se aplique todo o recurso disponível no país;

c) Mantenha a contabilidade em ordem;

Estas regras valem para os impostos sobre o seu patrimônio, sobre a renda ou serviços. Ou seja, a Associação está imune dos principais impostos: IR, IPTU, ITR, ITBI, ICD, ICMS, ISS, entre outros. Cada tributo tem uma regulamentação específica, o que exige a análise de cada caso concreto. É importante lembrar ainda que a imunidade é da Entidade e não de suas relações com terceiros. 

A prestação de contas da Associação

Este é um aspecto que merece a maior atenção. Mantenha no mural da associação todas as movimentações financeiras, pois a transparência é o melhor remédio contra as línguas afiadas;

Ao final de cada período, faça publicar o balancete financeiro da associação e o submeta à aprovação da coordenação e do conselho fiscal, se houver. É fundamental que as contas estejam sempre à disposição dos sócios para qualquer esclarecimento.

Abra uma conta bancária em nome da associação. Nesta conta, deixe ao menos duas pessoas responsáveis pela movimentação, assinando juntinhas;

Também no final do ano, faça as declarações de isenção tributária da associação. Procure sempre a ajuda de profissionais qualificados como: contadores, advogados, etc;

Outras dicas importantes:

· Confeccione carimbos padronizados com o n.º do CNPJ, da Inscrição Estadual e ou municipal;
· Confeccione impressos da associação;

· Mantenha em ordem um livro de matrícula dos associados, bem como o livro de ata com o registro de todas as atividades importantes da associação: reuniões da coordenação, atas da Assembléia Geral, demonstrações contábeis, etc.

· Elabore de maneira participativa, um regimento interno. Ele detalhará as regras de funcionamento cotidiano da associação.
Leis que regulam as associações

	LEI
	ASSUNTO

	Lei Federal 10.406/02 – Arts. 44 a 61;
	Regras para a organização de uma associação

	Lei Federal 6015/73 – Arts. 114 a 120
	Lei dos registros públicos dá as regras para o registro do Estatuto 

	Lei Federal 91/35;Decreto 50.517/61 e Decreto 3.415/00
	Regras para a concessão do certificado de utilidade pública federal.

	CF, art. 203; Lei Federal 8.212/91, arts. 4º e 55; Lei 8.742/93 (LOAS), arts. 1º, 2º e 3º; Decreto 2.536/98; e resolução CNAS n.º 177/00
	Regras para a concessão do certificado de entidade beneficiente de assistência social.

	Lei Federal 9.790/99 e Decreto n.º 3.100/99, e ainda leis estaduais e municipais;
	Regras para obtenção da qualificação de OSCIP;

	Lei Federal 9.637/98 e leis estaduais e municipais;
	Regras para obtenção da qualificação de OS;


Para saber mais:

Cartilha Terceiro Setor – Elaborada pela OAB/SP e disponível gratuitamente no endereço eletrônico: www2.oabsp.org.br/asp/comissões/comissão.asp?id_comissao=72&opção=6 

Cartilha OS e OSCIP – Elaborada pela OAB/SP e disponível gratuitamente no endereço eletrônico: www2.oabsp.org.br/asp/comissões/comissão.asp?id_comissao=72&opção=6

Site do Ministério da Justiça: www.mj.gov.br;

Barbosa, Maria Nazaré Lins Barbosa. Manual de ONGs: Guia prático de Orientação Jurídica / Maria Nazaré Lins Barbosa e Carolina Felippe de Oliveira;Coordenação Luiz Carlos Merege. Rio de Janeiro:Editora FGV, 2003.

FALTA

MODELO DE ESTATUTO


Organizando o Canteiro de Obra
O que é ASSESSORIA TÉCNICA


Outra tarefa inicial da Associação Comunitária é contratar a Assessoria Técnica. Quer dizer: é preciso contratar a empresa que tem os profissionais que têm condição de ajudar a Associação a tocar a obra.


Esses profissionais são engenheiros, arquitetos e os chamados técnicos sociais (assistentes sociais, psicólogos, pedagogos).


Atenção! Só pode ser contratada a Assessoria Técnica que tiver cadastro no órgão competente da Secretaria de Habitação , com todos os seus documentos em ordem e com o CRC – Certificado de Registro Cadastral dentro do prazo de validade.

O QUE FAZ A ASSESSORIA TÉCNICA

· Elaborar o Cronograma Físico – Financeiro. Quer dizer: o que vai ser feito em cada etapa da obra, em que tempo e o quanto vai ser gasto mês a mês;

· Indica um engenheiro ou arquiteto e um técnico social que vão participar de todo o andamento da obra;

· O engenheiro é responsável pela construção física do empreendimento;

· O técnico social é responsável pela construção física do empreendimento;

ATRIBUIÇÕES DO ENGENHEIRO

· Seleciona o mestre de obras;

· Define as equipes de trabalho e chefes de equipes;

· Define onde serão instalados o canteiro e o almoxarifado,

· Define as tarefas a serem executadas e em que tempo;

· Realiza o planejamento e a execução da obra em conjunto com a coordenação;

· Verifica a qualidade e preço dos materiais.

ATRIBUIÇÕES DO TÉCNICO SOCIAL

· Realiza um estudo da situação das famílias em relação a saúde, profissão, idade, etc, formando um banco de dados que irá substituir a formação dos grupos de trabalho;

· Elabora o plano de trabalho social contendo o Regulamento de Obras;

· Propicia aos Mutirantes as informações necessárias, como Regulamento de Obras, critérios estabelecidos para o programa, direitos e deveres do Mutirante, preparação das famílias para a ocupação das unidades informando sobre a vivência em condomínios, serviços existentes no entorno e o planejamento dos equipamentos necessários para atender a nova comunidade, quando da ocupação do empreendimento;

· Promove a apresentação do Projeto Urbanístico-Arquitetônico do empreendimento aos Mutirantes, antes do início das obras;

· Participa do planejamento da implantação do canteiro e das demais etapas da obra;

· Desenvolve projetos sociais junto aos Mutirantes, propiciando a integração e motivação do grupo alvo;

· A carga horária do técnico social é a mesma do Mutirante.

Atenção: O trabalho da Assessoria Técnica é feito em conjunto com a Associação.

AS COMISSÕES DE TRABALHO


É parte das tarefas da Associação Comunitária, ainda, formar Comissões de Trabalho: de prestação de contas, de prevenção de acidentes e de compras, por exemplo.


Essa tarefa deve ser feita juntamente com a Assessoria Técnica.


Cada Comissão de Trabalho deve ter Mutirantes titulares.


Essas comissões têm as seguintes funções:

· Comissão de Compras de Materiais e Serviços – controla todas as compras de material da construção. Verifica a cotação de preços, a qualidade e a quantidade do material comprado. Vê quem são os fornecedores.

· Comissão de Prestação de Contas – analisa pasta mensal de prestação de contas, deve ainda apresentar a prestação de contas em assembléia geral.

· Comissão de Prevenção de Acidentes – fiscaliza as condições de segurança de todos que trabalham na obra. Recebe treinamento especial para executar esse trabalho.

Cada Associação pode e deve definir outras comissões para o seu trabalho, dependendo da necessidade e disposição de seus membros, como comissão de creche, de cozinha, cultural, recreativa, de fomento, entre outras.

Na hora de elaborar o Regimento de Obra
Um momento importante antes de começar a obra é a elaboração do regimento de obra. Nele estarão escritos os grandes pactos feitos entre o grupo, as regras que todos, sem exceção, irão seguir. O Regimento deve ser elaborado com a participação de todos, a partir de discussões de cada um dos pontos. Cada Mutirão terá o seu Regimento que vai levar em conta as características do grupo e suas necessidades e também a característica da obra a ser construída.

No lugar de tomar como base um modelo de regimento, que pode induzir o grupo a “copiar” o que já foi feito em outros grupos, sugerimos o roteiro de questões abaixo, para ajudar na discussão. É importante que o Regimento não seja um instrumento de punição, mas principalmente de promoção do trabalho coletivo. Só é preciso ter bem claro uma coisa: O Regimento é feito e deve ser respeitado por todos e todas. Depois da decisão tomada, cada mutirante deve ter a sua cópia. E, se no meio do caminho, algumas das regras definidas não estiver adequada, uma Assembléia pode modifica-lo. 

Roteiro de perguntas:

Participantes:

- Quem poderá trabalhar na obra?

- Qual a idade mínima para trabalhar na obra?

- Como deve fazer quem não puder comparecer na obra?

Horário:

- Quantas horas por semana cada família deve trabalhar?

- Em que dias da semana?

- Qual será o horário de trabalho?

- Como devemos controlar o horário de entrada e saída? 

- Como fazer com os atrasos?

Faltas:

- O que justifica uma falta no mutirão?

- Os dias de falta deverão ser repostos? Como?

- Qual o limite máximo de faltas de um mutirante?

Assembléias:

- Quem deve participar das Assembléias?

- Qual o limite máximo de faltas em assembléias?

Posturas:

- Como deverá ser a postura do mutirante?

- O que devemos evitar no mutirão?

- O que não podemos tolerar no mutirão?

- Quais serão as penalidades para quem violar este regulamento?

Equipamentos de segurança:

- Que equipamentos vamos utilizar na obra?

Mensalidades:

- Quanto deve ser a mensalidade paga no mutirão?

- para que deve ser utilizados esses recursos?

Escolha da casa:

- Como será feita a escolha da casa no fim da obra?

Outras perguntas quantas forem necessárias.

CAPÍTULO IV
Mantendo a organização e a luta
Projetos Sociais autogeridos, equipamentos sociais , serviços públicos, geração de emprego e renda.
ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS

NA ÁREA DE PROMOÇÃO SOCIAL

Altair Lira - lirasam@ig.com.br
Apresentação
Elaboramos esta pequena cartilha, com uma linguagem simples e acessível para compreender a Elaboração de Projetos Sociais, tarefa hoje que todos que fazem parte de Organizações, sejam elas públicas ou entidades civis têm que conhecer. Não só como uma tarefa a ser executada, mas como a própria possibilidade de acessar fundos para realização dos seus sonhos.

Construímos então este caderno que tem este objetivo: Fazer Projetos! Talvez fazer projetos não seja a coisa mais difícil do mundo, acredito também que não seja a mais fácil quando determinados elementos não estão sendo “enxergados” ou quando determinadas perguntas não estão sendo feitas corretamente: O que você quer fazer? Prá quê? Vai ajudar a quem? Quanto vai custar? Quanto tempo durará o projeto? Etc.Etc.Etc. Estas e outras perguntas se fazem necessárias principalmente quando, por estarmos envolvidos com a problemática ao nosso redor, pensamos que sabemos tudo e que temos todas as respostas.

Só que às vezes precisamos não só saber o que queremos, mas como queremos e por onde teremos que caminhar para conseguir nosso intento.

Por isso apresentamos um pequeno guia de elaboração de projetos, uma ficha síntese de preenchimento e uma relação de links, com telefone, endereço, página na internet ou e-mail de ONG’s nacionais e internacionais, do Governo Federal e seus Ministérios e outras, de forma que vocês possam ter acesso a quem está financiando e o quê.

Esperamos que esse trabalho contribua para o pleno desenvolvimento de sua organização e que atinjas os seus propósitos levando profundos benefícios para a comunidade.

· O  QUE? QUANDO? COMO? PORQUÊ? QUANTO?

Segundo o Dicionário Aurélio, Projeto vem do latim Projectu, que quer dizer “lançado para adiante”. Mais: 1-  Idéia que se forma de executar ou realizar algo no futuro; 2- Empreendimento a ser realizado dentro de determinado esquema. E mais, projetar, pelo mesmo dicionário, significa: “Atirar longe”.

Vemos portanto, que um projeto é algo que está além do nosso tempo, para alcançar como resultado efetivo, a resolução de problemas do presente. Explico: pensamos em algo que no futuro venha a amenizar ou resolver um determinado problema. Mas este é o problema: Qual o problema? Você tem certeza que está seguindo os passos corretos para a resolução dos problemas que afligem a sua instituição ou a sua comunidade? Tem certeza de como ataca-los? As ferramentas que você está utilizando, ou o pessoal que está colaborando são as mais adequadas? É meu amigo, minha amiga.... Fazer projetos é antes de tudo PERGUNTAR! Sim! PERGUNTAR E MUITO!!!

Trabalharemos então com idéia de passos que nos conduzirão para a elaboração de um projeto, onde estaremos fazendo as perguntas e temos a certeza que as respostas virão.

1ºpasso        
[image: image7.png]b



          = PLANEJAMENTO

Importante pensar o planejamento como um ato coletivo, uma ação que estimula a convivência democrática, apara alcançar um dos principais elementos ativos de um projeto que é o fato de todos comprarem a idéia. Planejar é estruturar as bases da mudança social, todos envolvidos numa organização popular precisam estar motivados e conscientes da importância de planejarem as ações em conjunto. Por isso todas as contribuições devem ser consideradas, pois são experiências e vivências diferentes, que exatamente por isso estruturará as bases do processo coletivo.

Planejar implica em definir uma estratégia, pensar que no meio de tantas atribuições deve-se escolher um caminho, uma direção para atingir um determinado objetivo, isso levando sempre em conta a realidade em que o grupo está emergido, a situação política, econômica e social à sua volta, que serão determinantes para correções estratégicas de rumo. Quatro “pegadas” são fundamentais: Planejar, executar, gerenciar e avaliar.

2º PASSO         
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      = FORMULAÇÃO DO PROJETO

“Colocar os sonhos no papel”. Sim. Elaborar um projeto é detalhar num documento (pois é a representação material/escrita da entidade) um programa de ação que contém todos os elementos que irão orientar as suas fases de execução, numa alteração da realidade à curto, médio ou longo prazo.

O projeto não deve ser visto somente como uma forma da entidade angariar fundos, mas uma forma de comunicar seus propósitos para a sociedade a partir de uma ação prática e interativa.

Lembra da nossa intenção de perguntar, perguntar, perguntar? Vamos lá. Elaborar um projeto é uma seqüência de perguntas e não uma tentativa de encaixar em “lacunas”, respostas para aquilo que é solicitado. Ao invés de procurar respostas, vamos fazer perguntas!

Alguém mais apressadinho vai correndo num livro de projeto e encontrará a ordem em que deverá apresentar o seu projeto; Introdução, Justificativa, Objetivo Geral, Objetivos Específicos, etc, etc, etc. Cuidado com a confusão!!! Na introdução posso botar o histórico? Meta e Metodologia não são a mesma coisa? É amigo e amiga, você está à beira do mar da confusão. Por isso sugerimos... PERGUNTAR!!!

	Pergunta
	Complemento
	Termo “Correto”

	QUE
	se quer fazer
	Definição da natureza do projeto

	PORQUE
	se quer fazer
	Justificativa

	PARA QUE
	se quer fazer
	Objetivos

	QUANTO
	se quer fazer
	Metas

	A QUEM
	será dirigido
	Público alvo/Beneficiário

	ONDE
	se vai fazer
	Localização e abrangência

	COMO
	se vai fazer
	Metodologia (Etapas, atividades e maneiras das coisas serem feitas)

	QUANDO
	se vai fazer
	Cronograma

	QUEM
	vai fazer
	Recursos Humanos

	COM QUE
	se vai fazer
	Recursos Materiais

	COM QUANTO
	se vai fazer
	Recursos Financeiros


Perceberam? Se vocês começam fazendo as perguntas, as coisas tornam-se mais “claras”, tudo vai surgindo na mente e vai sendo repassada para o papel. Então o grupo vai corrigindo, vai questionando, refaz o que estava escrito e o projeto vai surgindo. Não como uma imposição de termos “corretos”, mas numa sucessão de resposta a perguntas que inicialmente parecem óbvias, mas o processo de continuidade de questionamento é que vai trazer a certeza. Perguntar não ofende!

Podemos agora falar das dificuldades para a identificação do “problema real”. Queremos chamar de problema, aquilo que realmente é e não aquilo que poderia ser. Não podemos ficar inventando problemas, temos que ter o discernimento para identificar aquilo que está impedindo a nossa ação, que está prejudicando nossa comunidade, ou que se tivermos uma evolução o número de pessoas afetadas poderá ser menor.

Um bom exercício é o da “Arvore de Problemas”, quando desenhamos uma árvore e a dividimos assim: No tronco, coloca-se o problema, por exemplo, fome. Nas raízes escrevem-se as causas da fome e na copa os efeitos da fome.



Este é um exercício interessante, pois pode-se observar para onde o projeto se destina: se na causa ou no efeito. Logo, pode-se pensar que todos merecem a elaboração de um projeto, tudo bem, pois começa aí a seleção por prioridades, ou pode-se fazer agrupamentos: questão social, questão ambiental, geração de emprego e renda, capacitação profissional de jovens, etc..

Voltando às nossas “pegadas”, vamos dar algumas dicas para fazer um projeto bem legal e também daremos uma “destrinchada” nos termos:

a) Identificação do projeto 

Normalmente a identificação é feita por uma capa e por uma ou mais páginas que contenham os dados sobre a instituição. Na capa coloca-se o título do projeto, local e data e o logotipo da entidade. Um desenho ou figura é opcional, sugere-se que se forem utilizadas, que sejam discretas.

Nas páginas de apresentação serão inseridos os seguintes dados:

· Nome/sigla;

· Endereço

· Reconhecimento Jurídico

· Conta Bancária

· Valor solicitado (que também pode vir numa carta anexa de apresentação)

· Responsáveis (pela instituição e pelo projeto, que podem ou não ser a mesma pessoa)

· Missão ou objetivo geral da instituição

· Histórico

· Composição da Diretoria

· Área de atuação (geográfica)

· Trabalhos já realizados

· Resultados conseguidos (pode-se citar prêmios que tenham recebido)

· Outras fontes de recursos financeiros.

b) Justificativa (POR QUE)

Num projeto a justificativa é o momento em que se faz uma exposição dos motivos que levaram a instituição a elaborar o projeto, levando-se em conta não só a realidade, mas subsidiando-a com dados sociais, econômicos e culturais relacionados ao problema e que o projeto tenderá a resolver ou minimizar os seus efeitos maléficos. Deve-se demonstrar a urgência, prioridade ou emergência do problema para que seja necessário o projeto.

Importante citar quais potencialidades e capacidades a organização dispõe para resolver o problema e como a comunidade pode contribuir.

c) Objetivos e metas (PARA QUE E QUANTO)

Os objetivos indicam o que se quer alcançar com o projeto, devem ser claros, explícitos e relacionados com a missão da instituição, importante que não se faça “rodeios” para dizer o que realmente se quer nos objetivos, quanto mais claros e compreensíveis, mais fácil a sua defesa. Os objetivos normalmente são divididos em:

Objetivo Geral- Descreve-se o que o projeto pretende transformar;

Objetivos específicos- são os propósitos imediatos que servem para alcançar o objetivo geral.

É interessante que não se coloque vários objetivos, pois eles serão mensurados na avaliação e podem não ser alcançados. Não devem ser abrangentes, de forma que gerem uma dubiedade na interpretação e ambicioso ou presunçosos, de forma a darem um ar de irreais ou inatingíveis.

Já as metas vão indicar no projeto a quantidade que se quer alcançar, dentro de um determinado prazo de tempo. Objetivos e metas encontram-se estritamente relacionados, pois as metas é que serão os balizadores para verificar se os objetivos foram alcançados.

d) Público Alvo ou Beneficiários e Localização (A QUEM E ONDE)

Neste item se relaciona para quem o projeto se destina, quem é o público alvo. Num determinado projeto pode-se relacionar o chamado público alvo direto que serão aqueles envolvidos e beneficiários da ação e o público alvo indireto, que dependendo do projeto pode ser a família, a comunidade, etc. Importante caracterizar o público alvo direto com dados e informações sobre sua situação cultural, social e econômica que reforcem a escolha para o projeto.

Na questão da localização, importante citar onde vai acontecer o projeto delimitando a área geográfica (se na cidade, um bairro, uma rua, um povoado, etc) de modo que a combinação das informações faça o financiador “ver” o público e o local da ação.

e) Metodologia (COMO SE VAI FAZER)

Item importantíssimo em um projeto, neste momento deve-se relacionar quais serão as estratégias para cada um dos objetivos propostos, enumerando a forma como o projeto será desenvolvido, descrevendo as pessoas envolvidas e suas atribuições para que cada passo ocorra.

f) Cronograma de atividades (QUANDO)

As atividades do projeto devem ser listadas numa ordem de acontecimentos de forma que possa se observar o detalhamento prático para se alcançar os objetivos. É a descrição do processo do projeto, de forma detalhada fazendo com que sejam observadas as atividades e o tempo em que ela ocorrerá bem como os responsáveis pela mesma.

	Atividade
	Responsável
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	P
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	R
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	P
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	R
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


P: Planejado

R: Realizado

Importante ressaltar que este cronograma deve estar em sintonia com o cronograma financeiro, pois para a realização das atividades serão necessárias as verbas.

g) Cronograma físico-financeiro (COM QUANTO E COM O QUE)

Este já é um tipo diferente de cronograma onde irão ser relacionados todos os custos do projeto numa previsão de gastos, por item. Pode parecer complicado, mas basta você notar a relação que você estabelece com suas dívidas, seus ganhos, sua previsão de gastos, etc, que você compreenderá a necessidade de também se estabelecer um controle, uma ordem na previsão e no gasto dos recursos. Estes podem ser divididos e,:

Humanos- As pessoas envolvidas no projeto poderão receber salários e encargos (ou ao se forem voluntários) de acordo com a atividade e a qualificação de cada um. Pode-se prever despesas com transporte e alimentação.

Materiais-  São todos os custos relativos a equipamentos, serviços, manutenção (água, luz, gás,etc) telefone, correio, fax, material de escritório, material de divulgação, limpeza, etc. Estes custos deverão estar relacionados ao projeto principalmente para a questão da verificação na prestação de contas.

h) Administração do Projeto

Indicar claramente quem fará a coordenação do projeto. Seja ela a parte política, administrativa ou pedagógica (de acordo com o tipo de projeto). Esta citação é importante para que o financiado possa saber da estratégias de controle e administração do projeto ao qual estará financiando.

I) Avaliação e sistematização

Avaliar é estabelecer um olhar crítico sobre o trabalho, um olhar crítico e coletivo, através do qual irão se procurar elementos objetivos para medir o progresso do projeto, auxilia profundamente na transparência e visibilidade das ações, principalmente quando estamos lidando com o poder público.

A tarefa de avaliar é importante e cobrada praticamente por todos os financiadores. Os responsáveis pela elaboração devem definir QUANDO, COMO E QUEM fará a avaliação. Etapas importabtes a serem avaliadas é o antes (antes do projeto como a comunidade se encontrava), durante ( o andamento do projeto propriamente dito) e o depois (o impactro provocado pélo projeto no público alvo direto e indireto e na comunidade).

Vários aspectos podem ser avaliados como:

· Os objetivos

· Ao programa que foi/está sendo executado

· De forma qualitativa e quantitativa

· A nível dos participantes, considerando sua atuação dentro da função exercida

· As atividades programadas

· À utilização dos recursos

· A própria continuidade, interrupção ou ampliação do projeto.

Bibliografia indicada:

MÜHLENBERG, Liane Maria. Guia Prático para elaboração de projetos, Brasília: IPAM, 1997.

Caminhos – Planejamento, monitoramento e avaliação. Autores diversos. Salvador: CESE, 1999.

Desenvolvimento de Organizações Populares-II – Planejamento e Projetos – CESEP.

Gestão de Projetos Sociais – Comunidade Solidária, São Paulo 2000.

VALBENEDITO, Marco Antonio  Arroyo – Arvorecendo Projetos, São Paulo, 

Solicitação de Apoio Financeiro- Formulário Padrão 

 

O preenchimento desta página para solicitação de recursos, apresenta-se como obrigatória na maioria dos casos, portanto é importante que a mesma seja elaborada da forma mais clara possível, de preferência digitada, num padrão de Times New Roman, tamanho 12.

Deve estar datada e assinada pelo representante da instituição ou pelo seu substituto regimental.

 1. INSTITUIÇÃO SOLICITANTE

 

Nome completo:

 

CGC:

 

Endereço completo para correspondência:

Rua/Av.:                                                   CEP:



Cidade/UF

 

Telefone:




Fax:                         E-mail:

 

Caracterização do trabalho da instituição solicitante:

 

 Responsável pelo projeto (nome completo e cargo):

 

Como tomou conhecimento do processo de seleção de projetos? (Informar o(s) meio(s) onde visualizou o processo.)

 

 2. PROJETO

 

Nome (Título):

 

Resumo:

 

Área de atuação e número de beneficiários:

 

· Educação Complementar (7 a 16 anos)      Nº: _________

· Treinamento Profissionalizante (16 a 20 anos)      Nº: __________


 Integração Social do Portador de Deficiência      Nº: _________

Valor total do apoio solicitado: R$

 

_______________

______________________

_____________________


Data

  
 Assinatura do responsável

Assinatura do responsável






pelo projeto 



pela instituição

SUGESTÃO DE ROTEIRO PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETO

(Exemplo de entidade com enfoque na criança e no adolescente)

 

Sugerimos que o projeto a ser submetido à análise contenha as seguintes informações:

 

1. Caracterização sócio-econômica do Município ou região onde se encontra a instituição solicitante (esses dados podem ser obtidos nas Secretarias Municipais afins ou através do Anuário Estatístico do IBGE)


Dados populacionais: população rural e urbana, população economicamente ativa, por faixa de renda e população infanto-juvenil.


Caracterização da população infanto-juvenil pertencente às famílias com renda de até 5 salários mínimos.


Serviços existentes para a população infanto-juvenil (escolas,  lazer e esportes).

 

 

2. Caracterização da instituição solicitante


Composição da diretoria, equipe de coordenação e responsável pelo projeto, além dos dados básicos - nome, endereço, telefone,fax, endereço eletrônico e página na internet.


Breve histórico institucional e concepções gerais: data da fundação e resgate do percurso institucional face ao entorno social, frentes de trabalho e principais idéias acerca de criança, adolescente e outras informações que entendam como relevantes, como trabalho com as famílias, etc.


Diretrizes gerais da instituição, sua visão e/ou missão insttitucional.


Recursos financeiros - convênios e parcerias existentes e em negociação, indicando a participação quantitativa destas fontes financeiras na manutenção do projeto.


Metas institucionais.

 

 

3. Serviços existentes na instituição solicitante e outras atividades que a mesma realiza


Serviços prestados por unidade de atendimento - educação complementar e treinamento profissionalizante.


Caracterização e quantificação da demanda, da capacidade de atendimento e da população atendida.


Quantidade de profissionais, cargo e formação; proporção de profissionais de atendimento/pessoas atendidas.

 

 

4. Projeto

4.1 - Objetivos 

Discriminar os objetivos que se pretende atingir com o projeto, para o qual a instituição solicita recursos, especificando se a proposta é de consolidação e/ou ampliação de serviços já existentes ou se é de implantação de novas atividades ou serviços (Atenção: especifique neste item os objetivos do projeto, e não os objetivos da instituição).

 

4.2 - Metas

Quantificar o tempo necessário e os objetivos, determinando o número de novas vagas, oficinas, grupos ou atividades que se pretende alcançar. Qualificar as mudanças no contexto que se pretende atingir através das ações propostas por este projeto.

 

4.3 - Acompanhamento e Avaliação (Item importantíssimo)

Informar de que maneira serão feitos o acompanhamento e a avaliação do projeto. Levantar alguns indicadores, relativos às metas quantitativas e qualitativas, que permitam traçar paralelos entre o contexto inicial, anterior à implementação do projeto proposto, e o contexto modificado pelas ações e metas a serem atingidas. Indicar, ainda, a equipe responsável (da própria instituição ou contratada especificamente para o acompanhamento e avaliação) e os instrumentos metodológicos e estratégias a serem utilizados.

 

4.4 - Etapas Prováveis

Prever datas e ações necessárias para a consolidação do projeto.

 

4.5 - Recursos necessários e solicitação 

Fazer um levantamento dos recursos necessários por itens, baseado em orçamentos, considerando o custo total do projeto.  

ORÇAMENTO DETALHADO – ANO 2003

	ITEM
	contra-partida

em R$
	valor solicitado

em R$
	TOTAL

em R$

	1. Concepção/Elaboração
	
	
	

	2. Equipamentos
	
	
	

	2.1. Televisão
	
	
	

	2.2. Vídeo
	
	
	

	2.3. Som
	
	
	

	2.4. Retroprojetor
	
	
	

	2.5. Telefax
	
	
	

	2.6. Computador com impressora e modem
	
	
	

	3. Materiais e Serviços
	
	
	

	3.1. Materiais e Serviços para funcionamento
	
	
	

	3.1.1. Materiais (papelaria, escritório, carro)
	
	
	

	3.1.2. Serviços (reformas, seguros, administração)
	
	
	

	3.2. Materiais e Serviços para as atividades
	
	
	

	3.2.1. Material didático, papelaria e de divulgação
	
	
	

	3.2.2. Transporte, Estadia, Alimentação
	
	
	

	4. Pessoal
	
	
	

	4.1. Pessoal para gestão 
	
	
	

	4.1.1. Coordenador Geral
	
	
	

	4.1.2. Secretária
	
	
	

	4.2. Pessoal para atividades
	
	
	

	4.2.1. Horas aulas palestrantes
	
	
	

	4.2.2. Horas reuniões e viagem
	
	
	

	5. Funcionamento
	
	
	

	5.1. Luz, água, gás
	
	
	

	5.2. Impostos
	
	
	

	5.3. Deslocamentos
	
	
	

	5.4. Assessorias pontuais
	
	
	

	6. Taxa de Administração
	
	
	

	TOTAL  em R$
	
	
	


Importante: 

· A entidade financiadora deverá ser consultada acercada possibilidade de inclusão da Taxa de Administração no projeto. Pode variar entre 5 e 10% do valor total do projeto.

·  É sempre interessante verificar com antecedência se a fonte financiadora faz restrições para financiamento de alguns itens como: reforma, pagamento de pessoal, aquisição de bens duráveis ou reforma de imóveis. Ou pelo contrário, se ela aceita a inclusão destes itens, pois poderá ser uma boa oportunidade para resolver itens estruturais importantes do projeto.

4.6 - Planejamento físico-financeiro

Importante apresentar o Cronograma Físico-Financeiro, para verificação de dispêndio de recursos. Tem uma finalidade importante pois determinados financiadores escalonam os recursos, muitas vezes liberando uma determinada parcela somente após a prestação de contas ou relatório.

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	 Rubrica 
	Solicitação (R$) 
	Total Solicitado 

	 
	1º trimestre
	2º

 trimestre
	3º

 trimestre
	4º

 trimestre
	R$

	 

01. Instalações Físicas
	 
	 
	 
	 
	 

	 

02. Equipamentos
	 
	 
	 
	 
	 

	 

03. Material Permanente
	 
	 
	 
	 
	 

	 

04. Material Pedagógico
	 
	 
	 
	 
	 

	 

05. Material de Consumo
	 
	 
	 
	 
	 

	 

06. Recursos Humanos
	 
	 
	 
	 
	 

	 

07. Outros
	 
	 
	 
	 
	 

	 

TOTAL       (4)
	 
	 
	 
	 
	 


5. Proposta Pedagógica


Objetivos, conteúdos, estratégias e instrumentos metodológicos utilizados e propostos no atendimento a crianças, adolescentes e portadores de deficiência.


Detalhar a rotina pedagógica.


Detalhar a sistemática de capacitação dos profissionais envolvidos.

 

 

6. Documentos necessários anexos ao projeto

· Documentação jurídica institucional: balanços, estatuto e registro nos Conselhos da Criança e Adolescente - Municipal e Estadual.

·  Documentação complementar de acordo com as especificidades de cada projeto: orçamentos, relações de equipamentos e materiais, curriculum vitae dos consultores, cronograma de atividades, e outros que se façam necessários. 

·  No caso de construção ou reforma:

1. Apresentar planta de localização do edifício no terreno, com indicação dos acessos, áreas pavimentadas e ajardinadas;

2. Planta, com escala indicada, de todos os pavimentos, com indicação da finalidade de cada espaço, suas dimensões, bem como as dos vãos e aberturas (no caso de reformas e/ou ampliações, apresentar os espaços existentes e aqueles a reformar - áreas a demolir, construir e permanecer);

3. Cortes, com indicação das alturas, aberturas, cobertura e forros, bem como as respectivas cotas de nível;

4. Elevações ou perspectiva;

5. Memorial descritivo resumido; e

6. Fotografias do entorno, edificações e/ou espaços existentes.

 

Se você ainda fizer referência no Projeto sobre a construção de áreas, acessos e equipamentos específicos para portadores de deficiência contará pontos positivos pois demonstrará a preocupação social e a perspectiva de amplitude da sua entidade. Deve-se seguir a Norma NBR 9050/94, da ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas.

 

[Organizações Financiadoras]

Guia de Endereços e Área de Financiamento:

PROJETOS AMBIENTAIS

· Fundação Mac Arthur

Alameda Ministro Rocha Azevedo 1077

4º andar cj 42 01410-003  - São Paulo -  SP

· Fundação O Boticário de Proteção à Natureza

Rua Benjamin Constant 269  Cep80060-020 - Curitiba - PR

· Fundo Nacional do Meio Ambiente

Ministério do Meio Ambiente

BL. B 7º andar - 70068-900 - Brasília - DF

· Centro Nacional para o Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais

SAIN - Av. L-4  Ed. Sede do LPF/IBAMA   7000-000 - Brasília - DF

· Unibanco Ecologia

Av. Eusébio Matoso 891 - 11º andar Cep 05423-901 - São Paulo - SP

· WWF - Fundo Mundial para a Natureza

SHIS EQ QL 6/8 Conjunto E  2º andarm71620-430 - Brasília - DF

Crianças e Adolescentes 

· Unicef - Fundo das Nações Unidas para a Infância

SBS - Ed. Seguradoras - 13º andar

70093-900 - Brasília - DF

· Visão Mundial

Rua Tupis 149 - 3º/4º andar - Centro

30190-060 - Belo Horizonte - MG

· Pathfinder International

Rua Itabuna 304 - Rio Vermelho

41940-650 - Salvador - BA

Situações Emergenciais

· OXFAM

Rua Dr. Silva Ferreira 122 Santo Amaro

50040-130 - Recife - PE

Educação

· Fundação Vitae

Rua Oscar Freire 379 5º andar

01426-001 - São Paulo - SP

Desenvolvimento e Projetos Comunitários

· FENAPE

Q1 07 Bloco B. Comércio Local 

salas 203/204 71615-570 - Brasília - DF

· Levi Strauss& CO.

Rua João Paulo Ablas 777 - Jardim da Glória

06700-000 - Cotia - SP

· SAAP/FASE

Rua Bento Lisboa 58

22221-011 - Rio de Janeiro - RJ

AIDS

· Fundo Canadá

Embaixada do Canadá - CP 0961

70359-970 - Brasília - DF

Paz e Direitos Humanos

· Movimento Laici America Latina 

Caixa Postal 18

60001-970 - Fortaleza - CE

Agricultura

Projetos Agricultura

· Fundação Ford

Praia do Flamengo 100 12º andar

22210-030 - Rio de Janeiro - RJ

Políticas Públicas

Políticas Públicas

· Fundação Ford

Praia do Flamengo 100  12º andar

22210-030 - Rio de Janeiro - RJ

Antropologia

Antropologia

· Comissão Fulbringht

SHIS QI 09 Conj. 17 - Lote L

71625-170 - Brasília - DF

Vida Selvagem

Vida Selvagem

· Fundação O Boticário de Proteção à 

Natureza

Rua Benjamin Constant 269

80060-020 - Curitiba - PR

Desenvolvimento Tecnológico

· Fundo Nacional do meio Ambiente

Ministério do Meio Ambiente

Esplanadas dos Ministérios BL. B 7º andar

70068-900 - Brasília - DF

Biodiversidade

· Conservation International

Av.. Antônio Abrahão Caram 820/302

31275-000 - Belo Horizonte – MG

ONG’s - ENDEREÇOS DE SITES DA INTERNET

http://www.rits.org.br
http://www.alternex.com.br/~patiagpucrio/monehtml.jpg
http://www.abong.org.br
http://www.fenead.org.br/cidad.htm
http://www.neuronio.com.br
http://www.fgvsp.br/cets/home.htm
http://www.uol.com.br/gife
http://www.ethos.org.br
http://www.savethechildren.org.br
http://www.unicef.org.br/lixo
http://www.riovoluntario.org.br
http://www.rebidia.org.br
http://www.rebidia.org.br/pastoral/index1.html
http://www.balancosocial.org.br
http://www.ibase.org.br
http://www.cdi.org.br
http://www.egroups.com/group/clippingts
http://www.iyv2001.org
http://www.unv.org
GUIA DE FINANCIADORES

	Ashoka
	Ashoka –Empreendedores Sociais –Rua Visconde de Pirajá, 82/308, CEP-22410-000 Rio de Janeiro-RJ
	Empreendedores Sociais
	http://www.ashoka.org 

ashoka@rio..com.br 

	FENAP (Fundação nacional de Apoio aos Pequenos Empreendimentos)
	CEAPE/SP Rua 07 de abril 342, 1º andar s/15 CEP-01044-000 São Paulo-SP
	Pequenos Empreendimentos 

Familiares
	http://www.alternex.com.br/~fenep 



	FUNBIO
	Praia do Flamengo 184 (CIN), sala 101 CEP 22252-900 – Rio de Janeiro-RJ
	Meio ambiente
	http://www.funbio.org 

FUNBIO@FUNBIO.org 

	Fundação Abrinq
	Rua Lisboa 224, CEP 05413-000 São Paulo-SP
	Criança
	http://www.fundabrinq.org.br 

info@fundabrinq.org.br 

	Fundação Ford
	Praia do Flamengo 154, 8º andar, CEP-22210-030 Rio de Janeiro-RJ
	Paz, Justiça Social, educação, arte, cultura
	http://www.fordfound.org
Ford-rio@fordfound.org 

	Fundação O Boticário de Proteção a Natureza
	Av. Rui Barbosa 3450, 83065-260 São José dos Pinhais-Paraná
	Meio Ambiente
	http://www.fbpn.org.br/ 

fundação@fbpn.org.br 

	Fundação Vitae
	Ruas Oscar Freire 379, 5º andar, 01428-001 São Paulo
	Cultura, educação e promoção social
	http://www.vitae.org.br 

vitae@dialdata.com.br 

	Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA)
	Esplanada dos Ministérios, bloco B, 7º andar, 70068-900 Brasília -DF
	Meio Ambiente
	cfnma@mma.gov.br 

	General Motors Corporate Giving Program
	GM do Brasil Av. Goiás 1860 Cep-09550-050 São Caetano do Sul -SP
	Arte/cultura, educação, meio ambiente, pesquisa
	http://www.gm.com 

	Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil
	Esplanada dos Ministérios, bloco B, sala 637 CEP-70100-900 Brasília-DF
	Conservação da  Amazônia e Mata Atlantica
	pda@mma.gov.br 

	W.K.Kellogg Foundation
	Calçada dos Cravos 108, Centro Comercial Alphaville, 06453-000 Buareri- SP
	Educação, agricultura, desenv. Rural e das comunidades
	http://www.wkkf,org/ 

	
	
	
	


SITES DE ENTIDADES E ORGANISMOS APOIADORES NO BRASIL E EXTERIOR

Links de Recursos e Sustentabilidade
1. Ministério da Saúde - Oferece informações sobre as principais ações desenvolvidas pelo Ministério, a utilização dos recursos disponíveis e as normas setoriais vigentes.
http://idac.rits.org.br/%20http://www.saude.gov.br/
2. GIFE - Grupo de Institutos, Fundações e Empresas que congrega cerca de 40 instituições que voluntariamente aportam recursos técnicos, humanos e financeiros para projetos no setor social, nas áreas de educação, saúde, meio ambiente, assistência social e cultura. O site contém uma Agenda de eventos e várias listas com discussões sobre o Balanço Social.
http://www.gife.org.br/
3. BOLSA DE NEGÓCIOS - SEBRAE - Serviço de promoção de negócios, cujo objetivo é identificar e aproximar compradores e fornecedores de produtos, serviços, resíduos e oportunidades de negócios.
http://www.bolsa.sebrae.com.br/ 

4. UNICEF - Organismo da Organização das Nações Unidas responsável pela gestão dos programas e campanhas de assistência à infância. Direitos da criança, publicações, catálogos, estatísticas sobre mulheres e crianças, lista de vídeos, pesquisa. Endereço eletrônico para requisitar informações complementares e enviar sugestões.
http://www.unicef.org.br/
5. Abrinq - Entidade sem fins lucrativos de Utilidade Pública Federal, que tem por objetivo promover os direitos elementares da cidadania das crianças. O site contém informações genéricas sobre a instituição, uma ficha cadastral, um link para mensagens e um Base de Conhecimento sobre o Trabalho Infantil. Há, ainda, uma bibliografia sobre o Trabalho de Crianças e Adolescentes no Brasil; legislação; séries estatísticas; publicações.
http://www.fundabrinq.org.br/
6. OAB - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - Página da instituição com informações sobre legislação, jurisprudência, direitos humanos. Diversos endereços eletrônicos e páginas de advogados e das regionais.
http://www.oab.com.br/
7. Ministério da Cultura - Minc - Apresentação do Ministério; calendário de eventos 1997/1998; concursos; legislação; economia da cultura; banco de dados sobre a produção cultural no país; verbas oficiais.
http://www.minc.gov.br/ 

8. BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - Informações sobre os produtos e serviços do Banco; financiamentos; privatizações; apoio à cultura; editais:  http://www.bndes.gov.br/
V. especialmente o site na Área Social:   http://www.bndes.gov.br/social
9. Fundação Roberto Marinho - Oferece uma visão panorâmica das ações realizadas pela fundação, especialmente nas áreas de educação, cultura e restauração do patrimônio histórico.
http://www.frm.org.br/ 

10. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - MMA - Informações sobre a fauna e flora brasileiras, educação ambiental, Agenda 21, consulta ao sistema de protocolo do Ministério, competências e biblioteca virtual.
http://www.mma.gov.br/
11. PROGER - Programa de Geração de Trabalho e Renda. Programa de governo financiado com recursos do FAT.
http://www.bancobrasil.com.br/proger 

12. Fundação Banco do Brasil - Informações sobre os programas e as ações promovidas pela Fundação, que tem como público alvo os membros das comunidades carentes do país. Combate ao desemprego; ajuda aos atingidos pela seca, culturais.
http://www.fbb.org.br/
13. COMUNIDADE SOLIDÁRIA / VOLUNTÁRIOS - Programa Voluntários: Programa criado pelo Comunidade Solidária, visando a promoção, valorização e qualificação do trabalho voluntário no Brasil.
http://www.uol.com.br/voluntarios/
13.1 CONSELHO DA COMUNIDADE SOLIDÁRIA
         http://www.comunidadesolidaria.org.br

14. CNBB - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - Informações sobre as atividades da entidade, links, campanhas.
http://www.cnbb.org.br/
15. FASE
http://www.fase.org.br

16. CESE

http:www.cese.org.br
LINKS COM AGENCIAS BILATERAIS

	

	 

 

Governos Estrangeiros  e  Agências Bilateriais

Instituição

Página na  Web

Alemanha - GTZ

www.gtz.de
Canadá - CIDA

www.acdicida.gc.ca/cidapoe.htm
Chancelarias de Outros Países

www.mre.gov.br
Chile - MINISTERIO DE RELACIONES EXTERIORES

www.minrel.cl
Coréia - KOICA

koica.or.kr
Espanha

www.ama.net/camara/esppol.htm
Guia Diplomático

www.guiadiplomatico.com.br
Japão - JICA

www.jica.org.br
Portugal

www.minnestrangeiros.pt
Reino Unido da Grã Bretanha - DFID

www.oneword.org/dfid
Suécia - SIDA

www.sida.se/eng/
Suíça

www.ids.ac.uk/eldis/data/d016/e01631.html
União Européia (geral)

www.europa.eu.int
União Européia (programa com ONGs)

www.europa.eu.int/comm/secretariat_general/sgc/ong/en/index.htm
Venezuela - CORDIPLAN

www.cordiplan.gov.ve/default.htm



LINKS COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS E MULTILATERAIS

	

	 

 

Organismos Internacionais

Instituição

Página Web

BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento

www.iadb.org
BIRD - Banco Mundial

www.bancomundial.org.br
CELADE - Centro Latino Americano de Demografia

www.cepal.org/celadeEsp/index.html
CEPAL - Comissão Econômica para América Latina e Caribe

www.cepal.org
CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

www.terravista.pt/Enseada/1347
FAO - Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura

www.fao.org
FIDA - Fundo Internacional para Desenvolvimento da Agricultura

www.ifad.org
FNUAP - Fundo de População das Nações Unidas

www.unfpa.org
IICA - Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura

www.iica.org.br
ILPES - Instituto Latino Americano e do Caribe de Planificação Econômica e Social

www.cepal.org/Ilpes Esp/indice.htm
ITTO - Organização Internacional de Madeiras Tropicais

www.itto.or.jp
MERCOSUL

www.super.com.br/home/mercosul/htm
OACI - Organização de Aviação Civil Internacional

www.cam.org/~icao
OCDE - Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico

www.oecd.org
OEA - Organização dos Estado Americanos

www.oea.org
OIT - Organização Internacional do Trabalho

www.oit.org
OMC - Organização Mundial do Comércio

www.wto.org
OMM - Organização Meteorológica Mundial

www.wmo.ch
OMPI - Organização Mundial de Propriedade Intelectual

www.ompi.org
OMS - Organização Mundial de Saúde

www.who.org
ONU - Organização das Nações Unidas

www.un.org (ver também www.unsystem.org)
OPAS - Organização Pan Americana de Saúde

www.paho.org
PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

www.undp.org
PNUD/TCDC - Unidade Especial de CTPD

www.undp.org/tcdc/tcdc.htm
UIT - União Internacional de Telecomunicações

www.itu.int
UNAIDS - Programa das Nações Unidas para HIV/AIDS

www.unaids.org
UNCTAD - Centro Internacional de Comércio

www.intracen.org
UNDCP - Programa Internacional das Nações Unidas de Controle de Drogas

www.undcp.org
UNEP - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

www.unep..org
UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura

www.unesco.org
UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância

www.unicef.org
UNIDO - Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial

www.unido.org
UNIFEM - Fundo de Dewenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher

www.unifem.undp.org
UPU - União Postal Universal

www.ibis.ib.upu.org




A operacionalização de projetos de cooperação técnica com estas agencias e governos estrangeiros deverá ser feita através da Agencia Brasileira de Cooperação-ABC, órgão do Ministério das Relações Exteriores.

ENDEREÇO DA AGENCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO:

	 Agência Brasileira de Cooperação
 Ministério das Relações Exteriores
 Anexo I,  8º Andar  CEP: 70170-900  Brasília, DF - Brasil 

 

	 Fax: (61) 411-6894


OUTROS LINKS DE ENTIDADES PROMOTORAS E APOIADORAS



ABONG - Associação brasileira de ONGs http://www.abong.org.br  

REDE DE INFORMAÇÕES PARA O TERCEIRO SETOR
RITS - http://www.rits.org.br

INSTITUTO ETHOS DE PESQUISA APLICADA
ETHOS - http://www.ethos.org.br

CLIPPING DO TERCEIRO SETOR – Serviço da Academia Social

http://www.voluntario.org.br/academia/

CENTRO DE ESTUDOS DO TERCEIRO SETOR
CETS - FGV-EAESP - http://fgvsp.br

REVISTA INTEGRAÇÃO
CETS-CENTRO DE ESTUDOS DO TERCEIRO SETOR/ EAESP/ FGV
http://integracao.fgvsp.br/

PROF. STEPHEN KANITZ
http://www.kanitz.com.br

GUIA DA FILANTROPIA (Doações e Estratégias)
http://www.filantropia.com.br
http://www.filantropia.org

PRÊMIO BEM EFICIENTE
As Entidades do Terceiro Setor Mais Bem Administradas
http://www.melhores.com.br/
 
MAPEAMENTO DE TESES E DISSERTAÇÕES SOBRE O TERCEIRO SETOR.
PÓS-GRADUAÇÃO DA PUC-SP - PERÍODO DE 94 A 97
http://www.pucsp.br/~iee/public_18.htm



OUTROS SITES INTERESSANTES :

BSR - Business for Social Responsability:    http://www.bsr.org  

CANAL PENSARTE:   http://www.zaz.com.br/pensarte  

Centro de educação comunitária para o trabalho - SENAC SP:   http://www.sp.senac.br 

Conceito e evolução do marketing social – SOCIALTEC:    http://www.socialtec.org.br/index_ie.htm  

Empresas que já publicaram seu BS - BALANÇO SOCIAL:   http://www.balancosocial.org.br  

PROJETO APRENDIZ:   http://www.aprendiz.com.br  

ONGs de Mulheres 


Marcha Mundial das Mulheres 2000 
www.geocities.com/marcha-2000-br/ 
Amamentação On-Line www.elogica.com.br/aleitamento 
Centro  de la Mujer Peruana "Flora Tristán"
www.rcp.net.pe/flora/ 
Centro de Liderança da Mulher www.celim.org.br 
C Fêmea www.geocities.com/capitolhill/9831 
Coletivo Conspirando - em busca de novas visões dos âmbitos da teologia, da vida cotidiana, da espiritualidade, da política e do universo.
 www.conspirando.cl 
Eleeko www.nitnet.com.br/~eleeko/proj.htm 
FENAPE www.ibase.org.br/~fenape 
Geledés - Instituto da Mulher Negra www.geledes.com.br

Grupo de Teatro de Rua Loucas de Pedra Lilás
www.elogica.com.br/pj/loucas 
Mulheres em Situação de Violência - Guia de Serviços
www.usp.br/servicos/guia/guiasp96.html 
Red de Salud de las Mujeres Latinoamericanas y Del
Caribe www.reddesalud.web.cl 
Secretaria Nacional de Mulheres do Partido dos
Trabalhadores www.ibase.org.br/~mulherespt 
SOF Sempre Viva Organização Feminista
www.alternex.com.br/~sof 
S.O.S. Mulher - Uberlândia www.ufu.br/ong/sosmulher/ 
Página do Grupo Transas do Corpo, de Goiânia-GO, que trabalha temas ligados à saúde e sexualidade. 
www.transasdocorpo.com.br 
Página do Movimento de Mulheres Negras
www.cfch.ufrj.br/mnegra 

COMO ELABORAR SEU PROJETO PARA SOLICITAR FINANCIAMENTO JUNTO AO

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 
PROGRAMA ECONOMIA SOLIDÁRIA EM DESENVOLVIMENTO 
As orientações a seguir não impedem que a entidade proponente dê a sua cara ao projeto. Não há limites de espaço e, caso se julgue relevante para a avaliação do projeto, a entidade pode anexar fotos, folhetos e outros materiais. 

Em linhas gerais, o projeto deve conter os seguintes pontos: 

• Identificação da Entidade: 
São os dados cadastrais da entidade proponente e executora (nome, CNPJ, endereço, telefone, email) e de seu representante legal (nome, cargo na entidade, CPF, RG número e órgão expedidor). 

• Apresentação da Entidade (Quem somos?): 
Incluir comentários sobre: 

- Origem e histórico da entidade; 

- Infra-estrutura física 

- Objetivos e principais atividades desenvolvidas pela entidade; 

-Projetos já realizados; 

- Resultados já obtidos, incluindo números de beneficiários atendidos direta e indiretamente; 

-e outras informações julgadas apropriadas. 

• Identificação do Projeto: 
São os dados cadastrais do projeto (título, local e período de realização, valor total, recursos solicitados à SENAES, detalhando os itens solicitados, recursos próprios e, caso haja, recursos de terceiros). 

· Histórico e Situação Sócioeconômica do Município e Comunidade a ser Beneficiada; 

· Descrição 
Trata-se de um pequeno resumo do projeto que está sendo apresentado 

· Histórico e Situação Sócioeconômica do Município e Comunidade a ser Beneficiada; 

· Justificativa do Projeto (Por quê?): 

Abordar as origens do problema e suas conseqüências, as alternativas (medidas práticas) para solucioná-las, e a realidade que se espera atingir a partir da implantação do projeto. 

• Objetivos do Projeto (Para quê?): 

Definir claramente os objetivos gerais e específicos, que devem corresponder à solução de problemas e/ou aproveitamento de potencialidades diagnosticadas. 

• Público-Alvo do Projeto (Quem será beneficiado?); 

Indicar e caracterizar o público-alvo. 

• Beneficiários (Quantos?); 

Indicar a quantidade de beneficiários diretos e indiretos (para ajudar a estabelecer a relação custo/benefício), e a estimativa de geração de empregos. 

• Metas (O quê? Quando? Quanto? Onde?); 

Indicar, caracterizar e quantificar as metas a serem atingidas com a implantação do projeto. 

• Resultados esperados; 
Indicar quais os resultados previstos com a implantação do projeto e quais os efeitos e reflexos esperados sobre o cotidiano da comunidade. 

• Prazo de Execução
 Período do projeto 

• Operacionalização; 
Quem vai executar e como será executado? Quem vai custear as despesas de funcionamento? Quem administrará e como será administrado? 

· Declaração da Inexistência de outras fontes de recursos para os valores solicitados no projeto; 
· Cronograma Físico-Financeiro 
Quais são as etapas e o que vai ser realizado em cada etapa? Por quanto tempo? (Distribuir os desembolsos mensalmente) Quanto será gasto em cada etapa e no total? 

• Informações complementares 
Informações que o proponente julgue serem necessárias para a melhor compreensão do projeto 

8. Qual a documentação necessária? 
Estes documentos serão solicitados caso o projeto seja aprovado na análise demérito e encaminhado à análise formal.A entidade proponente precisará apresentar: 

· Cópia autenticada em cartório da Carteira de Identidade e CPF do dirigente máximo da entidade proponente; 

· Cópia autenticada em cartório dos atos constitutivos (Estatuto ou Contrato Social), devidamente registrados; 

· Cópia autenticada em cartório da ata de eleição da atual diretoria ou decreto de nomeação do seu dirigente máximo ou, no caso de prefeituras, termo de posse; 

· Cópia do cartão do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, com prazo de validade em vigor; 

· Certidão Negativa de Débito – CND, do INSS; caso a CND seja “Positiva com Efeito de Negativa”, anexar cópia dos recibos de pagamento das 03 (três) últimas parcelas; 

· Certificado de Regularidade de Situação (CRS), da Caixa Econômica Federal; 

· Certidão Negativa de Tributos, Multas e Outros Encargos junto à Fazenda Nacional, fornecida pela Secretaria de Receita Federal – SRF e pela Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN. Caso a certidão se encontre na situação de “Positiva com Efeito de Negativa”, anexar o comprovante de pagamento dos 03 (três) últimos meses; 

· Certidão Negativa de Tributos, Multas e Outros Encargos junto às Fazendas Municipal e Estadual; 

· Declaração de quem não está em situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal Direta e Indireta. 

AVALIAÇÃO DOS PROJETOS APOIADOS 
O proponente  encaminhará a SENAES um relatório sobre o desenvolvimento e avaliação do projeto que poderá conter: 

· Data da assinatura do convênio e início das atividades; 

· Resumo do projeto apresentado; 

· Período de tempo a que se refere o relatório; 

·  Objetivos atingidos; 

·  Metas atingidas; 

· Evolução técnica do projeto 

· Elementores facilitadores e dificultadores no desenvovimento do projeto. Outras observações que o proponente considerar importante sobre o projeto. 

ANEXOS
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	Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


LEI Nº 11.124, DE 16 DE JUNHO DE 2005.
	Mensagem de veto
	Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.


        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1o Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I
Objetivos, Princípios e Diretrizes
        Art. 2o Fica instituído o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, com o objetivo de:

        I – viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e sustentável;

        II – implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e viabilizando o acesso à habitação voltada à população de menor renda; e

        III – articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos que desempenham funções no setor da habitação.

        Art. 3o O SNHIS centralizará todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social, observada a legislação específica.

        Art. 4o A estruturação, a organização e a atuação do SNHIS devem observar:

        I – os seguintes princípios:

        a) compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, bem como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;

        b) moradia digna como direito e vetor de inclusão social;

        c) democratização, descentralização, controle social e transparência dos procedimentos decisórios;

        d) função social da propriedade urbana visando a garantir atuação direcionada a coibir a especulação imobiliária e permitir o acesso à terra urbana e ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade;

        II – as seguintes diretrizes:

        a) prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população de menor renda, articulados no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal;

        b) utilização prioritária de incentivo ao aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura não utilizadas ou subutilizadas, inseridas na malha urbana;

        c) utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Público para a implantação de projetos habitacionais de interesse social;

        d) sustentabilidade econômica, financeira e social dos programas e projetos implementados;

        e) incentivo à implementação dos diversos institutos jurídicos que regulamentam o acesso à moradia;

        f) incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas alternativas de produção habitacional; 

        g) adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de impacto social das políticas, planos e programas; e

        h) estabelecer mecanismos de quotas para idosos, deficientes e famílias chefiadas por mulheres dentre o grupo identificado como o de menor renda da alínea "a" deste inciso.

Seção II
Da Composição

        Art. 5o Integram o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS os seguintes órgãos e entidades:

        I – Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS;

        II – Conselho Gestor do FNHIS;

        III – Caixa Econômica Federal – CEF, agente operador do FNHIS;

        IV – Conselho das Cidades;

        V – conselhos no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais;

        VI – órgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou indireta, das esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metropolitanas que desempenhem funções complementares ou afins com a habitação;

        VII – fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e quaisquer outras entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou complementares, todos na condição de agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; e

        VIII – agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a atuar no Sistema Financeiro da Habitação – SFH.

        Art. 6o São recursos do SNHIS:

        I – Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Deliberativo;

        II – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Curador;

        III – Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS;

        IV – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao SNHIS.

CAPÍTULO II
DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I
Objetivos e Fontes

        Art. 7o Fica criado o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS, de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas estruturados no âmbito do SNHIS, destinados a implementar políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda.

        Parágrafo único. (VETADO)
        Art. 8o O FNHIS é constituído por:

        I – recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social – FAS, de que trata a Lei no 6.168, de 9 de dezembro de 1974;

        II – outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FNHIS;

        III – dotações do Orçamento Geral da União, classificadas na função de habitação;

        IV – recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação;

        V – contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação nacionais ou internacionais;

        VI – receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do FNHIS; e

        VII – outros recursos que lhe vierem a ser destinados.

Seção II
Do Conselho Gestor do FNHIS

        Art. 9o O FNHIS será gerido por um Conselho Gestor.

        Art. 10. O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será composto de forma paritária por órgãos e entidades do Poder Executivo e representantes da sociedade civil.

        § 1o A Presidência do Conselho Gestor do FNHIS será exercida pelo Ministério das Cidades.

        § 2o O presidente do Conselho Gestor do FNHIS exercerá o voto de qualidade.

        § 3o O Poder Executivo disporá em regulamento sobre a composição do Conselho Gestor do FNHIS, definindo entre os membros do Conselho das Cidades os integrantes do referido Conselho Gestor.

        § 4o Competirá ao Ministério das Cidades proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas competências.

Seção III
Das Aplicações dos Recursos do FNHIS

        Art. 11. As aplicações dos recursos do FNHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

        I – aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

        II – produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

        III – urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

        IV – implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social;

        V – aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

        VI – recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;

        VII – outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS.

        § 1o Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos habitacionais.

        § 2o A aplicação dos recursos do FNHIS em áreas urbanas deve submeter-se à política de desenvolvimento urbano expressa no plano diretor de que trata o Capítulo III da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, ou, no caso de Municípios excluídos dessa obrigação legal, em legislação equivalente.

        Art. 12. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, Distrito Federal e Municípios, que deverão:

        I – constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar Política de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do FNHIS;

        II – constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

        III – apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da demanda;

        IV – firmar termo de adesão ao SNHIS;

        V – elaborar relatórios de gestão; e

        VI – observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do SNHIS de que trata os arts. 11 e 23 desta Lei.

        § 1o As transferências de recursos do FNHIS para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ficam condicionadas ao oferecimento de contrapartida do respectivo ente federativo, nas condições estabelecidas pelo Conselho Gestor do Fundo e nos termos da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

        § 2o A contrapartida a que se refere o § 1o dar-se-á em recursos financeiros, bens imóveis urbanos ou serviços, desde que vinculados aos respectivos empreendimentos habitacionais realizados no âmbito dos programas do SNHIS.

        § 3o Serão admitidos conselhos e fundos estaduais, do Distrito Federal ou municipais, já existentes, que tenham finalidades compatíveis com o disposto nesta Lei.

        § 4o O Conselho Gestor do FNHIS poderá dispensar Municípios específicos do cumprimento dos requisitos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, em razão de características territoriais, econômicas, sociais ou demográficas.

        § 5o É facultada a constituição de fundos e conselhos de caráter regional.

        Art. 13. Os recursos do FNHIS e dos fundos estaduais, do Distrito Federal e municipais poderão ser associados a recursos onerosos, inclusive os do FGTS, bem como a linhas de crédito de outras fontes.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES DO SNHIS

Seção I
Do Ministério das Cidades

        Art. 14. Ao Ministério das Cidades, sem prejuízo do disposto na Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, compete:

        I – coordenar as ações do SNHIS;

        II – estabelecer, ouvido o Conselho das Cidades, as diretrizes, prioridades, estratégias e instrumentos para a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social e os Programas de Habitação de Interesse Social;

        III – elaborar e definir, ouvido o Conselho das Cidades, o Plano Nacional de Habitação de Interesse Social, em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento urbano e em articulação com os planos estaduais, regionais e municipais de habitação;

        IV – oferecer subsídios técnicos à criação dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal, Regionais e Municipais com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais, integrantes do SNHIS;

        V – monitorar a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social, observadas as diretrizes de atuação do SNHIS;

        VI – autorizar o FNHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes encargos tributários do agente operador;

        VII – instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e controle das ações no âmbito do SNHIS, incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de subsídios, e zelar pela sua manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato;

        VIII – elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS, em consonância com a legislação federal pertinente;

        IX – acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SNHIS, visando a assegurar o cumprimento da legislação, das normas e das diretrizes em vigor;

        X – expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS;

        XI – acompanhar a aplicação dos recursos do FNHIS;

        XII – submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem prejuízo das competências e prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, encaminhando-as ao Tribunal de Contas da União;

        XIII – subsidiar o Conselho Gestor com estudos técnicos necessários ao exercício de suas atividades.

Seção II
Do Conselho Gestor do FNHIS

        Art. 15. Ao Conselho Gestor do FNHIS compete:

        I – estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FNHIS, observado o disposto nesta Lei, a Política e o Plano Nacional de Habitação estabelecidos pelo Ministério das Cidades e as diretrizes do Conselho das Cidades;

        II – aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS;

        III – deliberar sobre as contas do FNHIS;

        IV – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FNHIS, nas matérias de sua competência;

        V – fixar os valores de remuneração do agente operador; e

        VI – aprovar seu regimento interno.

        Parágrafo único. Na aplicação de recursos pelo FGTS na forma de subsídio na área habitacional serão observadas as diretrizes de que trata o inciso I deste artigo.

Seção III
Da Caixa Econômica Federal

        Art. 16. À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FNHIS, compete:

        I – atuar como instituição depositária dos recursos do FNHIS;

        II – definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à aplicação dos recursos do FNHIS, com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor e pelo Ministério das Cidades;

        III – controlar a execução físico-financeira dos recursos do FNHIS; e

        IV – prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS com base nas atribuições que lhe sejam especificamente conferidas, submetendo-as ao Ministério das Cidades.

Seção IV
Dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais

        Art. 17. Os Estados que aderirem ao SNHIS deverão atuar como articuladores das ações do setor habitacional no âmbito do seu território, promovendo a integração dos planos habitacionais dos Municípios aos planos de desenvolvimento regional, coordenando atuações integradas que exijam intervenções intermunicipais, em especial nas áreas complementares à habitação, e dando apoio aos Municípios para a implantação dos seus programas habitacionais e das suas políticas de subsídios.

        Art. 18. Observadas as normas emanadas do Conselho Gestor do FNHIS, os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais fixarão critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos e atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais.

        Art. 19. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais promoverão ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização pela sociedade das ações do SNHIS.

        Parágrafo único. Os conselhos deverão também dar publicidade às regras e critérios para o acesso a moradias no âmbito do SNHIS, em especial às condições de concessão de subsídios.

        Art. 20. Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais devem promover audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais no âmbito do SNHIS.

        Art. 21. As demais entidades e órgãos integrantes do SNHIS contribuirão para o alcance dos objetivos do referido Sistema no âmbito de suas respectivas competências institucionais.

CAPÍTULO IV
DOS BENEFÍCIOS E SUBSÍDIOS FINANCEIROS DO SNHIS

        Art. 22. O acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiários do SNHIS, de forma articulada entre as 3 (três) esferas de Governo, garantindo o atendimento prioritário às famílias de menor renda e adotando políticas de subsídios implementadas com recursos do FNHIS.

        Art. 23. Os benefícios concedidos no âmbito do SNHIS poderão ser representados por:

        I – subsídios financeiros, suportados pelo FNHIS, destinados a complementar a capacidade de pagamento das famílias beneficiárias, respeitados os limites financeiros e orçamentários federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais;

        II – equalização, a valor presente, de operações de crédito, realizadas por instituições financeiras autorizadas pelo Conselho Monetário Nacional e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil;

        III – isenção ou redução de impostos municipais, distritais, estaduais ou federais, incidentes sobre o empreendimento, no processo construtivo, condicionado à prévia autorização legal;

        IV – outros benefícios não caracterizados como subsídios financeiros, destinados a reduzir ou cobrir o custo de construção ou aquisição de moradias, decorrentes ou não de convênios firmados entre o poder público local e a iniciativa privada.

        § 1o Para concessão dos benefícios de que trata este artigo serão observadas as seguintes diretrizes:

        I – identificação dos beneficiários dos programas realizados no âmbito do SNHIS no cadastro nacional de que trata o inciso VII do art. 14 desta Lei, de modo a controlar a concessão dos benefícios;

        II – valores de benefícios inversamente proporcionais à capacidade de pagamento das famílias beneficiárias;

        III – utilização de metodologia aprovada pelo órgão central do SNHIS para o estabelecimento dos parâmetros relativos aos valores dos benefícios, à capacidade de pagamento das famílias e aos valores máximos dos imóveis, que expressem as diferenças regionais;

        IV – concepção do subsídio como benefício pessoal e intransferível, concedido com a finalidade de complementar a capacidade de pagamento do beneficiário para o acesso à moradia, ajustando-a ao valor de venda do imóvel ou ao custo do serviço de moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel, arrendamento ou outra forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação;

        V – impedimento de concessão de benefícios de que trata este artigo a proprietários, promitentes compradores, arrendatários ou cessionários de imóvel residencial;

        VI – para efeito do disposto nos incisos I a IV do caput deste artigo, especificamente para concessões de empréstimos e, quando houver, lavratura de escritura pública, os contratos celebrados e os registros cartorários deverão constar, preferencialmente, no nome da mulher.

        § 2o O beneficiário favorecido por programa realizado no âmbito do SNHIS somente será contemplado 1 (uma) única vez com os benefícios de que trata este artigo.

        § 3o Outras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SNHIS poderão ser definidas pelo Conselho Gestor do FNHIS.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

        Art. 24. É facultada ao Ministério das Cidades a aplicação direta dos recursos do FNHIS até que se cumpram as condições previstas no art. 12 desta Lei.

        Art. 25. Esta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação, na forma definida pelo Ministério das Cidades.

        Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

        Brasília, 16 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
Olívio de Oliveira Dutra
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.6.2005.
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DECRETO Nº 5.796, DE 6 DE JUNHO DE 2006.
	
	Regulamenta a Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS.


        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005,

        DECRETA:
        Art. 1o  O Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, de natureza contábil, tem como objetivo centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas estruturados no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, destinados a implementar políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda, de acordo com o disposto no art. 7o da Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005.
CAPÍTULO I

DOS RECURSOS DO FNHIS

Art. 2o  Constituem recursos do FNHIS:

I - as disponibilidades financeiras não comprometidas com obrigações a serem honradas do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, de que trata a Lei no 6.168, de 9 de dezembro de 1974, apuradas em 31 de dezembro de cada ano, a serem transferidas até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balanços anuais;

II - outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FNHIS;

III - as dotações do Orçamento Geral da União, classificadas na função habitação;

IV - recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação;

V - contribuições e doações de pessoas físicas e jurídicas, entidades e organismos de cooperação nacionais e internacionais;

VI - receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos próprios; e

VII - outros recursos que lhe vierem a ser destinados.

§ 1o  Observado o disposto no art. 2o da Medida Provisória no 2.170-36, de 23 de agosto de 2001, os recursos financeiros do FNHIS serão depositados e movimentados exclusivamente por intermédio dos mecanismos da conta única do Tesouro Nacional.

§ 2o  Os rendimentos relativos às fontes de recursos a que se referem os incisos I, V, VI e VII serão revertidos para o FNHIS.

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FNHIS

Art. 3o  Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, Municípios e Distrito Federal, em ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

I - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

II - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III - urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

IV - implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social;

V - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

VI - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;

VII - aquisição de terrenos, vinculada à implantação de projetos habitacionais; e

VIII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS.

§ 1o  A descentralização dos recursos do FNHIS será realizada a título de transferências voluntárias da União aos Estados, Municípios e Distrito Federal, observado o disposto nos arts. 11, 12 e 15 da Lei no 11.124, de 2005.

§ 2o  Os contratos de repasse de recursos do FNHIS deverão prever o aporte de contrapartida de Estados, Municípios e Distrito Federal, na forma prevista pela Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e pelos §§ 1o e 2o do art. 12 da Lei no 11.124, de 2005, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.
§ 3o  Os contratos de repasse firmados com recursos do FNHIS obedecerão aos atos normativos que disciplinam a transferência de recursos financeiros oriundos de dotações consignadas no Orçamento Geral da União.

CAPÍTULO III

DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

Art. 4o  Ao Ministério das Cidades compete:

I - coordenar as ações do SNHIS;

II - estabelecer, ouvido o Conselho das Cidades, as diretrizes, prioridades, estratégias e instrumentos para a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social e os Programas de Habitação de Interesse Social;

III - elaborar e definir, ouvido o Conselho das Cidades, o Plano Nacional de Habitação de Interesse Social, em conformidade com as diretrizes de desenvolvimento urbano e em articulação com os planos estaduais, regionais e municipais de habitação;

IV - oferecer subsídios técnicos à criação dos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal, Regionais e Municipais com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais, integrantes do SNHIS;

V - monitorar a implementação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social, observadas as diretrizes de atuação do SNHIS;

VI - autorizar o FNHIS a ressarcir os custos operacionais e correspondentes encargos tributários do agente operador, observada a regulamentação do Conselho Gestor do FNHIS;

VII - instituir sistema de informações para subsidiar a formulação, implementação, acompanhamento e controle das ações no âmbito do SNHIS, incluindo cadastro nacional de beneficiários das políticas de subsídios, e zelar pela sua manutenção, podendo, para tal, realizar convênio ou contrato;

VIII - elaborar a proposta orçamentária e controlar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS, em consonância com a legislação federal pertinente;

IX - acompanhar e avaliar as atividades das entidades e órgãos integrantes do SNHIS, visando a assegurar o cumprimento da legislação, das normas e das diretrizes em vigor;

X - expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos, na forma aprovada pelo Conselho Gestor do FNHIS;

XI - acompanhar a aplicação dos recursos do FNHIS, avaliando seus resultados e apresentando-os ao Conselho Gestor do FNHIS;

XII - submeter à apreciação do Conselho Gestor as contas do FNHIS, sem prejuízo das competências e prerrogativas dos órgãos de controle interno e externo, encaminhando-as ao Tribunal de Contas da União;

XIII - subsidiar o Conselho Gestor do FNHIS com estudos técnicos necessários ao exercício de suas atividades;

XIV - submeter ao Conselho Gestor do FNHIS os programas de aplicação dos recursos do FNHIS;

XV - firmar com Estados, Distrito Federal e Municípios o termo de adesão de que trata o inciso IV do art. 12 da Lei no 11.124, de 2005, observada a regulamentação do Conselho Gestor do FNHIS;

XVI - exercer a prerrogativa que lhe confere o art. 24 da Lei no 11.124, de 2005;
XVII - proporcionar ao Conselho Gestor do FNHIS os meios necessários ao exercício de suas competências; e

XVIII - selecionar e definir critérios para seleção de propostas formuladas por Estados, Municípios e Distrito Federal.

CAPÍTULO IV

DO CONSELHO GESTOR DO FNHIS

Art. 5o  O Conselho Gestor do FNHIS, instituído pelos arts. 9o e 10 da Lei no 11.124, de 2005, será composto por vinte e quatro membros, assim definidos:

I - o Ministro de Estado das Cidades, que o presidirá e terá voto de qualidade;

II - o Secretário Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, que exercerá a sua Vice-Presidência;

III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;

IV - um representante do Ministério da Cultura;

V - um representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

VI - um representante do Ministério da Fazenda;

VII - um representante do Ministério da Integração Nacional;

VIII - um representante do Ministério do Meio Ambiente;

IX - um representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

X - um representante do Ministério da Saúde;

XI - um representante do Ministério do Trabalho e Emprego;

XII - um representante da Caixa Econômica Federal;

XIII - quatro representantes de entidades da área dos movimentos populares;

XIV - três representantes de entidades da área empresarial;

XV - três representantes de entidades da área de trabalhadores;

XVI - um representante de entidade da área profissional, acadêmica ou de pesquisa; e

XVII - um representante de organização não-governamental.

§ 1o  O Presidente do Conselho Gestor do FNHIS convidará, para participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto, até dois representantes de cada um dos segmentos citados nos incisos II e III do art. 4o do Decreto no 5.790, de 25 de maio de 2006.
§ 2o  As entidades citadas nos incisos XIII a XVII do caput deste artigo serão selecionadas pelo Conselho das Cidades, de que trata o Decreto no 5.790, de 2006, e indicadas ao Presidente do Conselho Gestor do FNHIS, que as designará.

§ 3o  Os Ministros de Estado, o Presidente da Caixa Econômica Federal e os dirigentes máximos das demais entidades indicarão seus representantes e respectivos suplentes ao Presidente do Conselho Gestor do FNHIS, que os designará.

§ 4o  Os representantes das entidades relacionadas nos incisos XIII a XVII do caput deste artigo possuirão mandato de dois anos, permitida sua recondução para um mandato sucessivo.

§ 5o  O Conselho Gestor do FNHIS reunir-se-á por convocação exclusiva de seu Presidente, efetuada com antecedência mínima de quinze dias.

§ 6o  O Conselho Gestor do FNHIS reunir-se-á, no mínimo, uma vez a cada três meses.

§ 7o  As decisões do Conselho Gestor do FNHIS serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no mínimo, doze de seus membros.

§ 8o  A participação no Conselho Gestor será considerada como de relevante interesse público, vedada às entidades que o compõem e aos seus membros titulares e suplentes qualquer tipo de ressarcimento de despesas ou remuneração, ressalvada a cobertura das despesas com passagens e diárias necessárias à participação nas atividades do Conselho.

§ 9o  Ao Ministério das Cidades competirá a gestão dos recursos do FNHIS até a designação dos membros do Conselho Gestor e aprovação do seu regimento interno.

§ 10.  A primeira reunião do Conselho Gestor do FNHIS ocorrerá no prazo máximo de trinta dias contados a partir da publicação do ato de designação de seus membros.

§ 11.  O Ministério das Cidades designará, no prazo máximo de sessenta dias contados a partir da data de publicação deste Decreto, por intermédio de alteração de seu regimento interno, a unidade administrativa que oferecerá ao Conselho Gestor do FNHIS apoio técnico e administrativo para o exercício de suas competências.

§ 12.  Os gastos administrativos do Conselho Gestor do FNHIS correrão à conta da dotação orçamentária do órgão a que pertencer a unidade administrativa de que trata o § 11.

Art. 6o  Ao Conselho Gestor do FNHIS compete:

I - estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FNHIS, observado o disposto na Lei no 11.124, de 2005, a Política e o Plano Nacional de Habitação estabelecidos pelo Ministério das Cidades e as diretrizes do Conselho das Cidades;

II - estabelecer outras diretrizes para a concessão de benefícios no âmbito do SNHIS, além daquelas estabelecidas nos §§ 1o e 2o do art. 23 da Lei no 11.124, de 2005;
III - aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FNHIS;

IV - deliberar sobre as contas do FNHIS;

V - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FNHIS, nas matérias de sua competência;

VI - fixar os valores de remuneração do agente operador;

VII - regulamentar o inciso IV do art. 12 da Lei no 11.124, de 2005, que dispõe sobre o termo de adesão ao SNHIS; e

VIII - aprovar o seu regimento interno.

CAPÍTULO V

DO AGENTE OPERADOR DO FNHIS

Art. 7o  À Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FNHIS, compete:

I - atuar como instituição depositária dos recursos do FNHIS;

II - definir e implementar os procedimentos operacionais necessários à aplicação dos recursos do FNHIS, com base nas normas e diretrizes elaboradas pelo Conselho Gestor e pelo Ministério das Cidades;

III - controlar a execução físico-financeira dos recursos do FNHIS;

IV - elaborar e prestar contas das operações realizadas com recursos do FNHIS com base nas atribuições que lhe sejam especificamente conferidas, submetendo-as ao Ministério das Cidades;

V - verificar o cumprimento dos dispositivos constantes do art. 12 da Lei no 11.124, de 2005;

VI - analisar a viabilidade das propostas selecionadas pelo Ministério das Cidades;

VII - firmar, em nome do FNHIS, contratos de repasse com Estados, Distrito Federal e Municípios, de forma a descentralizar os recursos necessários para execução das propostas aprovadas na forma do inciso VI;

VIII - acompanhar e atestar a implantação do objeto das contratações efetuadas com recursos do FNHIS;

IX - analisar as prestações de contas relativas aos contratos de repasse assinados com os Estados, Distrito Federal e Municípios lastreados por recursos do FNHIS;

X - oferecer informações ao Ministério das Cidades, na forma por este regulamentada, que permitam acompanhar e avaliar as aplicações dos recursos do FNHIS; e

XI - atuar como unidade gestora dos recursos do FNHIS.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8o  O atendimento da população de menor renda, conforme previsto no inciso II do art. 2o da Lei no 11.124, de 2005, que trata dos objetivos, princípios e diretrizes do SNHIS, será definido pelas instâncias deliberativas dos recursos do Sistema, de acordo com cada programa de investimento e subsídio.

Parágrafo único.  Será considerada, no mínimo, a renda familiar mensal bruta, além de outros critérios que possam caracterizar as condições sócio-econômicas da população-alvo do SNHIS.

Art. 9o  O Ministério das Cidades e o Conselho Gestor do FNHIS exercerão suas atribuições em consonância com as competências do Conselho das Cidades, previstas no Decreto no 5.790, de 2006.
Art. 10.  O Ministério das Cidades baixará os atos necessários à execução deste Decreto no âmbito das competências que lhe são atribuídas pela Lei no 11.124, de 2005.
Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de junho de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
Marcio Fortes de Almeida
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.6.2006.
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MINISTÉRIO DAS CIDADES

CONSELHO GESTOR DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 24 DE AGOSTO DE 2006

(Publicada no DOU em 20/09/06 – seção 1, págs. 141/142)

Dispõe sobre o Termo de Adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS.


O CONSELHO GESTOR DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL, na forma dos artigos 9º e 15 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, e do art. 6º, inciso VII, do Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, resolve:

Art. 1º
Fica aprovado, na forma dos Anexos I, II, III e IV, o Termo de Adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, de que trata o art. 12, inciso IV, da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005.

Parágrafo único. Integram o SNHIS os seguintes órgãos e entidades:

I – Ministério das Cidades, órgão central do SNHIS;

II – Conselho Gestor do FNHIS;

III – Caixa Econômica Federal, Agente Operador do FNHIS;

IV – Conselho das Cidades;

V – conselhos no âmbito dos estados, Distrito Federal e municípios, com atribuições específicas relativas às questões urbanas e habitacionais;

VI – órgãos e as instituições integrantes da administração pública, direta ou indireta, das esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, e instituições regionais ou metropolitanas que desempenhem funções complementares ou afins com a habitação;

VII – fundações, sociedades, sindicatos, associações comunitárias, cooperativas habitacionais e quaisquer outras entidades privadas que desempenhem atividades na área habitacional, afins ou complementares, todos na condição de agentes promotores das ações no âmbito do SNHIS; e

VIII – agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional a atuar no Sistema Financeiro da Habitação – SFH.

Art. 2º
O Termo de Adesão conterá os compromissos previstos no art. 12 da Lei nº 11.124, de 2005, vinculada sua assinatura e cumprimento à aplicação, de forma descentralizada, por intermédio dos estados, Distrito Federal e municípios, dos recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS.

§ 1º
Os fundos e conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais serão criados por Lei, admitindo-se fundos e conselhos já existentes, que possuam composição e finalidades compatíveis com o disposto na Lei nº 11.124, de 2005.

§ 2º
Os Planos Habitacionais de Interesse Social, documentos de caráter administrativo, serão representados por um conjunto articulado de diretrizes, objetivos, metas, ações e indicadores, que caracterizem, em determinado prazo, os instrumentos de planejamento e gestão dos estados, Distrito Federal e municípios para a área de habitação de interesse social.

§ 3º
Os Planos Habitacionais de Interesse Social serão elaborados de forma participativa e deverão apresentar compatibilidade com os Planos Diretores ou equivalentes, quando existentes, e com os Planos Plurianuais, e serão passíveis, na medida do necessário, de revisões periódicas.

§ 4º
Os Relatórios de Gestão dos fundos estaduais, do Distrito Federal e municipais serão elaborados anualmente, em conjunto com os demais elementos que compõem o processo de prestação de contas, observada a legislação local específica, abordando, no mínimo, os seguintes elementos:

I – objetivos e metas propostos e alcançados;

II – indicadores ou parâmetros de gestão;

III – análise do resultado alcançado;

IV – avaliação da atuação dos conselhos gestores; e

V – medidas adotadas ou a serem adotadas para aprimorar os mecanismos de gestão.

§ 5º
Compete aos estados que aderirem ao SNHIS atuar como articuladores das ações do setor habitacional no âmbito do seu território, promovendo a integração dos planos habitacionais dos municípios aos planos de desenvolvimento regional, coordenando atuações integradas que exijam intervenções intermunicipais, em especial nas áreas complementares à habitação, e dando apoio aos municípios para a implantação dos seus programas habitacionais e das suas políticas de subsídios.

§ 6º
Compete aos conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais, sem prejuízo de outras atribuições que Lei específica venha lhes designar:

I - fixar critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos e atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais;

II – promover ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, em especial das condições de concessão de subsídios, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos; e

III - promover audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar seus critérios de alocação de recursos e programas habitacionais.

Art. 3º
O Termo de Adesão será firmado entre o Ministério das Cidades e o Chefe do Poder Executivo dos estados, Distrito Federal e municípios, admitidos, alternativamente, a critério dos entes federados, os Termos de Adesão conjuntos, nos casos de constituição de fundos e conselhos de caráter regional.

§ 1º
Os estados, Distrito Federal e municípios preencherão e assinarão, em três ou mais vias, conforme um dos modelos constantes dos Anexos desta Resolução, seus respectivos Termos de Adesão.

§ 2º
Os modelos de Termos de Adesão estarão disponíveis no sítio eletrônico do Ministério das Cidades, assim configurado: www.cidades.gov.br
§ 3º
Os Termos de Adesão preenchidos e assinados serão encaminhados pelos entes federados ao Ministério das Cidades, aos cuidados da Secretaria Nacional de Habitação, no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco “A”, 3º andar, sala 305, Brasília/DF, CEP 70.050-901.

§ 4º
O Ministério das Cidades assinará os Termos de Adesão devidamente preenchidos e encaminhados, retornando uma via ao respectivo ente federado.

§ 5º
Os extratos dos Termos de Adesão serão publicados pelo Ministério das Cidades no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

§ 6º
O Ministério das Cidades encaminhará à Caixa Econômica Federal cópia dos Termos de Adesão e de suas respectivas publicações no Diário Oficial da União.

Art. 4º
Compete ao Ministério das Cidades:

I - oferecer aos entes federados as orientações e meios necessários objetivando a adesão destes ao SNHIS; e

II – acompanhar o processo de adesão ao SNHIS, a partir de base de dados encaminhada pela Caixa Econômica Federal.

Art. 5º
Os compromissos constantes do Termo de Adesão deverão ser cumpridos observadas as seguintes condições:

I – até 31 de dezembro de 2007, nos casos de estados, do Distrito Federal e de municípios com população superior a vinte mil habitantes ou integrantes de regiões metropolitanas ou equivalentes;

II – até 31 de dezembro de 2007, para efeito de constituição dos conselhos e fundos, nos casos de municípios com população até vinte mil habitantes e não integrantes de regiões metropolitanas ou equivalentes; e

III – até 31 de dezembro de 2009, para efeito de apresentação de plano habitacional, nos casos de municípios com população até vinte mil habitantes e não integrantes de regiões metropolitanas ou equivalentes.

Parágrafo único. O número de habitantes dos estados, Distrito Federal e municípios tomará por base o Censo Demográfico 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Art. 6º
Os estados, Distrito Federal e municípios encaminharão às Superintendências Regionais da Caixa Econômica Federal, observados os prazos previstos no art. 5º:

I - cópia da Lei que autoriza a criação dos fundos e conselhos, acompanhada de comprovante de sua respectiva publicação;

II – cópia do Plano de Habitação de Interesse Social; e

III – cópia do Relatório de Gestão, acompanhado de manifestação do conselho local e da respectiva Corte de Contas.

Parágrafo único. Eventuais alterações nos documentos especificados no caput deste artigo serão igualmente encaminhadas à Caixa Econômica Federal.

Art. 7º
Compete à Caixa Econômica Federal:

I – recepcionar e arquivar os documentos de que tratam o artigos 3º e 5º desta Resolução, verificando a consistência dos mesmos com o disposto nesta Resolução;

II – verificar o cumprimento dos prazos previstos nesta Resolução; e

III – encaminhar, mensalmente, ao Ministério das Cidades, base de dados que permita o acompanhamento do processo de adesão dos entes federados.

Art. 8º
Os municípios encaminharão ao Ministério das Cidades as solicitações de dispensa de constituição de fundo e conselho, na forma prevista no § 4º, do art. 12, da Lei nº 11.124, de 2005.

Parágrafo único. O Conselho Gestor do FNHIS deliberará sobre as solicitações de dispensa, a partir de proposta apresentada pelo Ministério das Cidades, considerando as características territoriais, econômicas, sociais ou demográficas dos municípios solicitantes.

Art. 9º
É vedado ao Ministério das Cidades, a partir do exercício orçamentário de 2007, promover a aplicação dos recursos do FNHIS a favor dos entes federados que não venham a se manifestar pela adesão ao SNHIS ou pela dispensa de constituição de fundo e conselho, ou após o término dos prazos previstos no art. 5º desta Resolução.

Art. 10
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA

Ministro de Estado das Cidades

Presidente do Conselho Gestor do FNHIS

RESOLUÇÃO Nº

ANEXO I

MODELO DE TERMO DE ADESÃO

(Válido para Estados e Distrito Federal)

TERMO DE ADESÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES E O ESTADO DE __________________, OBJETIVANDO A PARTICIPAÇAO NO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - SNHIS.

Pelo presente instrumento, a UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, doravante designado MCIDADES, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado, MARCIO FORTES DE ALMEIDA, CPF/MF no 027.147.367-34, e pela Ilustríssima Senhora Secretária Nacional de Habitação, INÊS DA SILVA MAGALHÃES, CPF/MF nº 051.715.848-50, e o ESTADO DE __________________ doravante denominado ESTADO, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Governador, ______________________________, CPF/MF nº ______________, celebram o presente TERMO DE ADESÃO mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O partícipes do presente Termo de Adesão manifestam suas intenções de promover a adesão do Estado de ____________________________ ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, em conformidade com a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, e Resolução nº 2, de 24 de agosto de 2006, do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ATRIBUIÇÕES

I)
São obrigações do MCIDADES:
a)
oferecer ao ESTADO as orientações e meios necessários para aderir ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social; e

b)
acompanhar o processo de adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.

II)
São obrigações do ESTADO:

a)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar a Política de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS;

b)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantindo o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

c)
apresentar, até 31 de dezembro de 2007, Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da demanda;

d)
elaborar, anualmente, Relatórios de Gestão; e

e)
observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, de que tratam os artigos 11 e 23 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005.


PARÁGRAFO ÚNICO. O ESTADO compromete-se a apoiar seus municípios no processo de adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, especialmente aqueles com população até vinte mil habitantes. (parágrafo não aplicável ao Distrito Federal)

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS

O presente Termo de Adesão não envolve a transferência de recursos financeiros da União.

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

O presente Termo de Adesão entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá por prazo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Termo de Adesão somente poderá surtir efeito quando formalizada em instrumento aditivo específico, firmado pelos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA

O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes que dele se desinteressar, resguardada a responsabilidade das obrigações decorrentes do prazo em que esteve em vigência, bem como os benefícios adquiridos naquele período, mediante comunicação escrita aos demais partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

O MCIDADES providenciará a publicação do extrato do presente Instrumento no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar litígios decorrentes da implementação do presente Termo de Adesão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo presentes.

Brasília/DF, _______ de ____________ de 200__.

	MARCIO FORTES DE ALMEIDA
	INÊS DA SILVA MAGALHÃES

	Ministro de Estado das Cidades
	Secretária Nacional de Habitação


	____________________________________________________
	

	Governador do Estado de __________________________
	


TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF nº:

NOME:

CPF nº:

OBSERVAÇÃO: Substituir ESTADO por DF, quando o Termo de Adesão for firmado pelo Distrito Federal.

RESOLUÇÃO Nº

ANEXO II

MODELO DE TERMO DE ADESÃO

(Válido para municípios com população superior a 20 mil habitantes ou integrantes de regiões metropolitanas ou equivalentes)

TERMO DE ADESÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, E O MUNICÍPIO DE __________________, OBJETIVANDO A PARTICIPAÇAO NO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - SNHIS.

Pelo presente instrumento, a UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, doravante designado MCIDADES, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado, MARCIO FORTES DE ALMEIDA, CPF/MF no 027.147.367-34, e pela Ilustríssima Senhora Secretária Nacional de Habitação, INÊS DA SILVA MAGALHÃES, CPF/MF nº 051.715.848-50, e o MUNICÍPIO DE __________________ doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, _____________________________, CPF/MF nº ______________, celebram o presente TERMO DE ADESÃO mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O partícipes do presente Termo de Adesão manifestam suas intenções de promover a adesão do Município de ____________________________ ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, em conformidade com a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, e Resolução nº 2, de 24 de agosto de 2006, do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ATRIBUIÇÕES

I)
São obrigações do MCIDADES:
a)
oferecer ao MUNICÍPIO as orientações e meios necessários para aderir ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social; e

b)
acompanhar o processo de adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.

II)
São obrigações do MUNICÍPIO:

a)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar a Política de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS;

b)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantindo o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

c)
apresentar, até 31 de dezembro de 2007, Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da demanda;

d)
elaborar, anualmente, Relatórios de Gestão; e

e)
observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, de que tratam os artigos 11 e 23 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS

O presente Termo de Adesão não envolve a transferência de recursos financeiros da União.

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

O presente Termo de Adesão entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá por prazo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Termo de Adesão somente poderá surtir efeito quando formalizada em instrumento aditivo específico, firmado pelos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA

O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes que dele se desinteressar, resguardada a responsabilidade das obrigações decorrentes do prazo em que esteve em vigência, bem como os benefícios adquiridos naquele período, mediante comunicação escrita aos demais partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

O MCIDADES providenciará a publicação do extrato do presente Instrumento no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar litígios decorrentes da implementação do presente Termo de Adesão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo presentes.

Brasília/DF, _______ de ____________ de 200__.

	MARCIO FORTES DE ALMEIDA
	INÊS DA SILVA MAGALHÃES

	Ministro de Estado das Cidades
	Secretária Nacional de Habitação


	_____________________________________________
	

	Prefeito Municipal de _____________________
	


TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF nº:

NOME:

CPF nº:
RESOLUÇÃO Nº

ANEXO III

MODELO DE TERMO DE ADESÃO

(Válido para municípios com população até 20 mil habitantes e não integrantes de regiões metropolitanas ou equivalentes)

TERMO DE ADESÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, E O MUNICÍPIO DE __________________, OBJETIVANDO A PARTICIPAÇAO NO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - SNHIS.

Pelo presente instrumento, a UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, doravante designado MCIDADES, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado, MARCIO FORTES DE ALMEIDA, CPF/MF no 027.147.367-34, e pela Ilustríssima Senhora Secretária Nacional de Habitação, INÊS DA SILVA MAGALHÃES, CPF/MF nº 051.715.848-50; e o MUNICÍPIO DE __________________ doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, _____________________________, CPF/MF nº ______________, celebram o presente TERMO DE ADESÃO mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O partícipes do presente Termo de Adesão manifestam suas intenções de promover a adesão do Município de ____________________________ ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, em conformidade com a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, e Resolução nº 2, de 24 de agosto de 2006, do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ATRIBUIÇÕES

I)
São obrigações do MCIDADES:
a)
oferecer ao MUNICÍPIO as orientações e meios necessários para aderir ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social; e

b)
acompanhar o processo de adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.

II)
São obrigações do MUNICÍPIO:

a)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar a Política de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS;

b)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantindo o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

c)
apresentar, até 31 de dezembro de 2009, Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da demanda;

d)
elaborar, anualmente, Relatórios de Gestão; e

e)
observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, de que tratam os artigos 11 e 23 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS

O presente Termo de Adesão não envolve a transferência de recursos financeiros da União.

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

O presente Termo de Adesão entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá por prazo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Termo de Adesão somente poderá surtir efeito quando formalizada em instrumento aditivo específico, firmado pelos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA

O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes que dele se desinteressar, resguardada a responsabilidade das obrigações decorrentes do prazo em que esteve em vigência, bem como os benefícios adquiridos naquele período, mediante comunicação escrita aos demais partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

O MCIDADES providenciará a publicação do extrato do presente Instrumento no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar litígios decorrentes da implementação do presente Termo de Adesão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo presentes.

Brasília/DF, _______ de ____________ de 200__.

	MARCIO FORTES DE ALMEIDA
	INÊS DA SILVA MAGALHÃES

	Ministro de Estado das Cidades
	Secretária Nacional de Habitação


	__________________________________________________
	

	Prefeito Municipal de __________________
	


TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF nº:

NOME:

CPF nº:

RESOLUÇÃO Nº

ANEXO IV

MODELO DE TERMO DE ADESÃO

(Válido para constituição de fundos e conselhos de caráter regional)

TERMO DE ADESÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES E ______________________(citar os entes federados), OBJETIVANDO A PARTICIPAÇAO NO SISTEMA NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - SNHIS.

Pelo presente instrumento, a UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, doravante designado MCIDADES, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado, MARCIO FORTES DE ALMEIDA, CPF/MF no 027.147.367-34, e pela Ilustríssima Senhora Secretária Nacional de Habitação, INÊS DA SILVA MAGALHÃES, CPF/MF nº 051.715.848-50; e ______________________ (citar os entes federados), doravante denominados ENTES FEDERADOS, neste ato representado por ______________________________ (qualificar os Chefes do Pode Executivo dos entes federados partícipes), celebram o presente TERMO DE ADESÃO mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O partícipes do presente Termo de Adesão manifestam suas intenções de promover a adesão de ____________________________ (citar os entes federados) ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, em conformidade com a Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, e Resolução nº 2, de 24 de agosto de 2006, do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ATRIBUIÇÕES

I)
São obrigações do MCIDADES:
a)
oferecer aos entes federados as orientações e meios necessários para aderir ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social; e

b)
acompanhar o processo de adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.

II)
São obrigações dos ENTES FEDERADOS:

a)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar a Política de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS;

b)
constituir (ou adaptar ou apresentar Lei, nos casos de existência prévia), até 31 de dezembro de 2007, conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantindo o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;

c)
apresentar, até 31 de dezembro de 2007 (alterar para 31 de dezembro de 2009, exclusivamente quando o Termo de Adesão envolver municípios com população até 20 mil habitantes e não integrantes de regiões metropolitanas ou equivalentes) Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades do local e da demanda;

d)
elaborar, anualmente, Relatórios de Gestão; e

e)
observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, de que tratam os artigos 11 e 23 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005.


PARÁGRAFO ÚNICO. O Estado de ____________ (citar nome do Estado) compromete-se a apoiar seus municípios no processo de adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, especialmente aqueles com população até vinte mil habitantes. (parágrafo aplicável exclusivamente quando o Termo de Adesão envolver Estado)

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS

O presente Termo de Adesão não envolve a transferência de recursos financeiros da União.

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

O presente Termo de Adesão entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá por prazo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Termo de Adesão somente poderá surtir efeito quando formalizada em instrumento aditivo específico, firmado pelos partícipes.

CLÁUSULA SEXTA: DA DENÚNCIA

O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes que dele se desinteressar, resguardada a responsabilidade das obrigações decorrentes do prazo em que esteve em vigência, bem como os benefícios adquiridos naquele período, mediante comunicação escrita aos demais partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

O MCIDADES providenciará a publicação do extrato do presente Instrumento no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar litígios decorrentes da implementação do presente Termo de Adesão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente em ______ (número de vias equivalente ao número de partícipes) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a tudo presentes.

Brasília/DF, _______ de ____________ de 200__.

	MARCIO FORTES DE ALMEIDA
	INÊS DA SILVA MAGALHÃES
	

	Ministro de Estado das Cidades
	Secretária Nacional de Habitação
	Governador do Estado de


	

____________________________
	

	(Assinaturas dos Chefes do Poder Executivo dos entes federados partícipes)
	


TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF nº:

Esta publicação objetiva disponibilizar informações para o Curso de Capacitação em Gestão Habitacional: Cooperativismo, Associativismo e Autogestão.
Promovido pela UNIÃO DE MOVIMENTOS DE MORADIA DA GRANDE SÃO PAULO E INTERIOR , Ministério do Trabalho e Emprego e Fundação Banco do Brasil  

Que objetiva subsidiar a construção de propostas e alternativas para o melhor desempenho das Associações em seus municípios e efetiva participação e controle social na Implementação do Sistema Nacional de Habitação

logo UMM/M.T.E/FBB

Participaram da Elaboração da Apostila:
Benedito Roberto Barbosa

Edilson Henrique Mineiro

Elaine Ferreira Rosa

Evaniza Rodrigues

Maria das Graças Xavier

Maria de Fátima Linhares, 

Valdir Lima Cordeiro

REFERÊNCIAS PARA ELABORAÇÃO DA APOSTILA:

CUT - Central Única dos Trabalhadores
http://www.cut.org.br 
ADS - Agência de Desenvolvimento Solidário
http://www.ads.org.br 
Sistema Ecosol
http://www.ecosol.com.br
Sebrae - Serviço 
http://www.sebrae.com.br 
Ministério do Trabalho
http://www.mte.gov.br/
Caritas
http://www.caritasbrasileira.org/ 
FASE
http://www.fase.org.br
SENAES
http://www.sies.mte.gov.br/
UNITRABALHO
http://www.unitrabalho.org.br/
União de Moradia da Grande São Paulo e Interior

União Nacional por Moradia Popular

ANTEAG

http://www.anteag.org.br

Ministério das Cidades

www.cidades.gov.br

Caixa Econômica Federal
www.caixa.gov.br

Agradecemos a cessão de textos de Altair Lira, Claudio Nascimento e Paul Singer
Redução capacidade aprendizagem





Nenhuma renda





Falta saneamento





Pais ganham pouco





Falta saneamento





Falta posto saúde





desemprego





FOME





Baixo rendimento escolar





alcoolismo





Sub-nutrição





  doença





Mortalidade infantil











�	(Parte das sugestões tiradas do texto aprovado no Encontro do Fórum Nacional de Reforma Urbana e da análise de Conjuntura 2006 da CNBB.).
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